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CONVÊNIO W, 02/2020 CELEBRADO':ENTRe'

O MUNICíPIO ,DE CONGO!,mAS .E Â :
ASSOCIAÇÃO HÓ~-PITAiÀ:RB01iJESUS:"""
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Processo Administrativo nOPMC/14683/201.9
...•' '.~:':-,'.;
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.: ..

.....

o MUNICíPIO DECONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o n°. 16.752.446/0001-02,

com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro, Congonhas/MG,.'
. .•.. .' " ' ..•.

neste ato representado por seu Prefeito, José de :EreItas Cordeiro, .portadGr

do RG nO,M-855:430e do CPF nO.245.186.116"91:Td'grbvanf~;'d~~~~'inad6 '.

. .CONCED~NTre ~ ASSOCIAçÃ0"Ho~íiiTAlAR BOM'JES~S,.j~scr;~ario~NPJ so~ "' .

.~ nO,19.692:7~~/0081~22,situada' njÃve~i9a 'Paâ~J' Le'~~'6;rd~>147,ê~ht~o, ..•..

.,,'.

Congonhas/MG, considerando oS.Decret~s'.de.n°. 5.960, dê::w de:'abril d~"

2014, prorrogada pelo Decreto n~ '6ki6~de'30 de:s~tembf6'de2Jj:9, qU~:>
". -. ..,

estabeleceram intervenção na entidade, e, ainda; oDecreto nO:'6.338,de' 11

de maio de 2016, que nomeou os interventores Marco Aurélio da Silva,

portador da Carteira de Identidade nO.M4342305 e do CPF nO.635.045.376-
...• . ...•.:.

04, Rafael Geraldo Cordeiro, portador :da Carteira de Identidade n0. .....
.' .... .' . ----~;-.. ;":'" ~.

. MG386707 ;e d'o C~F nO.235.732:286c15 e Luiz.Fi3rnando;:cafizone Soares,

portador -da Carjeira' de Identidade nO. MG 11638026 e do. CPF nO.

068.077.356-85, que ora a representam, doravante - denominada'

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR,resolvem celebrár o presente convênlo,.medidnte .
. as c1Óusulase-con~;ções em-segUidi:i~es~r;fbs..: '." '. :;: .-:;' .

. x.' -:.' . -,l. ' •.

\~Sll&~eGtJ1\Ies . :, . -. ..<.'.

UI. \ti\:~~,oc~~~.o~?>
o~iUi
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PRAÇA PRESIDENTE KUBITSCHEK, 135 • CE~O A CONGONHAS. 'MG,: CEP 364"S-O,CO- 'tEE..: (31) 373'J.'SOO;.:F~,'(3" m1;1240' ~WWw~~~'~.:ng.çov.tir'
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJE,TO

,.'

1,1 O presente.ajuste tem como escopo o reposse):j~ rec,l!rsosfinanceiros;

cónfor~e:C;Ltorjzódão expressa'na LeiMünid~'al 3,8~9:de 1$~~/20 1;: para ~".

, conclusão do Plano Diretor de Obras da Associação Hospitalar Bom Jesus.

•

..:.:,

que contempla reformas e adequação da infraestrutura física à legislação
. "'. , . '. .' :~, .~.~vigente, ampliação das instoloções e.seryiçqs.e).oinda)" m~l~oria oo:parqúe>

..,.,., ,/.,:ec~olé9'C~{~;;~:~~:.A''.li~,.,;i.; ./~."':Çh''':(:';:i;;''''
". ;:"'1.2 ETAPA"l:. S~~~/ rep~;~ado" à ',AssbcIAÇÂ~H5~'PLy\J:~o'~;lor

.:,' . :..,:, ~..correspondente . à aquisição e . instoloçã'o.do' si~~ma'(;de ..a!;~'s,

condicionodo/climotizoção para .C.T.I.... sblas cirúrgicas',.e ambientes",de<

':;i~agen~ d6:H~SPif~i,1,bo~Jesus.:em conso~ã'~d;6 ao"teI6nci;~~' Trd~~ho" .
específico:-anexo'O ~steTermo,

-~..

, "

, 1,3 ETAPA 2: O repasse das parcelas referentes~'aoPlâ~'8ide',ri6balhg:da ,,:
'.••.,.. - ...' .. ..:. .. . .: ~:~, ~:':. :';::."" .": .~"

conclusão, do Plano Diretor"de,Qbras.da 'ASsoCiação,Hospitalar Bom Jesus,
..~";~:':..: i":;{'~;. ::f.<r~..,. _,:,;':'~,,:,~,,",,~~'.'"-::<~:~:'::::;~.~~'~:::~;:~.;::~~:(;;:."/.:::~ .~:,_ :....f.J;\~: {~'-<:""'._ ,'- ": ..' "_
queCoritempld' reformas'~aaeq(jôçoes,da ihfroestrÜWrafísica;:àslegislações'

• • -." '•.,.. lo. :" " '. • '••~', ."

. .'vigentes. bem. como 'ampliação 'das instalações':e serviços e.melhoria,do ,,,
. .... . ~ ':'; .:.. ..•.. .. ':\':':': ::;",:,::,:1' :.~_,-:'~(~:~': ~J-.'::;~r:-~.. :)~:~:,~'-;7:
parque tecnológico da entidade,'será condicionado à ohâ1iseeú:iprovoção. '0';:,,;

pela Seâetaria:de Ob'ras do'-:MunicípÍO.dÔ::'documentaçÕo téc'rnca de'"
~:,;~~;;;'.::z. :>:<~~Ji.' '~{~.~~'~':': :.;,,~".. ;.; !'-::'.':::"'.:~: ;~':~/f~.~.:::~.~~'://~7 :::>~:\3":..>~} ...~t.::_'.;'.;.:. "<'.';"'. ... ::'
engenhana apresentada'pela ASSOCIAÇAOHOSPITAEAR,<':",.

::.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2,1- DASOBRIGJ\ÇÕESDO CONCEDENTE
:;'.\:, "

." .:.;' .~....:', '.~' "".' ..
. ,

... '-

' ..'

,'-". .' . _:".~ .'j" ,,'.. ~.•., ~'''-. :.", <o, J...... _". • ••••

,-~,'2.1,1','Orienfar\,e :aprovar:' os prÔCedirh-eJ]tOs.l,;t~cnic6s,_:ebperaciohais ,:'
::'nElceS~'Órios6:~xec~ç'ão d~ Objetod~~te ~~~vêni;;' ,. , ",'

: . . ~,-";.~:._..,'::'" ,.?~~'f::'R:, ~~:~i}!~S~.!y.}~~:~.~~~.
2.1,2 Repassar, à ASSOCIAÇÃO HOSPITALARó5:'/recursos fin'anceiros'

;~EJprrr~c~:$~'~d~~~::,~~jet9;f~!te;;$6:rê~i~,o";~~ée"l!~;~:;~~" f\'~a:';a;~,:;s'£;
, .n. ~,"'OCu"u oI)' , . '. ,',,' " a" ,",D?a _, _

,,', .; li" •• <::,105,0, . Sacr" ,MG,' .
PRAÇA PRESIDENTE "C'~6~MEJot 135 - CENTRO. CONGONHAS. Ma. CEF' 36415-000. TEL.~(31)3731.1300. FAX:.(31) 3731.1240 _ . '- ' Smg'9(l,v.bi .. '.
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.... .- '. . '.' ."':'. ..... ..',;- ,r'.) ,1":" ~::.~, _.': •

. . de Desembolso.constantes,dos Plo8QS de:,Trabalho;, ob's.el:Yadash:lsnormos'i:' .
. . .r .:' ". :.:.,' ~':::":,,::' '::.')':' "";'~;~1!' '!:Yi';~~ "',,:t,.":. é'~:Y:j)' i(f:Y'" ceei)' 'i'J:<. .'~.,:,,:(.

;'Iegais'pert.ineii'tese o'dispostó nosscrbitensT2e 1:3'da CICiusulaPrim~ira~:'
. "

..

2. i.3 prorrbgar, de ofício, a vigên~iad~ste convênioi:q~ari:~b:f,ou'~~j;~trÓsb/ '\6:
na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ad:~exatQ::períodó:do ...,:-':..
atraso verificado;
.... , .'.

2.1.4efetucir tempestivamente a publicação do extrato deste .convênio;
.' ..•. ' .

,...•.•....r

.' " . "'" ~'-. .-'"-.
2.1.5 orientar,' acompanhar, supervisionare .fiscalizar a :~~~cuç!562-dO~'5fEito0':'1'::>

. .. . .:- 1,.'- <... ...:. ~ .~.~.. ;:::'
pactuado;. . .-...:;: ....' "'S;5'.;:, .'. _'> •.{,'o'".':'."", ,/""

",,:- .. '~ .,,".: .. ;:;,::', "'.•. ,:o',!',::, .• .:..'.::'~\;> ' ',".,',,' .. :.. ::._...~~;:r,:':.,: ',:.:,~:',;' '\.1,}::' '::;Z,,::,,) -;,,~1~.: .. ?':. "':J:" :'.~l;.Ç' ,.~,;[.;;'. ';';i;"Z '::','
..2.r6 designqr servid.or da .:CONCEDENTE,nó condíçãq de gestor, poro

:acompanhar~.supe'~isíonar, .fis~ciI~z~re a,va.'~~r,sís~~l-natiê8men~~~:,a \;;" ..'

execução do objeto deste COI)\iênio: informando à ..,ASSQ-CIAÇÃQ ..

HOSPITALARa ocorrência de eventi.!;is desvios;c~Ji.â só,iJ'ítaÇ60'.deqU~ .'., .
'. . •. ','

..implemente, tempestivamente, asmedidos saneadoras que se impõem;

:'.

.'.

2.1.7 analisar e aprovar .0 prestação de contas dos recursos rep'assados,

aplicados.no corisecuçãodo objeto dêstecONVÊN18;;~mjir~~kip&ré%er;66'.;;,
. . '. . ". '. ..;' '.: .. . :.... ,;;.;"., '.. ;;"._r' ~.;.-: _.;.,'

o aspecto técnico, quanto.o execução físiça e atendimento dos objeJivos'"
.' .'. ':. ..'. 'Y'';.- <::\'. ..::':h. {ri--t,." )",',> :!.;}:'\ ":?~;;:t~ ~2:;.:.~'!<'\"\ ,,::'<,
;<,desteJermo:gê Cónyênio; '~.sob' q)::isped,o'finóQ:éêiro'/güemt6{çi'coiT~td e '<.'

regular aplicaçãôdos recursos;no prazo de.90, (noyentajdiàs, o contar dó',
doto de seurecebimento; _. •...:;,. "'2")".2::,'" .:(.:">;":'.~3).:

.". ..-::.i':~ .'',.
, ': .". - .' . .:"0';.: :.. '-. ; -'_~:.'~. ..'""'".,f':~ ;:,;:<.~'-:::: ,... '/::'

2.1.8 solicitar todos o~docu':lentos cõmprobatório,s de dê~pesas.efetuadas à _
conto dos recursosdeste convênio, para finsde fiscalização;

2.1.9 examinar e aprovar proposta de reformulação do Conyênio, qesde

que n,?oimplique m~?ançado obj~t6; :y:)): ;?H;:} ,:;;~t): .;;~.i;'J: t;~:~>;

' •• : ••• : •• <

"
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2.1,11dar ciência à ASSOCIAÇÃOHOSPITALARsobre qualquer 'situação de

irregularidade relativa à prestação de contas do uSb do~"i~~urs6s:ienvoj:.Jfd~s;

2:2"" DAi.ibáRldi2bédÃAS~~:ijAÇ'kd~:Hd~~ITÁLÂ~~;; itv~;; if;~i;:.' /
. 2~2.1~dotci-~,:':~a~i~trat6çãô d~':'6brci,-:'~erviçJ;.oU;~'~UiSiÇ~'O:d~ bens

vinculados à execução do objeto deste Convênio, os procedimentos
..... •.• ~--. "

Iicitatóriosde que trata a Lein.O8.666/1993; ..: . ,-

,
•

. 2:2.2obseriOrtod6sos prinCfpios"qUeregem a'Admini~ttdçãO PÚblicâ~:em: .
". ", :.' ..:.,.... '.~ ..,'

especial osda impessoalidade,moralidade e economicidade;
" .. :~....;"

2.2.3prezarpara que.as obras e serviçossejarn'ex~cut6dos 05seryaríâo-~_eà's '.
'. . .•..... . . ';.'. ri.~.~,. .:;...•~_~ ~.:.;, .••.•.; .-

.. , normas técnicas pertirientés e a.Instrução NOrmâtivan~.0912003;<:10Trrl:5unal,:','.
',' ',,' '~,..;I ,,/i:::~;;::,',., ....-: "~,o .~~i..."';t, " -'. '. ,;,:::j,~~'~ :.f ~.•'. '~::'~

de Contas.do Estado.deMinas'GêrEiis;::l1oque c6uber;:_
.;. ~ . . -": ..• ...," . . ... . ,~.:. :.:,

2.2.4apresentar ARTdos projetose da execução das obras; ".

2.2.5restituireventual saldo de recursosatualizadcr~onet~~)am:~~~~d~S~~a

•...': ..
-.~.

data de ~ec::ebim~nto,aç:rescidode juros I.egais,nei..forma da legislação

~plicáveld~s débitos par~ com a FazendaMunicipal; no máximo 30 (trinta)

dias após a data do término, conclusão do objeto ou; se for".o.casb;~da -:::-,;>:.
.' . ,'. . ...: ','\:-' '.....-<.::,;...'.< ..>.;.:

denúncia ou rescisãodeste conVênio,nosseguintescasos: ".. '.' "

~7 A) qUa'nd~Wci~fo~:~x~cu';~8'~o 'g~j'to dg{~~orà~?' :;,;;~;; :';.-:~t .("

'..

...• ", .•.. .'. .~

B) quand~as pre;tações de ~~~tas não fO;~~ ap~~s~ntÓ~9:nop;azo

estipulado; .'. ~,:~.:/~..~ _.;<~.'!, -~X+~~.,
'-. "'.1 '." .,'.'.•.•••':,•••..•.•.•.;.""""~.;:'~:. .:: :..; .~"".'.,:....:y... '.'''' : ..' .:.~'-'

C) quando os. recursos forem utilizados em fina1idade diversa da
estabele'cida nesteconvênio;
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.......,;.;.

......
.',.

~.,' "'\':; .•. ' .
"I •. ,'"

'..'.:'.•;;;1 . .', '.:'
~,_...'.

~.•....
... ,'...~:. '.

.::

.' bem: como"especialistas credenqiãdps p6r~ste;':d)oqÔS\9S atos~.arqúivos,
','',< .;,":',"" ".,:.'.:Y ",:", """.> ".,'e;;,.'. .,.•::., ....' " ...;t,';:-' '''>',' 'o""",.,.:,::

"'registros, documentOs, fatos, estabelecimentos; setores e '-instalações

relacionados direta ou indiretamente,'com este'conv.ênio é~jüa e~écução';-",
. . -' . ,:" ::.,' . ,.~,.' '>0;i'" ,..'.~>;-' -":.~~}?' '.<;>;"

" qUando em rp,issãode cont~()le,fisc,qlizaçô~.ou insReção;..... "'0>' , .•..

., . .:::".:::::'::' :i:;f;'>, /)C:.<:t~;i. :/~f~tY:..:,:/>'f'j:~}L
....2.2.7movimentar oSTecursos'$omentena 'conta 'Dancana-da ASSOCIAÇAO

:.:.., ..-:..~, .- "'~. ......• ..•."; ..•.~'. '\ .:'.~ "'''':. .' .-

,'. HOSPITALAR,espéCíficapara opiesenté convênio;,,' ..
. :--.:
':.. .

.....

.......
/ ..

: - ~::
'. :!-

..- -:.:::"

.~.,.::".....:
....'

'.' ~.
'. :.' ~.-~.

.:' .
: ',' ~

2.2.8cumprir fielmente o Plano de Trabalho, obedecendo emespeciàl.,ao,.'"
. ,". ~','~..~.:' ~";:~;...~~- '.'~:,'Cronograma de Execução, visando à plena, correta e e.ficazexecução'do ":,'

objeto:, . :,..•..... ~'.. '... ,....
. ':.::.' : : -::~.

2.2.9manter registrosespecíficos,para finsdo adeQuadoacompanha.IT1'ento,.'('-
' e avaliação da aplicoção dos recursosliberados;;,;.." __,',' ',,:;,,-,' ',',

. ':" :..,. :~.- '.'.

,,;< ":"< ":, -}; "" ;" "!ZL;~;::_,;(~:;,-?,.,::,.,
2.2:1O rri~9t'era/situoÇão,codastrâíf:otualizada-:{dútai1fe á;..:"Vjgêridé{:deste'

':convênio; ,', "":,•.'," ":_:!::'.,:.:",}:i.:~~',",,:' ..'~' ," ." ' ....
..•.. ,; ...:,. '., ::::':1'/'. .,/.::;,~.... .,,~. '_.

, --
.',,"

. . ...-

2.2.11 prestar contas do recurso recebido, na forma e..periodicidade.
'_c.dispostasneste convênio;

. 2.2.12' manter' ..arquivada' .por :,lü:,(dez) anos '"Joda :0:.

pertinente, ~isponfv~lp'ara fiscalizaç6o,quando n~~ess~~i6,
documentação , "

:'./":.: ~ ,,;,

,'--',

, ,,
<~.'

.',:~>;:::;,~'~-:'
.~..

.•..-
~':~;{::\.

."'..... , ..:::,.
.....:.

.'~'", .. ,
...; ,.à?/;':
":'0'~'~

,'.
" -,,-':,

.o.':,,;, .. .:.

l.~~::',/'

'.J

3:;"'Estê:2ónvêgj~ te~'~vigêh2:.ib a''-pbrtirda dd'~b' dCi-':;~ssindfurdatê:'
'~':.1", 31/12/2020,podendo serprorrogado mediante termo aditivo,

- «.';':.'.', ",'
~." ":-'"

...•...

.. '3.2 A vigência deste convênio poderá ser prorrogada de' 'ofício pelo
MUNICíPIO,observado o dispostono item2,l,3 da CláusulaSegu

- ~ ,
'. ~~eGames

\)1'.RicJr ?toCuta6~O~e '. , ,

O~I\<\G\0.:" "", ." ,-:. c ,",
.' '?RAÇA PRES",ENreK!Já.":sq<EK l~S':~q - CON;;~NHAs:;"~)~;,,. "..;'~?1-a.:(3!i~~l;1300;:fA0:¥'v.if:;flii:, ",..;~h~mg,g~~~'::
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.;' ....
.....

:~..

:..;::. : .::..:.. '
"

. .....

.:.. '~

,

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

....'

........•.....

descrito no pidno de TrabOlho es~ecífico; a ser,crec;jifada nacontÔ"::da
- ;.~.". . .•. '.: :~~,._::._..'

';,' ':,:...:..~: -. .ASSOCIAÇÃOHOSPITALAR,
':.. .,;',:,\ ~ :.). .f".

. '. •••.. '~ .• ), .:, ""i. :':".~<.". '~'»:';"" /f.~::'-'::'~" ;,:~:i.~~~>:.::::YE)\. ;/~:~\.~. .:....~-;:.r.,
4.2- Para'ctmpriment6:~ó ETAeA" ó)AÚNICLRIOrlS'P9ssaró\$::Yalc)(Jotalde.

::R$5.048.050,6g'(cinco:milhões~quarênJaeôito mil/cinquenta reais'e sessetlta..... '. ~ '., . . . . "', . \ . .
... ' .

e oito centavos) em parcelas, conforme disposto no Plano de Trabalho

anexo, cumpridas as condições estabelecidas na Cláusula Primeira,'
. '.

;..'.

- ,

. '
.. ' ~

.', '.

." ..

. . :".';;;':,.:. .~',:,"'~:"'::.~"..,:::-':".. ' >:.. ' .. ' '-"~':'.'~.,. ~ ,'.:..:.~.':.''.:-.:..',~.::.: .;:.-.< ... _". ,,';'.::'\~~~''-' ,,;,:.:'~,;:,'.':,~.;.';.?j~f:__~':... '. . ,
-c,, • _'< .-.\.. .:. ~, :~:.:..;••

ClÁUS'ULA QUINTA "':D'A CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA

. . '.). . . ,

5.1 - Osrecursosfinanceiros do MUNICíp~oa seremrêBãssadds'à Ass'Óciaçõ8'
• , . ..•.• "0' ',' ',-.~~:.~~"~t;::i-""'~' _ '~~I"t: .•..:.• /;,,;~;:.:. .;;~:., .l;~':;"" .(~~.~.

.. . Hospitalar con-erão:à conta dci.sé!g0ihtédassifici:;iÇãobrçamenjária:"Fiéha:"
" : ,",.,' \.~;," :.:~:;:'~~'/::':\'::"":'.":~":" ', '.~ ~.;_ ;':{ .. ~':.{Y:',~:;::~iJ.:~.., ::.:;;':~. .".:.~:.:., "",-:\;'

823.. Orgqo: 15.U-f1idadé::{,01Ç~EonçÇio:*!1,OY~SliB'função:.302. 8,~ograma:0036.
. .~: .::. .h'" ' ..:' :,.. .,: j .~... /"~<."'.< '.>~;'~''';,;,~';,_,>:,~:,:,,::~":.'..:'"(t,. ::.h: _ ',:';". ""~': . '. .. .. l

Atividade: 1~065-Repasse - Ampliação e' Reforma do Hospital Bom 'Jesus..
4.4.50.41- Contribuições. Fonte: 108.

:...•.

. {
.....

'.';CI,ÁUSULA SEXTA 7. DA L1~ERAÇÃO DOS ~ECORSOS ..

6:1< O ~VNI2r~;6 Iibe~ará ~~'::~cJ~s&sofind~ceiro;':~~~ m6hiante~e data'

estabelecida no Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho,

mediante depósito na conta bancaria.da Associâ'Çã9HÓ';Pital~'f::'espec1ii~a

para o presente~b'nvên!g> .:~:~.;"; <;>:',y:" <:;:li:t~,<~:};:,(~:': :.

.....

.~.'

r. ~., .

. '. . ':':6.2 -:Elea vedddaá:::Ütilizaçab d~'!i~cursds:frnancéirpserri~nnaJidadedi~Ema."

.da estabelecida neste convênio, ainda que em caráter de emergência ..

':, .~

. ,
.. ' .' : ~/.'.. ::'.\~'.~:;:..

:/. ''''''." ':.':.,~,:~6.3- Fica vedada a realização de despesasa título de taxa o . omissãodé"

'.L,~dm~~tf.:~~r~nci9?~ Si~.il.~~\. . .' .::',

Qfo,ÍlllAG . c" ','
P.~:;A PR.ESIDENTe Kl.:BITSCHEK. 135 • CENTRO - CONGONHAS. MG • cep 364 '5-pCO. TEL.: (31) 3731.~300. FAX.;(31) 3731.1240. www-.oongôr.hàs.mg.go,y.bt:•.::

.'.~ ~y' .'.-'-~.
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~;f PREFEiTURA' MUNJCtPAl!tDECONGONHAS
•' . ~'i6ADE i)'6s PR6FETAS::;' . . .....':?:' :.
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.•..,..

....

: o",

'~~"

. : .'..
" ..,'.;

recurso.

6.4 - Fica vedada ,á realização de, c:lespesascor;;jaxas,bancó~ias, m'~ltas, .:.'.
. '. ". '.' '. .' . -. . . : ,- '. .~'.. . ;.' ' .. '. - . '.'

.juros'ou correção' monetária, inclusive referente a' pagamentos ou

recolhimentos fixa .dos prazos, excetuando-se o pagamento. de m\jltas e
.. ".'-"juros se decorrentes de atraso daadministração.públiC;q n"a lip,eroçãq dê

,.. "".:; .... l' t~.:,. .'..;.' :.:....
'. ...•. . . ,~ . ,- .: ~/.;::", . ::{: :-.. '~-'", ;" o," .:::.~'.:> :.... 'y:".:.::"' .•
'c:f .:.:::.> .r" ";:;,:. . ';:.' .•••~•.:~.:

..~ -~~ .~;~ ~~ --~- .:~> ~~- ,~ 0_.~~
6:5:~,Fica;yedçiaa',a ~ealiwçõ'o'de despesaS'cbm pl:lblicidáde, salvÓ.asdê ". . , .
.....;.\.:/ '. F," .....::'.~.. . ',:,-; .. ,'~:/ ':{J' ".: ..' . .';/' "'''";1'' ..:,.:.,"" "'::.,;.;' .....;.
càfáter educativo, informativo oú de orientaçã'o social, prevístasclaramente

. . . . '. . .' . . '.';--- •.• ":. /:?o, ,/'.'",:;; .., , <>
no Plano de'. Trabalho, das qUCl1s"'r:tao'.constem:c.nomes:;.ou;lJtjagens~;que'..' ~;':

. . .,~ :> -'".. .;/j '.~. >.~" -<:,;:..' ~.'O'.": ''',l:.;~./~ "~:',1:~ «:.~1'
caracterizem promoção. pessoal.deêlütoridades ou servidores.públicos,

i-': ~'.;".- .,.
•.• .1.

~'.

observando O;,:dispostÓ\.no.. '~
': "." . " "' -, .. ". ;,

-',,;' ....:,~~;:~ ~,,~.. ~.:~., :':"./

. ..:. ...

.... :.::..~
-~'.,"'"

.'~'..'

:.. ....

"," .. "

II - Aplic~Ção, '10 mereae'? :fioaoceiro,
porágrafÓseguiAt~:, '_'

6,6' - Fica vedada a realização de pagamento após a vigência deste'

•somente para:
,,: .l. ," '~;~.< ;;:'_.t, •.;.

convênio, salvo quando o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante
~: . ,. .~,.a sua vigência, mediante justificativa .da Associação H.ospita[are aprovação

do MUNICípIO e '(jéSdé que o.'pagc.ifnénto óCbrr~\:à~~trod'l'brati/~fevis;6:;:

,/fR~ra. ~~~sta?c~?d~:~~~n,~~sfinai;<t:}>~:'",:,.> '.' ',(,:. ..... ." ..,'

.'6.7 -Os recúrsos ~er6omaotidos em~conta b'aocÓ~i6 da 'Associação

Hc5sPita'br::'éSP~éffitaP'6r~:'ô;~~is~~l&:!,gSÁ~g~ib,séh~o P~1~itidgt;~aql'i~h,
. '.~ _ ... ,...'::;.. ,'- ~.. .'~.~.' "'(.;~- '-::.':~-~: ~,:..:'

"-', ..~..: '.:~;.. ',:-; ::"'.~'~""

; .. ' .... <:.::,'.. .f.,),-.,.: •.•.::•.~.;:,.•::.. :;"J;'" .~!;,\ ..:!:,y):\ .. '::';~';'.. ...... ~:.~..:.,...
. ::(. ''''.> ..:~• ••• ,o••

i ..:;,'Pag2Jtnento-de despesas 'previstas no Cronogro'ma de' Execüção~

mediante transferênciasbancárias ao credor ou ordem bancária:

'..••..

',. ';.
.:'..

••• : •.• ':' "... 0'0 • _ "),

6,8 - Enquanto não empregados na sua finalidade, os recursos transferidos
o", ". ," .', .-' ,~_.. I'~, ..'.~ :~"_

.,•.•>serão. qbrigqto[iarne'1fe apliçados:i}~m;:,ço,derfl~:t9 qe:S:'l?oup:qoça,,ise:o,a j,<"
~..~: ":.. . '.....'. ":\~:<:> ;',-:":".-:~ / :. ";':".: :-"~\E':';" ""T':::;!,;"- "'~.:'-:1-~~ei {ô_~~,:?, ~;;::;:'::.~i:;:~'_~'~~.~;.~~~_:;>.:~::".:.J~:'.'..~.::
'"previsãó de seu uso~'fórigualou stíperioro 30 (trinfa) dias ou em fundo-de •...

'". :"', " ',,, .:"', .' ,.o" .• _> ..)~. '_'. ~":'__ ,~'>_ , ',""_"
.. ;-:.. aplicaççid>finan'b:ekade!,ê:urto\'p/àzo.Q0'6ndo'6F:sua,@fiizaçÕ:'Aeverifiçar em':-.

~rdios ~éh~res'~'G~U~~êS, .....,' '.. . :..,.. '":~,,

. "r ;;;;-re ~w;e~~ti,ane S~~Tes
(~~~ uni~?aj de Saude .•

DT, Rft I'toC\l~~\~~ ,on~'$'IAG. . ',,-
.' Of>jln-AG '. . ':'.. '"

. P,,"I'A-P.Qes'9
E

,'ITE ~B~CHEK,l"', C~Nn\o 'CONGONHAS,MG.•CEP36415-090, 7E<" (31l3731:l3Q0',FAX:(~1)~731;'240, w..,..~g~~,m•.,ov,,,,
. .. , . '. '. . .-~" '.. ;
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.... ~;:i...'.!.}"':'" ...•..<..)\. '.' ./.:.~.~\, ,: ~~.\. ,.~;,).~ :~..:.~.-"',~ - '."';, ;..~/:;;:'.'.~ :.~~.'.~'''.;:~:.'.;'':-' .

.....•.. ' ;'-.~:;. . :.
' .. ; ..

': . ::.

.,,'

6.9 - Os rendimentos' das aplicações financeirasserãó,.'obrigât-oriamemte,
. ',' . ;.....:.>... ",;f:>' ;,<,:~:::~::::

aplicados no objeto do convênio, êstandosujeitos às mesin~? condis:ões de

prestação de contas exigidas para recursostransferidos.:
'..:'

'.

. .. ~:;.,",, .~.-"

6.10 .. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação financeiranõo
" .poderão ser computadas como .contrapartida . devidapela"Associéição

.' ..•. .'., ..'~.'

Hospitalar. ":'0"""".:. ', ..';.. '<"~:':;" . "~.\ ,. ;,~,
.::~~:..:' ~,:Y)~ :".:~;£ij':': ~'~:.b:~~?.:/~::::.,:. ,,:::t~.,'.'

. :0',6.11-. A Iib.erãçãoJdas pdrcelas::i(:Jo reéllrsos.,:;previstóLno".::éronograma ...
. : - .:~ ;-':""' ..":' .<:.;-": ... '~: ;~':'~-, ..:':,>. :'.":-,.::,~: ~~C.t;:::fi .~:.:..•. ;,::. :':.::.' ,;':' ~.'f..~):.(~: :.~.::.~i".~ ;,--:<:' .::,:. '

. financeiro sêr'ásuspêrisaatéd'correção dasseguir:\iêsimpr6priedddes:' .

--".": " "'.: ~.:. ",

I - quando não tiver havido comprovaçãp da bS'0 e reªJlar óplfeaç'ã(J:

da parcela anteriormente recébida, na forma .deste'convênio, incJüsive

rri~dia~te'procedim~ntos de fiscalização r~alizad6s peri~dicame~te
pelo MUNiCíPIO:

,",. "

. ou fases.programadas;~<.:. . ' .' : ...•
'.-' "

.",~~

... ,;, ...••.•.•,~.....: ..•o.'..., ....~•.:~,~.'.: :~::-.:~ :':~:~ .•'

".;.c.- '~::ti?':"

"..... ".:>"'

.': ~. '.

~.;..:/:.;<~
"""':''1''~.~

'C',' '...... .-.ç)Prátiéós atel')tatórias'aos pi.inçípiGsconstifiJc;io'ldi~'fundoinentajs;,
J:'::in~~LJ~íCe~s" ~a '~a~inistr6ção ~~bli~~'-~as" ~6~trataç6es' e '

demais atos praticados na execuçõo deste instrumento;

,~.

• J •••••

.".'.d) Inobservância de (lOrmOS gerais.. específica$:;:"aplicaveis..,à,
. ".::~":~.,:", '~\::."'~ ::.:.~ !..:. '.<;~'-.:.:' ';'~~,:-::~: ~-':'.1';~~:~~~:O//I.<;' ::>.;.-: :,.:

',' Assodação HospitaJcire àéxecução do 'oojeto:',,>' :.',
-'-\ .' . " ' ,':". ..•. . . .....

.ili,~ q~6hdO'f~f'::des'~u';;'Pridb;pel~:~ssoii~$ãO'~6~Pit~I~~: quôtgt-er ....>
c16",",~ç~;de"e7""!'?" i( f~,fi~'~<~;;i~}fr

'" "~o' \)l.: .. ,\,1'1\\)5.0, o ;;':'.;., :: ;.'. "~"\. '•

i.:.' ~.•'::o,,?>iW' ,::,... 0, .;. :::__ .•.•.• , .

; .' '..:. ::-.' ,.>~
.- .,'.', ....

. '.. \~..

PRAÇA PRESIDENTE KLiBITSCHEK, 135. CENTRO - CONGONHAS - MG - CEP 36415-000. TE:..: (31)373'.1300- FAX; (31) 3731.1240_ W'oWi.congonhac.mg.~,-br
/' .
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.IV:,,; - .qUÇlndo:,:;;~çon$tÓtoda{)irreg~ldridaq~;';\ou/JhÇldir;r;fp.lêndcí\':na'"
; •• ;:",' ,!._ ••••• ;::....,~;".:~ ••••••• : •• ;,~, ••:','.'~r..:~:.. :",~v.:,"'. ~\ '~"':'..' .:~.:~t->: ":_,.' . ' .
ap'resentdção dês prestàções'de contas pardais;"

" ," ' .. ;! .:~.... ;"-:::.v - quando a Associação Hospitalar deixar de adotar as' medid6s.'

saneadoras das impropriedades acima aponfadas pelo MUNiCípIO:'.
. .'. .". '. ',"

'.
",' .

- ".
:;\:.;'',,"

6.12 - Quar)do da,denúncía, rescisão,conclu.sãodo objeto ou término deste

c:onvênio,os saldos financeiros remanescentes, inclusjyeos proveniehfes das,
receitas obtidas em aplicações finariceiras" serão:,~•.de\!.Qfwiçlos,:;pela,,:.-.

'.: ,0 '.,:'<!' :. : ....•~; -~'~"':~~.-::;: }~:~'i-::_':~;';j:.a.::.-:' ~::.<~:::~; ", _ "
Associação Hospitalar ao MUNIClpJO,no 'prazo improrroitiável de 30 (trinta)

. - . )'- - . o:' -~_.,,~~)~_ :_ J"+' .". "'. ,"

dias'.do,svemto;'sob per:)à.de;1í1íediah':i;;lstauração;'de,tOlJlada de'~contds,',
<~. o," ~' ••• ~~::;:" ".": •• ,,:~,'.: .:.~ •• :-. '; ,:, •••.••~. ~. '\ " ':. : ' ';", <j ;.~.,::;.;'::;'.l' ,",

providenciada pela autóridade competente do MUNICIOPIO:"
. , " ..

. ':::,. .,~..~).;...~' :) ,~.:~.<. }-?f):x'6.13 - os recursosfinanceiros deverão ser movimentados.sempré:c:itravé's'/de';7

transferênciasbáncárias eletrônicas e individualizad6i por creidor. {vedad~

movimentação financeira em espécie ou por meio de~heqves ao portador.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO

.,' .;

': J,~'
."~':':-.'.

de Obras, dentro do prazo regulamentar de execução e/ou prestação ou

tomada de contos, ficando assegurado aos'agentes qualificadoS' do
MUNiCíPIOo poder discricionário de reorientar ações e de acatar ou não

.justificativasrelativamente a eventuais dlsfu:nções;ouirreg\Jlandqqes'hayjdas

na execução, semptejuízo da ação dÓ éontiàl~ exi~ihoê~~h:ido:::belo"
", " '. ' . "", ' :,.,.. ~' •• ,I' ,:: :' .• ~:.'

Legislativo,.por meio do ,Tribunal.deContas..., .", ,}. ,"

' '., :: 'ê-.- ',:~~s "';',".'; ': "'::',"Y :::./1' ca;ld:~o"res'
.i.[~~xnó~~ oicipaldeS~úde

\)I. 1 ?IOCUI\ó O~a'i ' " " ". ;~.M~':\}
: Op.eMG ~ . ....;:'.::. i ...., .;.,: .........• :,',.i'

7.1 - Esteconvêrii~' deverá ser,exec(jfddó\riêlhiénté'~~io MÚ~iCíPi$'.~ p~16~;'
',' . .:.-,. " , ;,': './ '.;.~'- ,.;".' i-',-,

':.A,ssoCia?ãO,,::,~~sP~t~la,~,?;,> a~:?~~f;5\~ ~,s~:::;:;lá~5~.~~,sr:?,~On~i;~es :' ..•.
' :.estabelecidb~'?'respbndendo' cada" um: 'pelas.., consequênclas dÓLsiJa.

inexecução total ou parcial. Observando-seainda qúe a fÚQção,ge~enciaJ,
' .:. . ",;- .: .: : 'i'.'.::"}; ..:;: ::t.,?:}:.::.,,;;',': :;..)y:fiscalizadoraserá exercida pelo MUNICIPIO,pormeio.dó Sed"etariaMunicipal' '-:.oc"
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: PREFEITU%?MUN~9.ipA[(~~CÔ~:~C:)NB~S
'.. ,,' CiDADE D'bS PRÓFETAS"

.' • .*" .

".' .. ::

'..~

,.~'

.~'

. '. •..... ":'l , ,...... .,".

. 7.2- Fica vedado o atrQsoinjustificadQnoCump[iq.lentq/dos etapas O,\i!\Jasesd;('~,
.. ' .'.. ::.~.' , .. : ;':,. . ':. ,>']." 'ií''i~),~{ "':'>,:~#?' ';',':;;:1~::~:'~ '::"::/~~.F' ~~d'~,;.};~;;;~.;.:i?'~~~~'::~.;:/:,>~'

- programadcis;de aCordo com o Plonode'Ttaballió:'~/ V","

.,' 7,;:} /:X;~oc~'6go Hds~ita'~:t~;~cci:::~~~PO~;~~~1,;~r~to~~ry:os ;~~~~ard;f:,

decorrentes da execução do objeto, sendo- expressamente vedo?a ..
'.. ':"

atribuição ao MUNiCíPIOde quaisquer encargos, sejam de natureza social, " .
. '.' '" ...•.trabalhista,previdenciária ou fiscaL', ;,..:;:.'.

:.';" ':.~': .... -:.L::' .

"~ . ,... '.
'. ,:

.:':':7.4 -Fí?a vEldadaa,.qiteraçôodas dções eiou eto'pasouJasescÓnstantesdo." .' . .' . '.
. Plano de Trabalho sem a prévia anuência do MUNiCíPIO,a ser dada por

. ,OC~SiãOdj. devida apro:.;~ç,~?,~~~S:;:,~,~~3;:.~;~;~ãO;;,A~;>;~~~iJ;;{T:;~;;~~'
({i!WAy~r~A~t1t~A '?i~;~,"~~f:F~T~!6~~~~:,~~:~!~t~1~;};;1~~~~~"':~',':'.-:-7',

8,1-A apresentaçã6âa prestaçãó.de contas total será acompanhada dos ..'

••"'

seguintesdocumentos: .,:

:.<f/

I - ofício de encaminhamento .endereçado::aos tecnicos analistas"de .
.•. "Y' ~,::.. \;. '''. ." •.... - . ., • .':".;;;: ",:"- " .' ' ••••

" prestações d.e contas'dCl$ecretarici dep-ranejamento,constando o nO

'~"'do'c6~vênióé a identificadão da parcela' (info~Mandó-setrôia~:sedê .~

....

prestação de contas do total, de parcela ou de parte destaj; ,',
" "._, .~;.,-' .).

. , ' ,',' .. ;.' ' ..,~',~',,;: .:'..) ...:.: ":,~,::~~.::- -<,.~~::~;.. \,,~*,;;:~ y.;:' :.x
" 11~tr<;Jtanâo-,s.~de q::)(;um~.rtàsppra'"sa~eC;;mer)Jo'ae "pe~dêf!ç:ias d~

':-\':?"'~';'" ./~:;;-~~'•., ••.:;:;:;;,~:( ".'::'~/>", ::'.;;;::~,;'"" -,,;;;}~.;."'~ >~~~.::;':-'.-"'.: ~.7-.:-';~1;'. :""~;':;/"., "''''::,:-:}'. " , ...'~
~';;,(;prestq9ôo;'de~cont9sjódptl3,.sentbaCl~estés;dev~rqbsé~àcbmpàr1'hadôs'

'," '~','" .:: ",',.' ' ••••' L__ • : ,_ ' " ••,' '._ "

de documento com informação do n° do oficio assinadopelo técnico

analist~ de prestação de contas da Secretaria d~"Plan~jClmento::~'ue:'
, ....• '".' ,:,," ..~'

apontou as inconsistências;, .. J. ", .....

".-'

',-, me Certidões Negativasou Positivascom efeito ~egatjvo: em originalou

~óPia a-utenti~6da por' servidor, d'evidamente ~tuâlizada: Certidão

':t{,~~~.:,:
".- :.'
',,'

PRAÇAPRESIDENTE KUBITsCHEK. 1~'. CENTRO. CONGONHAS - ~G •CEP 35-'15-000. Ta.: (3j13731.1300-- FAX:Qt) 3731:12~."WWWcO~~~~s.mg.SC'ó'.tir'.~'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS .

. .." -- .- '-' .'.'. ..r"-_."~, ..;-" ..""> .~_'~. ,~'.
,Negatiya40unjdPaI. Deverá ser9preséhtadd~ríova:.c.értidãa!,somente.se
a apre~eAtad~~nteri~':m~nte~~t;ver V~~Cid6;~':" 'i;,. ' './.' , :';C

. .... . :,.'.:'.>. ..:":.;',.,;;;~{> éii\,; (;:fS: :?~i~~é':<
IV - Relatório de CumprirYlento"::do Objeto, dSscrevéndOdE!"formo''''',.

. •... " : - •...., ,,'~'~ r._ _ .>'~. .'~.. ..'.

circunstanciada. os prir:Jcipais~pontos:da exe.cuçaGÍjd~ste;:instrum'ento,
. -' , ' ":'---~ ..~-~-- :"',:~' .: ..•.~'~::~' :-~.:-::-.-'::' >:::<~_.::;'.. ,:;.:,;.:' '~"_::'-~

inclusivé:quanto'oo ating'imento'das métas estabelecidas eô aplicação

dos recursos recebidos. A Associação Hospitalar deverá incluir fotos,

dentre outros meios, para comprovação da re~\:!lar eXecução. do
.. ..:i..- ,.. ..,,~':. . '-'.'.~ . ~.. . '.\.:,,-: ... ., .~.,'...;: ..:'.:' .... ';".'. " ",. :.... . .,: :-: ~., .,

~;,, " ." ".",' .' ..,'

objeto;

VI- Execução da Receita e Despesa;
" .

'.' . -'-,~'!:~<" -'.~ ..<:::-~7i';_ - "-.. ' "'.>};~v-
VII- Relação de PagamentosBe:tuados;,' :".,' 'i,

'.. ~. . '"':;:.<,'~' .,' ;.- /., .. ~. ...... :: ...,..~.::..•..:.:.,~..'..,•.';~.•~f.i._.~:.:;.:_"~'.'. .,--.,."~';;:?~:~:;'~':_" -" ~',~- ", - - -,-~..--
VIII Conciliação bancária~' ,;;;>' '_'

._'
."', ~ -~"',.:>~:'~: :.~..::<;"t;... ,.':':

.', .. V - Relatório,ideExecução"Físico-financeira:
. '- .... - '-,,: ..

IX - extratos da conto bancária e do aplicação financeira de todo o ' '.'

período de execução do convênio, ou seja. des'de oJecebimcinto d~;'
'. . " :- ..' -.- .

primeira parcela até a úitimo movimentação; c,
• . " ...~..~c,' • "0' .':. •••.•

.:. ::.... ;-:;"::,".:..~.. . .'
X -recibos de depósitos n~ c;nta específica; .

....,
)'

.... .',

XI - r'ecibode depósito er:n;,cor;fà,:;Ôse~,inforn:;\i~ópê:t2iMuNgi~iO.'&6}1
,,".~ '.: ••..• ' ...•. , .•...•••••. '<,:,;:- ''';'',)' .t'~. ~."

saldo re,('YlÇlnes<::E;lntec:lCl~cont.a:"s:orre.nt~e d.9:~pplic,.Çll;ÕOfir,onceir.o':{ao
. '-"' .;,...•:.. ~: ,"".. ':~:.:;: <".:'-';";: :;...,:':;;';\ '/"~~'~"::' -::......;;.~::.~, ~',::.;.;,~;:.-.;. -'::t:~.~;..~;i :í';'~""-,:,,

fazer ód,epósitq/êi Ass~Ciaçaéf;P!ospit.6Iord'êyÉkáinf.9fmai":qde rtõb. há

servidor municipal dos Poderes Executivo ou tegislativo recebendO'.

recursos do convênio, conforme vedação constan;e na ,d6us'L}[(J":

..,'

r;:~~~~;;
:.~;:

décima quinto •.....

". i"
':'-;. ;'.,...•...

.. :'

XIII- anotação de Responsabilidade Técnica - ARldosproj s;

. l~Gomes
Dr,Rit~f~;~dor .

.'-oAB/MG,~5.03a,

. ::'..:
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.' ~:. .

.' ....
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XIV - outros documentos que, se- fizeren:l;,nec~.ssÓ_rjo,õlj:qdeq0baa ,,:f;;
. , .. -.: .~~. ". '.:' ",-,!,:,;.;,:... ~ . ':}~/' ':':',~:~:~'~." ":-,;;~(~;~~' :.;j;..:~t:.'/i <:"~:~:~.:i' .....<-:.::.~~:
prestaçãó de contas, a-critério'do servidor ou"setorresponsavel. -'v

iâ~'~à'~:~h~n~d~~~rel~~i~na5g> nj~i~" cIg~tQa ':;~~err/{~J~ t8~~rine~~~;" "'0

. preenchidos' e assinados por ~uelT,l\)s preencheü"e>p",lp;r.epres69taqt%(ja'
.-: '.' ..~.j .....:~.:~... .~:..;,::.~~:.::.....~:.:J-~.:;... Associação Hospitalar; "., .... ',',. ,""".. '.>'

.;'~ .'"..':'",. '~,

à:3~::Toáoi:bs d~c0mento~ dép;~sta;àid de'd9hta{:(êferidSi'Aest~-.-díÓUSUI6

. devem ser apresentados em via original (que serâ devolvida à Associação

Hospitalar) e em cópia legível. Não serão aceitas cópias fragmentadas.
,",

" . .'. ,",' 'l ", ,',1, ~. :,'..; ••:;;.,.?;~":" ':<".::, ::\,~ ,;/:i...:;'.~~:. ~,~::;r'~~~~,'. 8.1- As p~estaçõ~sde cl?,ntaseas resposti:lsa,pendêi:j..Ciases.pecific8C1'Osem:"
-.~.ofícios' .deverão ser>..entre'glies--:tiiret~mérfte aós técnicos analistas".de ..'
"~"~;~' ,,:-, ..::.;;.!' :,;':.Ji~:'.;': ::'o:.~<~~,(".:;.' "., .... , _','., .. :" :;~:>.;: ~: '. :,' '. ','''.:''
,)prestações de'contbs'daSecretaricrde PlanejalTlento. "

....

, "

...... ;;..':., ."'l:'~';... .:,:•.. :~:~'.,'~
8.5 " As despésas"serão comprovqdas.mediante",dô"cürriéntõs fisctils. nos>. , -" .::'..:. "" .. ;::.;~::,~.;/.;:P;:i:~:~":'J>;.:'.' .~..; ...,,{).:,:~..,,~. '0" '..j.1 ~.:.

'quais deverá constar o n° deste:'boriVêriio;devendo ser emitidos,com clareza ,','
'::'~~,:'i.; ..' .;.:,:~: :.~'':~";';.>.' :1.':...;,: •..: <:~: :;::.."~~~;~r~:~;:><:.-"''. .>,.~.~'.'..::::::::;-=;~:: ;/.l"~~:;\ t~'~.';<:";: ;~/.: .....; .;:):: :~,.~'-,esem-rdsuraLna formO'ôalegislaç'õ'o.e em nome,aa AssG:ciaçãoHospltdlar,

8.6 - Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em

boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, õ disposição.do"
, . ."':.'~. .': : ..>>~. .:'.-:-:.....::;: ...)"';;.".'> ~:~;::~;.,,~~;.-~.

. MUNICIPIOou do Tribunal de Conta's,pelo prazo de'lO (dez) an()~:coht<:ldos

~':'. dó:-'~xercício seguinte ,"ao da-"aprovação da prestação 'de contas da
,fi~,: :: -". -:: I ...~:~.. ','::..,' '. ..... .... . '.': .' ~.

Associação Hospitalar.' Na hipótese de a Associação Hospitalar utilizar'

,serviços de contabilidade de terceiros, ,a doc0mel\ltC;;ç.ãoc:deyerÓ':;fÍçari;; ;"
, :'. . . .. :,':.,;'. .. ...:~,:>. "'~:::~..../' ,..,::->;. :;. \. '~:.~.:;{::? :',,';(~:~:}'f '\:,~~./'

, arquivada nas dependências da Associação HosPitalar. "c.' '". 'c' ...••

'i> :,,:;,>;:;;';~:;,jt;Y:,~!;;f;: :i;t~;;~'i:';::::\} ~:i;i;)j ..;;:> .\,<~;i:\, li'::.';;:,";;" ~~.::;;: :,: ,.. :,:
'c',,,.. 8:7,,'': A pr-estaça'o/de contas seta anaJlsodae,'ovaiJdaa pelo:'MunlclpIO sob.' ':0

".~doisa~pectos,"em especial: "

•

I - Técnico: Quanto à execução fisica, cumprimento. do Plano de.

Trabalho e atingimento das metas de ex~çüç6~':db ogi~t6, ~;dád~tt:.,
..<.~;\ MUNICíP10valer.:sede 'relatórLôsou laudos dê ,diligêiicias, inspe .s ou .....

.. -, '. ,.;,,<" r:G~~Gom.':---' .. , ...<.'... '.,-',;;, -ti;~r.e_Soo;~s

, J)T.it\~~~~\"2 $.". ' .iun"'p;\~e~,uc,
,_.~"'G'Oó.Oo .'. ' '.' , "QQ""ô,.t.,G .'.

?RA-çA PRE$IOEJ\TE KUBITSCHEK. 1~mRO .CO:-lGONHAS. MG. CEP 364t$-OOO - !EL: (31).3131.13CO- FAX:.(31) 373'L12~Q..WWW.çOfI9~1ras.m9çov.br '",
... ~. ;- ...-. .
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vistoriase também de informações obtida.s"de pessoas beneficiadas, .'
bem como de autoridades Públicas ou outras entidades.

, ~.",.., .~_:",.<~~~.:::.,.{:.::}...~:;7; ,:~~:/(~;: :'::::;~,:~~:~ ::/~~.~.-:11- Financeiro: Quanto à correta' e regular 'dplicaçãO: dos\recursos'"

financeir9S,nos;fermos9d.legisJaÇão:QUereg~'~qAdqJ1llistraç:ÔoPública. '._.
. ,:: ';V;\;:/'~'r>:,;:~:<..:: ..t./ "r;;):,'": T~t:."\r:..?::' '>;:':': ..:,c

8.8- A partir da~ata do recebimento da prestação de.contas, o MUNICíPIO,

~o~ bas~ no disposto n~s itens 6Cima,~teráo ~razo'rr;l:~~imo:d~:60(s~s~entq).
• "'. . r).... • _'••dias para análise. . . ...

.. .: .

8.9 - Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas

deste Convênio, será emitido ofício à Associação Hospitalar c;om prazo par9"

saneamento das irregUi,aridades. ., :: ~,.';~.:,; <',i;-:\/f':, ..;c~<"
",'i.: .' : .::: . ...:.}:i;?"': "< ...:,'" (.ir' .•.,~..... ":.,'.

8,10- A aprovação ddprestação d~.éontas será ,COr.f)unicadaformalmente

à AssociaÇãoHÓ~birâíQrnopra;~d~\30'itrint6)'di6{:,ági6~'aff6h~;bloB'6~ElO.':. '.
~ .~ " .-.... . ", ~ ...- ". . ",' .

recebimento,

8,12 - A prestação de contas parcial será f.eita quando a liberação dqs

recursosocorrer' em 03 (três) oLi maisparcelaS;hipót~s~s eri-i~LJe:~1t~rcei~6'
'. , .. '. ~,. ':';.•. ::'.' "'. ': . ..~.. "'

parcela ficará condicionada à apresentação .da presjaçãO'..de CORtas

parcial refer~i1teà ~fi;neirá'p'brce:ra:Jiber~d~\,a;sl~;suê~~;i~arri~:fl~e.,;"

....

8.13 A apr.:sénta~80 do,S';pre~:?ções;~.de~~éf9nta~cit,parq~!f; sefgi':'
acompanhada dos seguintesdocul1]entos:., .':'
". ' .. ,:o' "~o .' ",', ".' •.' .:'.' ";":":', ,;. "'>,;':'?:\ '::":~':~"_{.':t'.:: .::.,".'. ._.'

I .~Of.íció:'de ~T1~~minh'amen:;~;~ndd;~çadÓ;;~s ;~;g'~ico;;d;'ali~;'cii:de-

Dr,R' rI'IQCll~~~\~~ .:". .: ;;,''.. , . ~'h-u';tsõ~m ".l,/.'_;:.'.::.:'
' - oNlit<\G ,w'" ..... : ";'.,' " Latz'Fe ,U W :1:;o~úds
. .... . , -'~., .'~' .•... .- SQcreta nlClpi1 \,j •••••

.•.. /."=; ';" .• /';~:\. lO:. / .... ~>.... ~. ~nhas •.ti'tG
PRAÇA PREsIDENTE KUB:TSCHEJ<, 13':de';"'q ..CONOONMAS .. MG'. OEe ,..'io-<>oo 'Ta.: (31) 37",1300_ ~"""~I)m1-~i40:"-.~";; •.m;.;'"".l>f
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convênio e a identificação da parcela (e se é prestação çlécontds do ,':,". ,
.. ' . .... .' .

total da parcela'ou de parte); '.,
". :.. ' ." .::". . ... :" ...",

11 -Se a A$sociaçao Hospitalar entregàr documentos para' sana'r'

pendências de prestação de contasjáapresenJada>d.everQapres~ntar
. ,.. . ' ....., . " ;' ,.'.'~é' --;X~.~, . ,<:;...;~~', .>':.".:.~"~.

documento Informando o numero do OfiCIO'do te'cnlco'onallsta de

.;. iPresÚição;çr~'contb~da sé:2(etari&!~ePlé~ejarngdloc9Çt~~POr:fJj&ote;
7••:.'~:~(";".~.:'~~:.J"~<ry:~' '-..;"L':'~'::'" '~':H;V' -'o:~{t)?' !~:<H-':' 4.::,:~::~~.;'.' ':'~~:~~\" . \~it/;"

., ','~

",

: ..-,.

111'::... certidões négativa{ou posjtivascdm efeiiO negátivo, em originalou
" . .. ',"7,.,' l:,.~ '-.:.....~:. ",': -,'

cópia autenticada por servidor, devidamente atualizada: Certidão '.j

Conjunta Negativa de DébitosReiativosaos TributósFedéraise/à DívidÓ'.',

Ativa da união, Certificado de RegUlaridade'~:dOFGT~e Certidão'
: :. .-''': .::........ ... '. '-'. ,. ::'1. .'.
Negativd Municipbl. Deverá serapresentada nova certidão somente'se

.--.,
.-. -,

a apresentada anteriormente estivervencida;

. '.'
'.objeto;

.' ", /. .':.~ .....•
. .~ ... :;'-". '.'" .' '';'.~; ~~•.~L.:,...':.. ,".:.' ~. ;'; >~"'.' . '~I'.'''. .

. .., .... " , ... ,: :':: '/~~..c:.;=:~ .~".::.:}.:;.::, "<.-::,: "';',>\~~ .;..:.::.
IV - Relatório .de Cumprimente' .do Objeto; .descrevendo dé formá

.:Firsuns:t?,~?iaª~~,~.%'(f:~;J~i;.?ti{ª~U!~~•.•J:~!:~$:¥;~~~çq'~J~,est({~~fru~¥~to, ;i~;~;!
inCIU~jve'quantõ'aÓ::ãíirigimentO~das~méiàSes1àbE!leC1dqseã aplicaçã() ..'

dos recursos recebidoi: À Ass6êidÇã6'.HosPitalor'dev~~Óinclúir:fotós,'.
'. . , '..... '..:. .:.-,:: . :("

dentre outros meios, para ,comprovação .da regular execução ..do
.'~..... . . ".' ~ .'~'... ."' . -

.V -Relatório de Execução Frsico- financeiro;

.:, .. '
,.{~:

.'.

....•

e~~;..;.~;
.~. :. I.

'::.~

' .. " ....
'::,-•..';;'::.••..

VI- Execução do Receita e Despesas;

..~,

.., .... ::-:,~~" "':,/i<:' ./~~.b~\i.~::::;.:~: "<.~r.:>
IX- Extratosdo Conta bancária e da' aplicação financeiro"de to'do o

. . .' ". . .. , •....".. <:-.:L /~). .<:~: <.:','.
período de execução do' ConvênIo;.ou seja, déSoe o',jécebim~htoaâ':;,
primeiraparêe~.até a Últimamoví~entaçao; .. ,:.' '"

. "I./" d'rt Gomes L . " C~tjzaneSoaTes
D'~TIrO àof Ul1. • , .' 'u"';',! de Saúdel)r. "I PIOCU~ o nO~ Secr ,o ," "~, 'G" ,0.00

, 190,ilaS' ~.
O;"SIt.\1> . . . [/"'. .' . .' .. ,

PRAÇA AA.ESICE~TE KUBITSCHEK. 135 • CE."ITR.O. CONGONHAS. Me; .• CEP 36415--000. TEL.: (31) 3731.1300 - Ff"X:. (31) 3731.1240. \lMWccngonNls.mg go ••.•tr _ ..,. .' . ,

. .;'
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XI - Recibos de depósitos em conto o ser informado p~lo MUl')icípio,ç:lo,

soldo remanescente do conto corrente' e do ddHbaçai5>rinaAº~í~a.~g?

.fazer o,depósito;:a Associação Hospitd/ardeverá infó'rmarà:númerO:do.::.') "~o.... ".' :,:-' ..... :. .': ..' .:": ... ,' ,":,.' "0 ':.";: .:: •••. ,c.. ..... . ::

sei.; CNPj;"', .

',.'

.";

"-',

-.; .

XIII- Ar1otOç60de Respo~sabilidadeTécnica _ Afá da6~ra;

" .' .' . :',::.' '.<:';::, ..' .":.\,' ):->:> ::.;':.. XII - Declacação .de que.., não:há seryidor i'tJ.CJnicipqFdo5':d?odet~.s:',1:'/

EXecuti\lo',.ou Legislativó rece!jj'endo-'r~cursós:-..do C'OT:lVêOiO>coof6rme .
. . '''<'i:: , ....: ::: ..; ;j'.~',,;.' (""::' 7.-;.:' ,~.;.): ~:.i .,'..:; .
vedação:tonstahte do~ncjso';/lr.daClaUsulaDédmci\Sêxta;'~:;' '.

'-""'. "'.'~~-";" .. "':'--'.,.i:~
',I ~ " " ,

....
r;',...,

,...

:> .

,. :.

....
XIV - Outros documentos que se fizeremnecessárjbs6~:.ddeq6âda

.~.' .' .prestação de contas, a critério do.servidorou setor responsável.... . . ". ',..

:." :. ,
' '..' .. ; .... '"

8:'14' .. Os anexos' relacionados nesta cláusula devem ser:preenchidps e

. assinados por quem os preenchey.e pelo repr~sentaqte da~Assodd~õo 0;.:2':\,.

::~P't~;;r;"";\gW;,;i~Sit~Wà~jai~fi:"~~":j~::;~~~ü><:;.
'. ~",. .,.' " .....t;" ....

~determinadÓ p'ela AS~ÓCiaçQéiHo:SPifblar."

;: ..

.,.1,,,.

..'

8.16 .. Todosos documentos de prestação de contos "referidós;n.esta::6táusUlç(
~ ." "r .. -. '.-::.:. ~.- --.. "; ,'. .
devem ser apresentados em via original (que será devolvidó' à Associação'

. . .'~

' Hospitafar)e em cópia legíveL Não serão aceitos/olhas fragment<:ldas..' .
'.

," ..

..:., ,_.:.

.', 8.17 .. As prestações de contos e as respostas a penqêncids •.esPedficadas:
c

• .

'.' '. '.. ' .: :.... :'::"'{ ;iú.:.;!:..~;),:o ?]..':' ::::.}'::em ofícios deverão ser.entregues dirê'tameritéi aos:;fêcnid6s anblistas dê'! .','

i8w~tG~e'''i1'O"I~;~OS,tr;tO"~'fP1~R~jO"'fg)E;:,~;, ,;t1~it:\
8.T8 .. AS'gespesas serão comprovadas mediante dbcument.os fiscais, nos

~uais deverá consfar o número deste ~onvênio, devérido's~r~ itid6s c~~ .
.' .• ~t Go~te' . ,. .(:C .",

. ~;lt~b.~I'IO:~~~.O~~. . :"c y:. atiZ!!1!'~:m;;, ."' ..:,
""I"\G I .. , d S "'. o,..." .' , .. Sec. o ~UmClp2j e au:..e .

'. .'. . o'onflas-MG '.PRAÇAPRESID"TE KualTSCHEK, 135. cwn,o ..CO'GONHAS. MG • OEP36415-000. TEL.: (31)3731.1300 _ FAK; (31) 3731.1240. ;.<ç;:;''''''''''''''''''S-go,.b'i

,':
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8.19 - Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em

boa ordem, no próprio local em que forem contabilizaçlos, à disppsiçõp:po
.' . . ,.:.~:.'., <> ~'~.. ".;,~':. ,;. ,.',~!~::::

'. Município ou do Tribunal de Contas, pelo prazo de' 10 (dez) anos, contados

doexerciêio séd6inte;do da~'aproVd:ção:d'b préf6çãç>'?de cohtasd~"

AssOcia~ã'~' Ho~6\taiar~Na hi~o6~ese';d~..aÁ~socid~-60 .Hg~Pitalàf" utilizd~"
. -. '.

serviços de contabilidade de terceiros,' ci docume8fáção/'d.~verá'Jicar

arquivada nas dependências dO;Ass6Ciaç60 t:los~i;~l.ar.'" _'o '''.C:' .". 'Cy' '0

...' ,).;-:,)J- .\,;C~' ?!iC': • o~:~i\.,\:')? ~:~~} ;;:&'J,of2'}:: '.. >
8.20 - A prestaçã"Ô de CCintasséró,aq,olisad,ae~av(:liiada peló~MUNICtPIO.sob

,.... ..., "" :....~ ".:. " .... .' "'. '. ". . . .-..., . ' ~.

. 'dois aspectos; em especial: .7 .

,: .

_A.,

..<:,:'.....

. :- .
. '.- .. ~'

:i' .;.

" ...

I - técnico: quanto à execução física, cumprimento .do ,.PlaQods'\
. . ' .. _ .. :.:t::.:,/ '\»';" ....'.<:...> ".:.;/;:.,

trabalho e atrngimento das metas de execuçao"do objeto, podendo o
• , ::. . :'" r. '.' ...•• -,C:~ J.;.,{ ....:: " ..,....,;:. ,<:-'. ,,::',:. ::.

..MUNICJP10,vater7s,e.derelató~6:s:OU iaudos'dg,piligêi-\Cios,;jnspeçÕesou

vistoria;':e tam~~'~ de infor~:~~ões Obt;d6s:~~e.peis~as be~eficicidas,

bem como de autoridades públicas ou outras entidades;: ", ',;'-' .:0.
'. . ..', ", '..".,/,..:'.;~,.;-.::.,.:;~. '"_ ";y ",,'~'7 io, •.... <., .,,'

.Ii-, finol'1ceir():'\quanto',:à '2o.~téfd:,&~í:~gl(!qt::;pplii~çãO(d!,>s reÇ:u.rsos
'.....':.- \';( ~~;::.. :'~<~1;1"~ ',.if}~? "\<0{{" ':':~~"~~.;::"..::~.:t::~~/" '~i{;~~}";:;~'E/.;'.~" .,....;,/.).. ..' .' /"
fiiianceir'ós, nos termos aa legisYaçãoque regê a administração público.'"

" .... . ::. .' '" .'.-.; '"". ."- .., , ,~-.,. . '.. ....~
..' . . '. " .'::.: ~. .. ... :. ";'.

'..'

.~,

. :."

:.:.,

8.21 Após'a aplicação da última parcela, será apresentada a prestação de:

contas do total dos recursos recebidos, ou seja, a p(estação de'~ontas. flhal. ..." ..; ; .
..-... ' .', '.£'-, .;..•.. ', '. ; ,.

Deverão ser apresentados os Anexos: E - Relatório de' Exec0ção Físico- .

Fin,anceir~:'~- Execuçõó'8a R~2~ita e::Despesei;'1-é6ncilici'8~o bá~ÚJria,;9

.reibtório d~curn~'rimenfo do ~~jeto e o comprovan't~ de re20lhirri~nt.o ci~
saldo de recursos, se houver. A prestação de contas fineil,seró-:qpreseptjJda ':;:~

. ..,.' ~~.. ;..,: ~<';," "".,;i.," \':.:~'

ao MUNiCíPIO até 30 (trinta) .dias após a data final da.:x.igência deste.>".,' ;",". :';, ,; :,::--.~::~,","":'~:,~"::'.;:';.;:":.';. ~.:::~:':,::'.'',.:.//-~.::~>~ ::..F:1:',:~,:;~ :;~y":.~r:"-;.- ;~ ";f~,:,.-+:. ,~.~",:':,",' •.
convênio.'ou cbn'clusõO/do objéto. óU(igudlmente;'ôté (trinta dias'ópóS'à"

••••. .-:.' .••• ....;. .;.... -',o' .~.~ ~J .<,. __'_P' '"

..::patade sua ci.ef..uú~niaà,oure~cisão,,:>, ..:. ..'0> '.' "~n1t GOl!' ,. ,. '. .. I tizaneSo~;is
. Df. $ 11'~~:.o~a' LnizF:7Jl\ ,"nICi,,\.~~Saééa o

Ol'-\3Il11G '. SeCl "eMa;' M' ~ <..
P.~CA PR.ES1DE.NTê KUBITSCHEK, 135. CENTRO - CONGONHAS. MG. CEF' 38415-900. 'rEl..:(3~)373'1;1300'~'~(31) 3731.124à'.:"""'Vw.C&1~o~bi$.mg.âo.';'~~"'.'~~.
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CLAUSUl.~:NONA.~ÔA TOf.oAADÀ':DECONTAS
. ,

.~8.23 Estando"ó.prestação de contas em desconformidôde com'as normas

deste convênio, será emitido ofício à Associação Hospitalar com prazo para
saneamento das irregularidades, . ,'.

..;~<~~;;':' ':::.:di>::

/~).22ApÇlrti~dà'datádp re:c'~bimento,da p~estaçà~.de c~njas, Ü)v\UNIÇípIO, ,';""
'. . :"'..•. ,' "-;O':.,," '-'.::'.'::" .,::<-::, ..

com base no disposto nosparágr'cifos acima, terá o pi'àzo máximo de' 60 .:,.'
. .' . . . ..•.. ,""',. ..;:,. ....., :~.:.(sessentaj'diaspara análise, ..' "Ht ":'(::~<r:}'.'»". ,:

. <'.. ..:.:" ".~'

. " . . ' .':".~ ;:; i:>',. ..::.;\ .J>, ,'::\:>,
: 9.1 Após terem t0l'1iQdas,sein êXit.6>ós'mediÕ'ds:)tldB:iiJj[stratLVásjulgÔdas ' :'.
. ". .. ..,..... "::~;'''.. .,,. ..:"':' .... ":"';;""',Y' .••:" ".f ...:v
necessárias,o MU('JICIPIO promoverq"binstauraçâb'de tomada de contas e

f6márá todas aS:Providências cabív~is à regUlarizaçao das prestações d;; "

contas, nos casos em que estasnão forem aprovadas. ouquando não\orem .'
. encaminhadas'dentro do prazo previsto. . ":f/"';

8,24 A aproyação da prestação dE(contafserá comunic;:ada formalmente à ..
. '.~ .' ,".: :';,.: :'.',: ~'::'.,~:,:.". ;'':;:.: ',~;;..~'::" ';':'-: '.':.
:"Associação Hospitalóf"no prazo dé30'(trinfÔ(dias'Õi:i6s á'f-l6mológaçãd:;' c

.'.. '. - .... '-'. .. :.....:-. .: .,.,,'.''<:.:,.,. <'''::':'':.):.~.,::,y.::.::: .: .,:' .'. ::'>."".. :.:~:.\ .i.;.. :_, . ' ~"'.."'"
9.2 - Tao'/ogo seja:Instaurada a 'tom.ada;de ...'contas;osTespecfivos dUTOSdo:

. . ';". . -' '.'

. processo serão encaminhados à Contro/<:ldorioGeral para análise e paro

. que sejam adotadas as providênciqs decorfentesg~sta~'<C~;' ~~;:. '.:';j:>\:~>

.,'fatos, identificação dos responsáveise quantificação do dano..•.. ''''. . .- - " -:-. ;-. > r ~ .•'. . .' . _. • ". .' '. ' .• ' •. :'

.' 'i'. '-,'

.....:.

.9.4- São peças que poderão integrar o processo de tomada de contas:

, .'

. '.

I - ficha de qualificação do representcJnte':Ie'gal 86 A~;~fiaç~~':;

HosPitalo~"contendo nome, CPF, endereço,résidenéiial e prOfissioáal',ou.' "
comer~fa( e nÚ~ero de telef6n~ e/ou ~-maii; ., .. ' ',:. " "

." ..
; ";:-':~:•.':..' .

'..

11- cópia ci'utenticada deste convênio;'

" ...

.' .
.'. :.-....
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CID""DE DOS PROFETAS

',. :',
'-.'.:'
-:....'

~" .'.
...•.-:- ,,'

IV - relatório do responsável ;pela torliClda/jà~ co.rífCJ,s,~~pstan<:lb;;;.de
.' . o: .. "'. ~..... .: '.~'.. ";:.":~,,; "';"_l_ .• ~.. -".<.r:::'--: ...; ',:~, ..

forma circunstariCiado; as providêriCias adotadar' pela"autoridcide,

competent~, inclusive relaii'vamente aos expedi~ntesde cobr~nça de

débito remetidos ao representante legal da Associação Hospitalar;

'".

'.' .
'." .

. - .' .... .: ~"_o.'~ ~''',~',~...:~. .::;':"';.;':>:;/ .~;::.~.1:~'~~:-'{:,:.:-;:..;~,~:
V - relatório emitido pelà Contidíadoria'Geral:?com'm'ânife'stéição'sbbre ',;.,

a adequad6'"apu~açãor:dbS id{8s~indi~andO;€YiI;lClusiVe,as':;hormcis;
; ~'.'r;:~ "::';~"?_> <.;.>.~>'?:,fi:'.:'_.':. . ,.",,-;;<::~' ..,:,.'./::.;~<- ::"{;~'0;.r' :'.\~~~":' ':: .:;j:~:~~' .. ,.'

,,' regulamentos ou c1áúsulasdeste,convêniCrque fÔiam infrlngidos';- "
• o. ;'. •• ' •• ' .,.'. . •••. ~. • "'. ."': •• 0. o ~

'.' .•..• :.: '.:.

VI - cópias autenticadas do relCltório dacômissãó:,;de sindidônC:id':6u
." .. ,,~... ."~:... .' ~. .,.-.

disciplinar s~j::r o caso; ",:< ',; ":;:,f'-;";'-~J:;' ";~'>
VII outras,peças 'q;j~~)~:érmitam aJuizamento ,acerca', da

responsabilidade ou não por prejuízo ao erário;

, ....

•

.',..

.....

1-.•

" •..
partir da ,data dá,

.' "' '. . .

legislação vigente

,I - ,o ,débito. será,"atualizddo monetariomente-'-a

liberação dos recursos. inclusive, na forma da'

aplicável;

9.5 Para os efeitos desta cláusula, considera-se débito o valb(orepass'ódc!/Ó"}'

,-Associada Hospitalar ..e nãc:;>'aPlicadb'~u~ap',i~ado~~,-;de;;;c0rd~;~om "'~"
-:.....:-. .,' .. ,~.,. ::~::: ::':, :'-~:,~'o':\ ../"., ..:~:;: ::>:'~;;;:'.)i: :~r'>::\:: t>::,'";\ X?_f; ..':-:~':, ~~_:~::-;.~:>, ;-:~.~~....:',:
-:..disposto nestl?~conv~nio, dsSjmcOI11.oqUbi~qUer valoreselparc~las, inc[\:lsive:

os representativos de bens que 'deveriài'h ter sido restitüíçlos,Jfo(lsferidos e/of) ..

recolhidos à conta do MUNiCíPIO, por força das disPOSiÇ6~~'~stcibéi~Cidd-~'.'

neste instrur)lento, obs.~rvagdo,-sei~~,~a q~i~;" ;(:_h~ ,'_;~~,"\f~:-:,<:,;-,
'>. ..•. I~. . .;,.; ••,()' '.:;;:~_ ••....:.; j '.0

,-.'" .

: '.'"'. '."

.;"'.

." .

. . .~.
..•~..
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS: ." ,':_";',
CIDADE DOS PROFETAS '.,,'

," . '. )

.• ~:",.t '.~. '.:'

' ....

" 9,6 - Frustradaou embaraçada a tomada de coritas, em~especicilse hóuver "

evidências de irregularidades de que resultem ou possam'resUlta/em p;eiÚízo" ,::,.

ao erário, o MUNiCíPIOencamjnhará'Ós'autô~:do Pt6~essó,jé6rresp:6hderit~.;..' ..;.... ..:;;.- .'"',:-.' '~;'~>',~"'~,.p~/" ':':Ú'~/ '~}6~;"~'{~:;'" .<~;;?: ~:>.
, ao Triç,unalde,Contas.e/ou 90 Mini~t~riõPúl;JJico,aJ,émde;~uspen.d.erlod.osos ....

',";benefí~ibs e:'f6Vorééji~cais:;p8rveh"ttifOcd~:2edidb~;'!àAftg~iaçibHosPifblar .

. ~iém disso, "~ MU~I:CípIO não~oderác. realiz~r nenh~ma c~ntratação
.'~ -' :" ;' •..,.;':. ,'~envolvendo direta ou indiretamente a associação" Hospitalar,"p'bdendq.;

J. _., • , •

promover a inscrição da Associação Hospitalarem sistemasde cadastros de

..inadimplentes e similaresaté a adequada regularização da sua situação.

.....

9.7 - Regularizada a situação, o MUNiCípIOpoderácontratOr novamente>
.~/ .•.... '",' .-'....",com a Associação Hospitalare promoverá;'

correspondente;

11- o c.omunicaçõo dessQcircúristância aoTribuna(de Confas e/OO:ao:/'i'\.
. . '.~. " . .',"~~~";" '''::'-,'_.:~ ''',,:::::.;:.' "~:.:"~.,.::-''-...:.'>;:

Ministério Público, visando ao arquivamenfó .do" processo .,
, ", ,

..;:

111- se for legalmente possível e observado o interesse público. o

restabelecimento dos benefícios efavores)iscais qU~';forem~G~P~~;-2.:~..
• - ' - ,-. .-r .•, ;' • '.'~

.~/.... " ..:.::-.. ....' .•. ~.. ~....
,.' :i.... '.:".,~:,,''''' ..' ~',

;:~-' :'(>' .~',

,,'
CLÁUSULA DÉCIMA' - DA~DENÚNé::IA6UiREScisÃo

.•. ,.
":", , ...' ..":'" ;':';'\...' .~.:'" ',,:-:... ..::..... f<::> ,:(\ ";';"::'. ,«...c: c, ,c,;

'.>1'0.1 O presente convênio'poderá sei'denuricíado "Oli' rescirididó:.:pelo '.,
. '" ',. '.' .. - ~.. ..' ~ ~ "

MUNiCípIOou pela Asso~iaçõqH.ospitalar,aqualque(tempçí~,imput.qndo:Sé\ ....
" " ... ', ':: .... .. :...;, ;-:.:,; .. :,:", ,/-:;'-;;::::,.,'I'<:7i)/';:':;' ::'.i,.-ij

as responsabilidades das'obrigações'decorrérHes dO'>~praiM'6mcjUé"tenha'

'vigido e creditand6~se, igualmente. oslJenefídos adqújridos'~no mesmo
períOdoa quem de direito.

10.2 Constituirá motivo para rescisão deste convênio..o inactLmple'

. : quaisqu~rClóusulas,e$;.ondiçõ~saqyrest(]t5.eleciq9:s,_.em;.~~p'eci9(i:'<'\':.i
• : .: "0.' - '. :,C~Te()o'l1les :,,',:' ::" :' ,'.', .:' ,::--:-;"",. ;;.'0'.> ,:.,i.'.,:,:,,'. ~dr.;nlÍi'So~Tes,'
. . ... ,' .~J.~~dot .,' ."," ..• ' ..'.... ':':';: Lui,Fe'.. ' :;i,~iõeSaé"' ...'

,'. ;.' .", \)T,R\,,:?\OC~,\oo'SJ'!;'/:, .,;;' .. ,-"" ,"', ,_:':, sec<eta".Ms.llíl,.:.
'P"",",PRESiCE""" KUBITSCHEK,""ciÍ!l~~QNGO~HAS ;MG'~'CEP:l«i5:000'TEL. (3;im':1300': ~"';i311373Ú;~O::,,,,,,,, ~~n';;',.m•.!Jo~-'<. ..--



"tpREfÊíTuRÂ!MUNigjpAlidÉC6~êê)NÁÀS
CIDADE Cios PROFETAS'
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-..3 .~
.~: :~.. :.i:..

'.. . ::,;: .•
,,' .,'

..i,/:.

....

..'
i .. ...'.:

, .. ,~::.

.: . .'.

.-

..~.
.,.'

..•..•'

reCursos em desacordo.:;corr(o:Cronograi)J21 çje
. ....'. , '.: ..:.~ .', .... '. -:[. .~:'.

':.:.:.:' '. :.;.,;.. -:" .

I-.,a utilização. dos
EX~cu~g6;" .':.'

11 - a aplicação em desacordo dos recursos no mercado.financ~irb;

'...

~.,' '111<,:'" à;{#6o~fir'ese'ht9'çã6;ic~bs

estabelecidas, ..':., J',
.. • .-;:':,.'.1,'.. . .. :",'. /'::;.~.?':~.'~. ;~: ,.f. ::, .;\.~..:,.:.:,- '. ','

CÍ.ÁUSULÂDÉCIM'Á' PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO

.'~.
t::.~'.Y.~;

."..~
.';:~.,i.'i-.~.:•...

' ..... ~?,.

...•

. ....

. :.,;~~~:: :.~;.::~:~:?::;11.1 Este convênio ou o Plano de Trabalho poderão ser 'alteródos apenas

mediante, proposta de alteração a ser apresentada pela ASSOCIAÇÃO.

, . H&S~IT;LXR, a~6~pa~~;da'de jUstific6tivà:circ~~;tq,,~i~~a n6prai6'
. .

máximo de 45 (quarenta e cinco) dias antes de seu ténnino, levando~se ém
.•... ... ... '.~'

conta o tempo necessário para análise e decisão; e desde que aceita pelo

.:1=;;;:::;;:2i~~;:ii~!f;f~~~~;~;tt::y,';'(:'~:"", ,
. ,..,.~~. ' .

•"

12.1 A eficácia deste convênio ficará condicionado à pubJiCaçqÔ::qo se;l/:-.
' ::. .4 .;' ~:': '.'- •• Y:.'."'. .;..;t~'-':--.extrato no Diário Eletrônico do MUNiCíPIO. ...:...._ ,~.:

..:'
"

....

jCLÁÚSULA OkIMATERCEfRA:-DOGESTOR MUNICIPAL .;.,

.,....

13.1 Para gestor responsável pelo acompanhamento da execução deste .
..:~ .'~.. "':'''y ..~::.:;_.

convênio fica' indicada pelo MUNiCípIO a servidora Elenilda Penh'a Silva.Egg, ....
~. ••••. ,i, .': .• -.:'.,. ~,: )':;:.::.,.-. .~;:::<.':~.~, .,:.>\ ..,i:...;;F.:..::: ..'::.... {;~.~~....\: .:., ~:'.~::-

'..:.a quql. deverá' apr~sentai,,>merisglment~,iRelcitºrios d~)Cumprirrientq/do

Obj~to .em. que;;devení)constà'r" toqó~\as aç'ões d~senvoJy.içlas.9.gestqr\
::: .i>.:." .:::~,:.:.:'S. :'.:":::':,:r::~.' :.~;::.:,~.r.~. :\..::!'''<:: :;;:._~....:) ':.. .":',~~ .."j'."',>..>;i :;::.'y! ..,.;.) <:>.,~;:~ ;-' .:.'.'
deverá indu ir fotos e outros meios para:a boacompiôvação'da execuçãó

do objeto referente às ETAPASJ e 11. . :':"0'

". ~'.;.. .' ~~~\~'2~.~~~~~;;;:;t;'
.. ~omel Se". ~O"haS. ,\(l

.\.~ óo'
Ul.\\.\c&T I'toC~~"ll~\I

. O~\\I\

.....

.... '''~

.',.."
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ClÁSUlA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO

:.:.' ';,' :':
" .',

.,',',

<?y~\.
"~:".'.;

'-.:;:'

..~",

'~.'..,~'.

....

' ..,.,

..••..•• '

' .
. '.....

14.1- O acompanhamento da execução da obra será feitQ:par serviço de

eng~nhari.aco~t[d;ad6i)ela Àss'i:>tiaçãooHosPii.ciiar./~~::'::;:;),.::,}. ~.
".':i

.'. 1'4.2 -Omuni~fpio de Congohhas,p6r merodaSecreta'rià:de Obras" SEOB.
....designará fiscal responsável pelo acompanhamento da execução da obro;-

. ":'. .' . ':':':. (:...;, "-Xi".;'>.'!'> i;\;l.:"2 ú>,'f"' ./'S»
devendo '.este . émitircekJtÓrio~:-sobr<:i:"às ..rne'diçõE;js':-apf$:5ênta'd.6S' pela ..'

.' . ASSOC1AÇ,Ã.O:;HOSPITALAR"i(lformáodo se :os seçvlços forôm e1(êcutados'de . . ".
."'.'. >..:. '::.:,.,:.;..:;~ :.''~. '/.:,.:'.;'.::,":.:.1 .,.::;:~: .'.:'.:'.: .'.:.;....: . ',.,-:'

. acordo' como~ás especificações cónstantes na ..planilha- de medições e ./

também relativamente ao cumprimento do Plano de Trabalho. aprovado: e: "'~'
atingimento das metas de execução do objeto.

.,CLÁUSULA ÓÉCIMAQUINTA..: DAS VEDAçÕeS
• ,I. • • .•~'. .... T".

....

:..,.'....
15:1 É vedado: .' "

.....

1/ que membros do diretoria. conselho fiscal ou ,outroórgãq.Yda ,;»~:

Associação Hospitalar exerçam atividade relâtivaao. o6j:~to, o..•..•

remunerada Com os recursos deste. convênio;. '. . . . . .

;..:..
.'

111- permitir que:servidor municipal dos Poderes Exe°ciutivo.b~legjsl~'tivo
. ','

participe do execução do objeto recebendo recursos deste'convêriío.

. .'...' . ..'> '" /.i:}::':l~J: :~..~:~.. o.i
IV - alterar ,os projetos apresentEldos poro finsc-'âe celebração destê"

'. .'> ,',', ....,. .....\ ','>" -':;"':, -:.~';:. .- '..,. .~:.~
•convênio'sem ..a-:outarizaç.ão;sxpressa'd0 MI)(\;lICIPIO,t;\:., ";':".:" <..':.~ " .':..•.....;> .~.:...;~..:. "".," .. ':'~~;:,:.:'.~ ..... ; ..'. "::.>_ ... , '.,:.,'~'" •..;. , ....

".';' ,,'.; ',~ . " -.,,,'

-.
.. :;

.,~'"

'.... '.'.

',."

';.:..;~t~~~.'
",~,.

PRAÇAPRESIO",TE KUBITSCHEK, 135. CENTRo .CONGONHAS, MO. C:P 3""""00. TEl.: (31)3731.1300. FAX; (31) 3731. 1240 '""",,"'"g~,haS.mg.•o.'.bi
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E,.visando ao fiel.e integral cumprimento de todas as'cláusuJos e cOndições.

aqui estabelecidas, MUNJcípIO .,.,e:;,~ASSOCJAÇÃQ.HOSP.JJAL6R::dirmôfiJ,.0_;:"\
.' . .'.~ ...'~: '...:•......; :..'..... ';";';;""t;.' ,;..;~..;;.,t,Y.f 'X';;',cc;: !;;.3]./ \';"y.-c:~":;' :(

'''presente instrumento:em 02c(duas);Ylas deiguartêor e fõrrna, 'ni:{ presença '.'
.:- ~"~""":", .'l..<,:::~t.,:::':>l'é{"", ./c~ _.:";;

de'02 (duas).testemunhas;'.que;..tambem Oi. assinam. /, ..~\'.. :! ',." '~".. '. i; ".~ i,;'. '." .>;. ,;
~" "

16.1- Fica eleito o foro da Comarca de Congonhas como o único

competente para dirimir quaisquer dúvidas ou. questões pOlvemturéi'"
.. existentes aê:e~ca. deste cOnvêniq:>excl;lifndo-se~;GtualqÚef oyJro po<mais

'... :.. ..' ~.~>::.-.' ..;...:' -'. ''''>:'./' '".,;::."''''',''':.,.::,.',::.',.'.,:,•...:,..".,,;privilegiado que seja:..... '/ ''':,' ..,., .,;' .;;.

Congonhas 23 de março de 2020. "•
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CEP:
36.415-000
CPF:
245.186.116-91

UF:
MG
CI:
M-855.430

PLA:"IO DE TRABALHOo Plano de Trabalho a resentado em consonância com o dis
I - DADOS CADASTRAIS .. ; .: .: ,
RGÀOIENTIDADE:

MUI\1CÍPro DE CONGONHAS
ENDEREÇO:
Pra a Presidente Kubitschek - 135 _ Centro
MUNlCIPIO:
Con onhas
NOME DO RESPONSA VEL:
Jose de Freitas Cordeiro
CARGO:
Prefeito

PE 000 DE EXECUÇAO:
INíCIO: Abrill2020

TÉRMINO: setembro12020

TITULO DO PROJETO:
Reforma. adequação e ampliação da área física e tecnológica do
Hos ira I. a uisi o de e ui amentos ara o hos ira)

"2iF:DADOS.GADASTRA1S"i'tj;.{~~fj'1"/.'\~i.';;~+"'W;i!lt';í;t:;""it!W%k:"',,"0"",f;S;'''',".\i'i:eK%~1;>!t{,\'f;~t,i;'i)',4;;'';;~',}:,';.~t;''';.;i:;'?''::)j'.0."rc-i'!~~?:ORGAOiENTlDADE: I CNPJ:Assoeiacão Hoseitalar 110m Jesus
19.692.755/0001-22E:-''DEREÇO:

Avenida Padre Leonardo n' 147 - Centro
MUNICIPIO:

I UF: I CEP: I TELEFONE: I
Coegonhas

MG 36.415-000 37323225CONTA CORRENTE ESPECIFICA: I BANCO: AGENCIA: PRAÇA PAGAMENTO:
CongonhasIMGNOME DO RESPONSA VEL:

CI: CPF:Luiz Fernando CatizaDe Soares
MG 11.638.026 068.077.356-85ENDEREÇO:

Praça Olimpica n' 21 Bairro Praia, Congonhas MG
CARGO: TELEFONE:

E-MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSA VEL:Coordenador da Comissão
Juizcatizane@congonhas.mg. gov.brInterventora

4 - IDENTIFICACAO'DO'OBJETO.' ..,c':'..:.'i"":;::::/!,!,.;{,,;';3;"!"';i':;:\+t:i":::;;':::%V:t,o;;,~i!;#i;>';;Z;.;:;10;,,,j.,,,t;"wii"i'!'ii'r\$«,,'t~'1.,1,%,:!,\'i,,,i.;
Este plano de trabalho tem por finalidade precipua a cODclusãodo Plano Diretor de Obras da Associação Hospitalar Bom Jesus,
que COntempla reformas e adequações da infraestrutura fisica às legislações vigentes, bem COmoampliação das instalações eserviços e melhoria do parque tecnológico da entidade.

15 - METAS A SEREM ATL'\'GIDAS
Assegura a assistência hospitalar integral. de qualidade e humanizada ao usuário SUS;
Aumentar a afena de serviços;
Padronização das acomodações e leitos da entidade:
Estruturação do fluxo de atenetimento;
Ampliação da resolutividade;
Adequação da estrutura fisica ás legislações vigentes;

, Garantir a aplicação adequada dos recursos financeiros .

..........

.6 -JUSTIFICA TIVAPARAREALIZA AODO PROJETO,::. ,.,.> .'
Trata-se de ÚDicaentidade hospitalar na cidade, a qual é referêDcia mUDicipal e regiODal DOlUeDetimentode baixa e média
complexidade. Com a eminência da entrega das obras dos leitos de terapia intensiva, ceDtrOde imagens e novo bloco cirúrgico
e utilidades para colocar tais serviços em funcioDamento haverá a necessidade de equipá-los bem como de restruturação das
demais áreas do hospital para comportar a demanda de atendimentos com conforto e se a.

mailto:Juizcatizane@congonhas.mg.
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7 -.,'ETAP AS:..oU ,FASES~DE~:EXECUCAO::;;?('j :=_:;ftti::~":1.:~?(.{:/{i>f.:,:,:'i:~!f:~r:f~\~.r;JS~~!)~f.!~~r~tr~~~(é~:if:ii;:;Nif~~~~'[/t:~f~'3~:~r;;f;t:;~.;'!r~;.;iPr,i~;::,:~~.>2::«::;',
Município:
Repassar o valor financeiro para adequada execução do plano de trabalho;
Acompanhar a efetiva execução do projeto junto à comissão de acompanhamento, conforme estabelecido no Decreto n' 6035
de 25 de agosto de 2014.

Entidade:
Garantir a plena execução do plano de trabalho no período de 06 meses;
Garantir o acesso à população da assistência hospitalar e a humanização desta assistência prestada aos seus usuários;
Prestar contas iunto ao óroão concedente e à comissão de acompanhamento dos recursos aplicados.

8 - CONOGRAMADE'EXECU(ÃOIMETA ETAPA OU FASEt,;".>i!~"!",':':c:'"",:{,i:',,'i::::')"::''o:,:: " ",' .:,'C,;,,;.,
META ETAPA ESPECIFICAÇÃO ESTIMATIVA CUSTO INDICADOR DURAÇAO

FislCO

I VI- VL. TOTAL UNI QUANT. !l'lCIO TÉ&'\IlXOUNITÁRIO D.
1.1 Mobiliário (Enfermarias e

83.268,00 83268,00 mês 0412020 0912020apartamentos)
Investi- 1.2 Mobiliário e equipamentos
mente médicos hospitalares CU,

1.392.992,10 1.392.992,10 mês 0412020 0912020bloco cirúrgico e centro de
imas-ens

2.1 . Reforma, ampliação e

I Iconstrução do subsolo do 499.702,59 499.702,59 mês I 0412020 09/2020
Anexo do HBJ

2.2 Reforma., ampliação e
construção do I' pavim. do 1.506.330,09 1.506.330,09 mês 0412020 0912020
Pronto Atendimento.

?" Reforma., ampliação eObras
_.,

construção do 3' pav. do 351.930,87 351.930,87 mês 0412020 0912020
Anexo do HBJ

2.4 Reforma, ampliação e

I I
construção do 4° pav. do 472.261,23 472.261,23 mês 0412020 0912020
Anexo do HBJ

2.5 Construção do Centro
741.565,80 741.565,80 mês 0412020 0912020Materno Infantil

.-:9';:~,PLANO:-DE':APLICA:CÂOY~-:CONCEDENTE'¥:{:'~'l,if'Í:~;;.!:~~~~~~>;.'?:?;.C~f::~líZA?iJ,~i?,i:t~Y;~<n~'l~;?(,'~rt:.~,~t~~~':r):D;'.':;~;;i'\-;.f~:it:.5'\~;;;Jj/;:i,;:.:,~.:~;';F:;í'}"::;~\.
DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: I VALOR INVESTIMENTO:

RS 5.048.050,68
9 .'PLAl"O DE APLICAEÃO' PROPONEl\-rE'.';,"+":,S"",'~':i,"C;;,'" :;;)~?~M~if;,~:1Ü;'f.t~;;~;:t?~?;;;?,}r~;~s:~~'~'{:'r~:~?:f~;:~,l'~TI;/~~~2~.'~i;;:~.:,,"::;.~'-J'1:'~:8~:::;:.'DOTAÇÃO ORÇAMENT ARIA: I VALOR INVESTIMENTO:

'.',',-,' . ,. .,', ,"," ' . . .. ... ..
METAlETAPA ABMO MAI120 I JUN120 I JULi20 I AGOm SET120

841.341,78 I 841.341,78 I 841.341,78 I 841.341,78 I 841.341,78 841.341,78
I I I

I I I I
10 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO PROPONEr.-rE ";;',... ::,;.
~1ETAlETAPA I I I

atilane soare'
.is,sãc

B

I
'"'

,
'"
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lI-DECLARA ÃODOPROPONENTE ..• ; .. ,.;....,'.
Declaro, para fim de prova junto ao município de CONGONHAS, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer
débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da AdministraÇão
Pública Municipal, que impeça a transferência de recursos financeiros oriundos de dotação consignada no orçamer.to do
município, na forma deste Plano de Trabalho.
Congonhas, março de 2020.

Proponente:

Presid

l\
I
i

INDEFERIDO (DEFERIDO t.J-. )
i1Z;;'PARECERrDOiCONTROCEJNTERNO;DA,''PREF'ElTURA'DE'CONGONHAS','i.é;.':':',:'
O termo encontra guarida legal:
a) ( ) Previsão legal
b) ( ) Prevísão orçamentária
c) ( ) Recursos financeiros
d) ( ) Compatibilidade com a LDO
e) ( ) Compatibilidade com o PPA
Congonhas, março de 2020

'13 'APROVA ÃODO CONCEDENTE

~~O ~lNDEFEIlli5Õ

".' , .

Congonhas, março de 2020



CI\'PJ:
16.752.446/0001-02

CEPo
36.415-000
CPF:
245.186.116-91

UF:
MO

I CI:M-855.430

PLA..'l/ODE TRABALHO
O Plano de Trabalho a resentado em consonância com o dis osto no I' do arti o 116 da Lei 8.666193
1 -.DADOS CADASl'RAIS'':-';:\'i:':' .....
ORGAOIENTlDADE:
MUl'ilCÍPIO DE CONGONHAS
ENDEREÇO:
Praça Presidente Kubitschek - 135 - Centro
MUNICIPIO:
ConO'onhas
NOME DO RESPONSA VEL:
José de Freitas Cordeiro
CARGO:
Prefeito

I;:2.:;:nADOs: C:;,4DASTRAIS j,flf'};~iJ~f.';~'T;,"(!/"~:":"~~~:);:;~:(';'~?.t;;:~;:.:jt:J;;/3,:~::i)"::(_:}~::'..~:~::;;'.~r:~:'.:',,,~;;~;1;;,:;;~~i;j;'~~'~....;:V.;;:j:~?;:';';::.:~~:,Jr:.;;"'; '.', ...~

I ORGAOIENTlDADE: I CNPJ:
Associacão Rosoltalar Bom Jesus 19.692.755/0001-22
ENDEREÇO: iAvenida Padre Leonardo na 147 - Centro ,
MUNICIPIO: UF: I CEP: t TELEFONE:
Congonbas MG 36.415-000 37323225
CONTA CORRENTE ESPECIFICA: I BANCO: AGENCIA: I PRAÇA PAGA.'I.1ENTO: iCon20nbasIMG
NOME DO RESPONSA VEL: CI: I CPF:
Luiz Fernando Catizane Soares MG 11.638.026 068.077.356.85

I ENDEREÇO:Praça Olimoica n' 21 Bairro Praia, Congonhas MG
CARGO: TELEFONE: E-MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSAVEL:
Coordenador da Comissao luizcatizane@cQngonhas.m2:.2Qv.br
Interventora

",3' :',DESCRI CAO:DO:PROJE TO "j:-f, ',:ii',r:>~'~;~:;':;f1e,f~}\h~~~~\::,.i')q!J::;;;'::6:Y;~~~.;;:~0-~~:':~:~&:'0Jt~:~~<~~'~':~::r!{~~~::,~;/)7-:1;~~'F-'(~:~,.;~":;!:~,;,:,;~;":::::t::''::.~:;i;:-':S:~_'.:i{>~_,\'(~"'::

TITULO DO PROJETO: Aquisiçã:o e instalaçã:o do sistema de ar PERIODODE EXECUÇAO:
condicionado/climatização para C.T.I.. salas cirúrgicas e ambientes de mÍclo: Abril!2020
imagens do HBJ. TÉRMINO: Julho12020

4 - •ID El\'TIFI CA CÁ O::nO. OB.JETO:~:~.~;:':.l'~;!~~i.;~(\~.;t!:,~(;~í~i~\~~];;/~:~Y:~;'lgii~::~{*~f}m,:%;l~iry?~l~::)'.~~w}1~~f,,*:;r?]::,~~;}~'!.:~~,:t::;_1;~~:~~t-,;~?>~\fP:r:;",:~:i9'~:??i;
Este plano de trabalho tem por finalidade precípua a conclusão do sistema de clímatização do C.T.I.. de quatro salas cinlrgicas
e do centro de imagem do Hospital Bom Jesus, que contempla todas as normas existentes para sua implantação.

"5-METAS A SEREM. ATINGIDAS .,-', .,' .--,.,"... '.'" '.;.;< ;"'.'.",'- ,.

Assegura a assistência hospitalar integral. de qualidade e humanizada ao usuário SUS;
Adequação da estrutura física ás legislações vigentes;
Garantir a a lica ão ade uada dos recursos financeiros .

",.::,: ..~. ••

.6,JUSTIFICATIV'Al?ARA'.REALIZA ÀO'DO'l?ROJETO ,. . ..• i.,.''' .•..• ,., .., ...

Trata.se de única entidade hospitalar na cidade, a qual é referência municipal e regional no atendimento de baixa e média
complexidade. Com a eminência da entrega das obras dos leitos de terapia intensiva, centro de imagens e novo bloco cinírgico
e utilidades para colocar tais serviços em funcionamento haverá a necessidade de equipá-los com o sistema de climatização de
todo Oanexo comportando a demanda de atendimentos com conforto e segurança.

mailto:luizcatizane@cQngonhas.m2:.2Qv.br
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Acompanhar a efetiva execução do projeto junto à comissão de acompanhamento, conforme estabelecido np Decreto n' 6035de 25 de agosto de 2014.

Entidade:

Garantir a plena execução do plano de trabalho no período de 04 meses;

Garantir o acesso à população da assistência hospitalar e a humanização desta assistência prestada aos seus usuários;
Prestar ccntas 'unto ao Ó ão concedente e à comissão de acom anhamento dos recursos a licados.

'8~C'C()!I"OGRA..1\1A:DE;EXECUCÃO'tMETA"'ETAPA'()UPASE) .
META ETAPA ESPECIFICAÇAO ESTIMATNA CUSTO Il\1JICADOR DURAÇAO IFíSICO

VL. I VLTOTAL U1'i1
QUANT. CllCIO TÉRMINOtli'TTÁRIO D.

Investi-

Imento 1 ClimatizaÇão
700.000,00 700.000,00 uni

OI 0412020 07/2020
I

d

I

I
I
I i

9c:PLANO
DE'APLICACÃO'''''CONCEDEl1iTEc:C;:i;)''':')'/;'C,'f.',o, :",J;:, ;:'~!,ii';i'>;;'.;"~1i4'\ii~i"i:;f~~~!H;l!éi\M~;£".I"áV!F'j.t~::''ili!;)i,,;,';DOTAÇÃO ORÇAME~'TAR1A:

I VALOR INVESTIME~'TO:
RS 700.000,00%PLA.'iO DEAPLICACÁO :;:;,PROPONENTE',"".',;/<, ".... ..DOTAÇÃO ORÇAMENT ARIA: I VALOR INVESTIMENTO:

10 - CRONOGRAMA.DEDESEMBOLSO ~'CONCEDENTE
META/ETAPA MAMO ABRI20 MAI!20 I JUN120 I JUlJ20 AG0120175.000,00 175.00000 I 175.00000 175.000.00SETI20

I
I I I10 - CRONOGRA1\iA DE DESEMBOLSO _ PROPONEl\'TE

.. ' ... ~,.. .....•'.METAlETAPA Dum I JAN120 FEV120 I MARI20 ABRI20 :I:lW20
JUN120 JULi20 AG0120 SET120

, l1'c DECLARA .ÃO'DOJ?ROPONENTE" " ',""";:,,,::,'.,-:""'" ;,-,:':...:::,.:;.i}:,,:'i'i';~',:~!•.:':.;.cf2.'.;-']\:':;.'¥~)':i;',;;i.','ê::'i,.\,:"".;:;;A:"~"'''''.'i/''i'",;..,:
Declaro, para fim de prova junto ao município de CONGONHAS, para os efeitos e sob as penas da le~ que inexiste qualquer
débíto em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração
Publica Municipa~ que impeça a transferência de recursos financeiros oriundos de dotação consignada no Orçamento domunicípio, na forma deste Plano de Trabalho.
Congonhas, março de 2020.

PropoI!.ente:
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12.- PARECERJ)O. C01't"TROLElNTERNODAPREFElTURA,DE'CONQONHAS~'>i('i'i~*'i"é';1\':';,'.c":;D~fi;:"j';"J"i~t';';itt';9.'
O termo encontra guarida legal:
a) ( ) Previsão legal DEFERIDO ~) INDEFERIDO ( )
b) ( ) Previsão orçamentária
c) ( ) Recursos financeiros
d) ( ) Compatibilidade com a LDO
e) ( ) Compan"bilidade com o PPA
Congonhas, março de 2020.

13 - APROVA ÃO DO CONCEDENTE

8'DEFERIDO GINDÊFERIDcr-'.v ....

Congonhas, março de 2020.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO

CONVÊNIO W. 02/2020, CELEBRADO

ENTREO MUNICÍPIO DE CONGONHAS

E A ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM

JESUS.

o MUNIcíPIO DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o n°. 16.752.446/0001-02

com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro, Congonhas/MG,

denominado CONCEDENTE, neste ato representado por seu Prefeito. José de

Freitas Cordeiro, portador do RG nO.M-855.430 e do CPFn°. 245.186.116-91e

pelo Secretário Municipal de Saúde, Dr. Rafael Geraldo Cordeiro, portador

da Carteira de Identidade nO.MG-386.707 e do CPF n°. 235.732.286-15e a

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM JESUS, inscrita no CNPJ sob o n°.

19.692.755/0001-22, situada na Avenida Padre Leonardo. 147. Centro,

Congonhas/MG, devidamente representada pelo Coordenador da

Comissão Interventora da Associação Hospitalar. Marco Aurélio da Silva,

portador do RG n.o M4.342.305 e CPF n.o 635.045.376-04, nos termos do

Decreto n.o 5.960. de 10 de abril de 2014 e todos que o alteraram, já

nomeada no convênio original como ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR. resolvem

celebrar este termo aditivo, mediante as cláusulas e condições em seguida .~.'~.

descritas. .f!);;'

~ '~N
Processo Administrativo nO.14683/2019 ~ll'il ~:~;"'<:~ \ 'O\\', l"'. ~f':oli. ~","'" ,~l.;'"~:.:.~~

e e~<e#-~.., .1'
'5~õ. CJV" (V/) _-.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

-- .

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Objetiva o presente Termo Aditivo a prorrogação da vigência do

Convênio 02/2020 por mais 12 [doze) meses.

1.2. A motivação da prorrogação é a inconclusão das obras de reforma

previstas nos itens 2.1. 2.2. 2.3 e 2.5 do Plano de Trabalho do termo original do
Convênio 0212020.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR

2.1. A alteração ora proposta não implicará em alteração do valor total dos

repasses pactuados no Convênio 02/2020 e aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O Convênio 0212020 passo a viger até a data de 31/12/2021.

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

4.1 ..Ratificam-se todos os termos, condições e cláusulas do Convênio 02/2020

e de seu PrimeiroTermo Aditivo, não modificados pelo presente instrumento,

que terá seu extrato publicado no Diário Oficial Eletrônico do município de

Congonhas, para surtir seus efeitos jurídicos, nos termos da legíslação
vigente.

Assim ajustadas, firmam os partícipes e 2 (duas) testemunhas o presente
°iC.ajuste. em 2 (duas) vias de igual teme .forma, para todos os efei!w1~dicos.

~ ~ /
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Congonhas,21 de dezembro de 2020.

~~

. Prefeito de.Congonhas

\
~

-#' ..".••~ . .~
afael Geraldo ~. I~ta ~fS..,.~~~

cretério Mu~.tê Saúde

Coordenador do Comissão Interventora a Associação Hospitalar Bom Jesus

. TESTEMUNHAS:

~'\
Nome:~SQ.,,_ 'f ....f. c. f8l JJ'-r~
CPF: 6H 40';; &75' G. i-J.
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Congonhas. 21 de Dezembro de 2020 - Diário Oficial Eletrônico. criado peJa Lei municipal N° 2.90012009 _ Ao'CO 10 I !"oI•.•• 2598

ESTADO DE ML"'AS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS -_.-

TERCEIRO TER..••10 ADITIVO CO:--''TRATOC;\lC N" 0041:020

PROCESSO ADY."INISTRA TIVO N° 00412020
REEQL1l.lBRIO FINACElRO

Por ZSlC:instnlrr:cmo p3:'ticclar. de :;n lado, 3.C.ãrnara Municipal d:: CONGOt.'HAS • ~G. pCSS03 jurídica de direito público interno. inscrito ~o CNPI
sob o 1:

0

21.300.413/0001-61, neste ate representado pelo Ver..:ac.or Presidente., Sr, Jgor Jonas Souza costa. dora""aIlte denominado CO?\l'TRA,TA.;"IE. e de Outro,
St:penncrcado c Padaria Eàvarn LIDA. Av. Bias Fortes. ';53 B<lirrcBom Jesus. 36415000 Congonhas /MG inseri~o 03.634.960/0001 _00. por seu representame
Edvaldo Jose de Anciracie CPF: 029.303.636 ~ 9':;, dOr.lva••:te ch:unada CONTRATADA, ternjus:o e acer.ndo li celebração do seguinte ajuste de vontade. cp.:e se regerápebs cl~usui3S e conciçóes seguintes:

cLÂL:Suu.. PRNEIRA - DO OBJETO

1.1 - Fica alterada a Cl:iusu1:l. P:imcira - do Objc:o do cellttale original. no item aÇÚcar crista; no valor de RS Fi.95 (Oito reais e noven:a e cince
Centavos) pl!:raRS 11.99 (Onze reais e Novcr.ta e roovccentavos)

CLÁUSU~ASEGL~DA_DOPREÇO
2.1 - P::t~ fazer face ao aCT\.~cimopreviSlO na cl.iusuln anlCl"lo~o CONTRATADO brá jl.tSo scguinte:
AÇ'Úc:lrcristal
RS 39520 (Treze:'l[os e nOVenta e sessenta eoilo r~is).
O v~lor tOtal cesfe instrumento é de RS &.997,50 (Oito Mil Novec:e:Hos e Novent:l e Sete Re~is e Cinquenta Cen1.3vos)
Czso r.ã:o seja pag:l no prazo previsto no subitem :Interior. será ela cob~:t ou descont:llia por ocasi30 do pa~mQfO efetuado pela Cãmua Municipnl deCongonhns,
cLÁUSUL>. TERCEIRA. DA RATIFICAÇÃO
3.1 • Fic3:m ~tificndas as dl."I'n3.isClêusuJas do Contrato original firmado em 20 de Abril de 2020.
cLÁUSULA QUARTA - DA JUSTIFICA TlVA
';.1 - O presente aditi ••.o visa ate=tde: o pedido de rCC(juilibrio devidamente analisado pela Comissão ?erm2ntnrc de Licitaçio nome:da pela port:1ri3

CMCJOl812020 c deferido conforme consta anexo ao processo ::l.d.minisrrativo00412020.
cLÁUSULA QUINTA - DO FORO

fjc~ eleito o foro ~ CO:l'\arca de CONGO~HAS (MO) par.: dirimir questões ou Iitigios resultantes deste contntto. renunciando <1 qualquer out:'o por maispnv:legi:ldo que seja.

E. flor cstucmjusUlS e contr.:lt3das. as panes firmam ° presente instl\lmenro em Oj (tres) vins de igual teor e fonna. na presença d~ testemunhas ab3;xo,

Con,gonh3.S IS de Dezembro ce 2020

tGOR JO!"AS SOUZA COSTA
Presidente da Mesa. Diretor.!

C5:marn ,,,"Iatlicip:ll de Congonbas

SUPER~tERCADO E PADARIA EOV AN LTOA
CNPJ: 03.634.960/0001 _ 00

ESTADO DE MINAS GERAIS -
,\1UJ\lCÍPIO DE CONGONHAS

RETIFICAÇÃOAVISODE LICITAÇÃO- coxcoRRt~'CIA S" PM0013n020

Or.d.e se lê: Critério: Me."1orPreço. Leia.se: Critério: Menor Preço por lote.

-ESTADO_DE MINAS GERAIS
-MUNICÍPJO. DE CONGONHAS

SECID.'DO TERJ\10 ADiTIVO AO CO~vtNlO ;-..•• 0212020, CELEBR.~DO El\"TRE O ~L"NICÍPIO DE CO~GO~HAS E A ASSOCIAÇÃO
HOSPITALAR BOM JESUS

Par-icípes: MUNICÍPIO DE CONGONHAS. inscrito no CNPJ sob o na. l6.7S2.446fOOOl-Q2, com sede na preÇll Presidente Kubitschek. 135, Cer.tro,
CongontusIM:G. denominado CO!\'CEDENTE. :leste ,HO represc:nt:Jdo por seu Prcfcito. Jose de freit.1S Cordc::ro. ponzdor do RG nO. M-85S.430 e do CPF nO.
145.186.116.91 e pelo Secretário MunieipaJ de Saúde. Dt. Rafael G~ldo Cordeiro. po:tador cf:!C~M de !dellIÍ6de n0. MG-386,70i e do CPf n0. 2jS.732.286~15
e 3 ASSOClAÇAO HOSPITALAR BOM JESUS, inscri~ no CNPJ sob o n". 19.692.755/0001-22. sitWlda na Avenida Padre Leonardo. 147, Centro. ConsonhasIMG.
ccvid:lmc:nlc rcpre:s:r:tad;:, pc:lo Coordenador êa Comissão lr:tcrvClltorn da Associaç:io Hospitall:'/'. Mn.rco Aurelio da Silva., por.:ador do RG n." M4.34:!.30S e CPF n!
635.045.376-04. nos te;mos do Dccrcto n." 5.960. de 10 de llb:il de 2014 e todos quc o altcr':l'l!Im. nomcadn como ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR. Objeto: Objetiva o
p:esetlle Termo Aditivo 3. prorrog:lç"Jo d:l. vigenciz. do Cor.\'li-1.io0212020 por mais 12 (doze) meses. Vigência: 31/1212020 a 31112'2021. Valor. A ~lreração ora
pr<l?osta n;;.o i:r:plicaci ou :Itcraç.ã.o do v:l.lor toul dos te?2SSes pactuados no Convênio 0212020 c aditivo. Congo:tllas, 21 de dC2.ernbro de 2020. José de Freitu
Cordeiro. Prefeito de Congonhas, Mart:o Aurelio &. Silva., CoOtdenlldor ~ Comissão Interventol'a.

-ESTADO DE 1HU,AS GERAIS _'



PLANO DE TRABALHO
O Plano de Trabalho apresentado pela entidade deve descrever todos os itens a serem adquiridos/serviços a serem
executados de forma pormenorizada, atendendo ao disposto no S I' do anigo 116 da Lei 8.666/93. O responsável pelo
órgão/entidade (presidente) deverá assinar todas as folhas.
Todos os campos têm que ser preenchidos de forma detalhada, visando ao completo entendimento do projeto.
(Pode ser usada a ouantidade necessária de linhas)
1 - DADOS CADASTRAIS
ORGÃO/ENTIDADE: CNPJ:
MUNiCíPIO DE CONGONHAS 16.752.446/000 \-02

ENDEREÇO:
Praca Presidente Kubitschek - 135 - Centro
MUNICIPIO: UF: CEPo
Congonhas MG 36.415-000
NOME DO RESPONSA VEL: CI: CPF:
José de Freitas Cordeiro M.855.430 245.186.116-91

CARGO:
Prefeito

2 - DADOS CADASTRAIS
ORGÃO/ENTIDADE: I CNPJ:
Associacão Hosaitalar Bom Jesus - Hospital Bom Jesus 19.692.755/0001-22

ENDEREÇO:
Avenida Pe. Leonardo, 147 - Centro
MUNICIPIO: UF: I CEPo I TELEFONE:
Congonhas MG 36.415-000 31 3732-3245
CONTA CORRENTE ESPECIFICA: I BANCO: AGENCIA: PRAÇA PAGAMENTO:

3519-X Banco do Brasil 1793-0 Congonhas/MG

NOME DO RESPONSA VEL: CI CPF:
Marco Aurélio da Silva M 4342305 635.045.376-04

ENDEREÇO:
Avenida Pe. Leonardo, 147 - Centro
CARGO: I TELEFONE: I E-MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSA VEL:
Interventor 31 3732-3245 ou vidorialÕlahbi .com. br

3 - DESCRICÃO DO PROJETO
TITULO DO PROJETO: PERIODO DE EXECUÇÃO:
Aquisição e instalação do sistema de ar condicionado/climatização INÍCIO: abril/2020
para o C.T.I, salas cirúroicas e ambientes de imagens do HBJ TÉRMINO: Setembro2020

4 - IDENTIFICACÃO DO OBJETO
Aditivo ao convênio n' 02/2020 para conclusão da instalação do sistema de ar condicionado previsto para 15/0912020 e
inclusão de recurso de contra nanida do HBJ.

5 - METAS A SEREM ATINGIDAS
Assegurar a assistência hospitalar integral, de qualidade e humanizada ao usuário SUS;
Adequação da estrutura fisica às legislações vigentes;
Garantir a aDlicacão adeouada dos recursos financeiros.

6 - JUSTIFICATIVA PARA REALlZACÃO DO PROJETO
Trata-se de única entidade hospitalar na cidade, a qual é referência municipal e regional no atendimento de baixa e média
complexidade. Com a eminência da entrada das obras dos leitos de terapia intensiva. centro de imagens e novo bloco
cirúrgico e utilidades para colocar tais serviços em funcionamento haverá a necessidade de equipá-los com o sistema de
climatizacão de todo o anexo comaonando a demanda de atendimentos com confono e seguranca.
7 - ETAPAS OU FASES DE EXECU(.ÃO
Município:
_ Repassar o valor financeiro para adequada execução do plano de trabalho;
_ Acompanhar a efetiva execução do projeto junto a comissão de acompanhamento, conforme estabelecido no Decreto n°
6035 de 25 de agosto de 2014;
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Entidade:
- Garantir a plena execução do plano de trabalho no período de 6 (seis) meses:
_ Garantir o acesso à população da assistência hospitalar e a humanização desta assistência prestada aos seus usuários:
- Transferir para a conta especifica do presente convênio o valor correspondente a contra partida do HBJ.
_ Manter a situação cadastral atualizada durante a vigência deste aditivo:
- Prestar contas do recurso recebido, na forma de periodicidade dispostas neste convênio.

8-CONOGRAMA DE EXECUC'ÃO (META- ETAPA OU FASE)
'IETA ETAPA ESPECIFICAÇAo ESTmATI"A n:STO I:'iDtCADOR Dt:lUçAO

FÍSICO
"L. "L. TOTAL t::'iD QL:A~T. 1:'iICIO TER,\II:'iO

l1:'itTÁRIO
Investi I Climatização 782.451,00 782.451,00 unid I 04/2020 09/2020

rncnto

9 - PLANO DE APLICACÃO - CONCEDENTE
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: I VALOR INVESTIMENTO:

9 - PLANO DE APLlCACÃO - PROPONENTE
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: I VALOR INVESTIMENTO:

10 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - CONCEDENTE
'IETA/ETAPA ABRI2020 .\IAI12020 JI::'i12020 AGO/2UZO

175.000,00 175.000,00 175.000,00 175.000,00
10 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - PROPONENTE
\IETA/ETAI'A ABR/2020 'IA 112020 .Jl~12020 AGO/2020

0,00 0,00 0,00 82.451,00

1I - DECLARACÃO DO PROPONENTE
Declaro, para fim de prova junto ao município de CONGONHAS, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer
débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública Municipal, que impeça a transferência de recursos financeiros oriundos de dotação consignada no orçamento do
município, na forma deste Plano de Trabalho.
Congonhas, de de 2020.

Proponente:
Presidente da entidade

12 - PARECER DO CONTROLE INTERNO DA PREFEITURA DE CONGONHAS
O termo encontra guarida legal:
a) ( ) Previsão legal DEFERIDO ( INDEFERIDO (
b) ( ) Previsão orçamentária
c) ( ) Recursos financeiros
d) ( ) Compatibilidade com a LDO
e) ( ) Compatibilidade com o PPA
Congonhas, (datar)

Controlador Geral

13 - APROV AC'ÃO DO CONCEDENTE

o DEFERIDO

Congonhas, (datar)

o INDEFERIDO

Prefeito de Congonhas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CÓPIA
Aos cuidados
Marco Aurélio da Silva
Coordenação da Comissão Interventora da Associação Hospitalar Bom .Jesus

Ofício PMC/SEPLANIDCONV /123/2020
Congonhas, 1° de outubro de 2020

Prezado Coordenador:

Dando continuidade à análise da prestação de contas, anexada ao processo administrativo nO
14683/2019 e seus volumes, referente ao Termo de Convênio nO 02/2020 firmado com a
Associação Hospitalar Bom Jesus, tendo como objeto do termo a conclusão do Plano Diretor de
Obras- da Associação Hospitalar Bom Jesus que contempla reformas e adequação da
infraestrutura física, à legislação vigente, ampliação das instalações e serviços e, ainda, melhoria
do parque tecnológico da entidade, cuja vigência de 23/03/2020 a 31/12/2020. Seguem abaixo as
notificações da análise referente à entrega da prestação de contas feita em 27/08/2020, referente a
etapa 2: Reforma, ampliação e construção do 4° pavimento do anexo do Hospital: 1) Constam no
processo: as certidões/certificados referente ao período da análise, sendo: Certidão ConjuntaNegativa
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, com validade até 13/07/2020,
Certificado de Regularidade do FGTS, com validade até 18/07/2020, Certidão Negativa de Débitos
Municipal, com validade até 14/09/2020, Certidão Negativa de Débitos Tributários, com validade até
26/07/2020 e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, com validade até 23/10/2020. Todos
deverão ser apresentados atualizados para a análise. 2) Peço à Associação Hospitalar para enviar a I'
medição do subitem 2.2 e a 4' medição do subitem 2,4 que não foram enviados até o momento. 3) Já
haviam sido apresentadas as ARTs das Obras, registradas no CREA-MG sob os nO
14202000000006068740 e nO14202000000006068791, de 06/04/2020 e agora foram apresentados os
projetos técnicos detalhados, que serão encaminhados a Secretaria de Obras para apreciação. 4) Foram
apresentadas as planilhas da 3' medição da construção da Capela, no período de análise, de 03/06 a
02/07/2020, que serão enviadas a Secretaria de Obras para apreciação e deliberação. 5) Conforme
termo de convênio, a prestacão de contas é analisada e avaliada pelo Município sob dois aspectos, em
especial: técnica: quanto à execucão fisica, cumprimento do plano de trabalho e atingimento das metas
de execucão do objeto, podendo o município valer-se de relatórios ou laudos de diligências, inspecões
ou vistorias e também de informacões obtidas de pessoas beneficiadas, bem como de autoridadés
públicas ou outras entidades e financeira: quanto à correta e regular aplicacão dos recursos financeiros,
nos termos da legislação que rege a administração pública. 6) A terceira análise de prestação de contas
se refere ao periodo de junho/2020, ainda referente aos recursos gastos da I' e 2' parcelas de repasse
do termo, no valor de R$841.341,78 (oitocentos e quarenta e um mil, trezentos e quarente e um reais e
setenta e oito centavos) cada. 7) Em relação aos anexos apresentados, temos que o anexo de Execução
Físico Finançeira, a Execução da Receita e Despesa, a Relação de Pagamentos, a Conciliação Bancária,
a Relação de Bens e o Relatórío de Cumprimento do Objeto foram apresentados corretamente, 8) Os
extratos bancários do período foram apresentados corretamente, tanto da conta corrente, quanto da
aplicação. A entidade também apresentou o comprovante de depósito na conta específica do termo dos
valores de RS1.024,10 para ressarcimento das tarifas bancárias. 9) Peço a AI-lBJ que sejam
apresentados os orçamentos referentes à contratação da prestação de serviços realizada pela Solida
Construções PVN, através das NFs nO48, n° 49 e n° 52, de 29/06/2020 e 24/07/2020, nos valores de
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R$11.235,97, R$1.939,30 e R$24.749,95, respectivamente. 10) Em relação a Nota Fiscal nOOOOl2-
Antonio Junio de Souza Veiga - Materiais de Construção; emitida 09/07/2020, a Associação Hospitalar
deverá realizar a devolução dos seguintes vàJores, pois os itens foram adquiridos a maior do que o valor
orçado na cotação: a) R$20,00 do item joelho fortlev 50x45 mm soldado; b) R$12,00 da luva l/r %
marrom e c) R$9,00 do joelho fortlev 25x45mm; totalizando R$41,00.a ser ressarcido aos cofres
públicos. 11) A entidade deverá realiza o ressarcimento do valor de R$IO,OOreferente ao valor de cada
frete cobrado nas Notas Fiscais n° 04681, n° 4696, n04695, n04684 e nO4688 - Real Material de
Construção Ltda., totalizando R$50,00 para devolução aos cofres públicos. 12) Peço a AHBJ que sejam
apresentados os orçamentos referente á contratação da prestação de serviços realizada pela Adore
Consultoria Projetos e Design Ltda., através da NF nO 20200080, de 21/07/2020, no valor de
R$3.047,50. 13) A AHBJ. deverá apresentar os 3 orçamentos válidos para a todos os prestadores de
'serviços autônomos como ajudantes, pedreiro, meio oficial, pintor, eletricista contratados pela entidade,
conforme preza no termo de convênio que é obrigação da AHBJ adotar, na contratação de obra,
serviços ou aquisição de bens vinculados á execução do objeto deste convênio, os procedimentos
licitiltórios dê que trata a Lei nO8.666/93, devendo então apresentar todos os tramites para a contratação
e execução. E ainda, enviar o recibo de pagamento dos prestadores de serviços assinados conforme
modelo do Recibo de Pagamento Autônomo. 14) A AHBJ apresentou as Notas Fiscais nO048232 3 n°
048417 - Nacional Tintas Ltda., emitidas em 10/07/2020 e 21/07/2020, com valores de R$984,60 e
R$1.537,00, respectivamente. Em relação a estas notas temos um desconto no valor global. Contudo,
na análise pela Lei nO 8.666/93, não podemos observar descontos no valor global e sim unitário,
portanto, peço que as próximas notas sejam apresentadas com o menor valor já inserido, pois todos os
itens foram adquiridos com menor valor orçado que foi da própria Nacional Tintas ganhadora das
cotações. 15) A Associação Hospitalar deverá apresentar justificativa e/ou 3 orçamentos válidos para a
contratação de prestação de serviços de locação de caçamba, feita através da Nota Fiscal nO621 - Auto
Peças e Serviços Protela Ltda., emitida em 01/07/2020,. no valor de R$1.300,00. 16) Peço á
Controladoria que realize a apreciação de deliberação a respeito de contratação de empresa para
prestação de serviços de perícia e engenharia, através da Brasil Perícias e Engenharia Ltda, Nota Fiscal
° 2020/35, de 01/07/2020, no valor de R$7.650,00, e contrato de prestação de serviços anexo, além dos
3 orçamentos válidos também inclusos ao processo de contratação.' Essa analista observa que a
prestação de serviços referente á vistoria cautelar da edificação hospitalar, não se enquadra diretamente
no item reforma, construção e ampliação. Contudo, avalia que a utilização desse recurso para o fim
informado, além de útil é adequado para avaliação estrutural das reformas, construções e ampliações
realizadas através deste termo de convênio. 17) No que se refere aos relatórios da gestora do termo,
Sra. Elenilda Penha Silva Egg, cabe ressaltar que, até o momento, não foram entregues. O que será
solicitado a gestora. 18) Atentando para todas as normas já citadas, além da cláusula que trata da.
fiscalização por parte da Secretaria de Obras que deverá designar fiscal responsável pelo
acompanhamento da execução da obra, devendo estes emitir relatórios sobre as medições
apresentadas pela Associação Hospitalar, informando que os serviços foram executados de
acordo com as especificações constantes na planilha de medições e também relativamente ao
cumprimento do Plano de Trabalho aprovado e atingimento das metas de execução do objeto.
Envio o processo para apreciação e deliberação da Secretaria de Obras para que seja
providenciado a designação do servidor e ateste a execução após análise dos documentos enviados
da dessa etapa da obra.

Atenciosamente.

Viviane Teresa Crespo Rosangela Ferreira C. Braga
Analista de Prestação de Contas Coordenadora Fiscalização F. Convênios

Diretoria de Convênios .'
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MINISTÉRIO,
DA SAUDE

Fundo Nacional de Saúde - Ministério da Saúde - Governo Federal

PROPOSTADECONVÊNIO
N°. DA PROPOSTA:919692/19-002

Situação da Proposta: Proposta adequada para Reanálise Técnica de Mérito

IDENTIFICAÇÃO DO FUNDO DE SAÚDE

cNPJ JNDME DO FUNDO DE SAÚOE
19.692.755/0001-22 ASSOCIACAO HOSPITALAR BOM JESUS

Endereço Completo EA
PAORE LEONAROO PRIVADA
CENTRO

CEP
I~F

Munlcfplo
36.415-000 MG cONGONHAS

Tipo de Recurso: Programa
Programa ESTRUTURAÇÃO OA REDE OE ATENÇÃO ESPECIALIZADA
Estratégico:
Componente: HOSPITAL GERAL E ESPECIALIZAOO

Objeto: AQUIS~ÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA
EM SAUDE

VALOR DA PROPOSTA

o valor total da proposta é de: R$ 1.663.150,00

DADOS GERAIS

Justificativa

A insuficiência de leitos nas Unidades de Terapia Intensiva (UTl) constitui um dos principais nós críticos do Sistema Unico de
Saúde (SUS) e Sistema de Saúde Suplementar (555). Em um cena rio de escassez, ainda yivencíamos uma progressiva diminuição
dos leitos de Terapia Intensiva, em paralelo a um aumento substancial da demanda, em face de uma população envelhecida e com
mais morbidades. O resultado disso é a falta de acesso e integralidade no cuidado, aumento da demanda reprimida, óbitos de
carâter evitâvel e aumento das judicializações em saúde, comprometendo todo o sistema. Considerando a DELIBERAÇÃO CIB-
SUS/MG N0 1.669, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2013, na qual aprova a Rede de Urgência e Emergência da Região Ampliada de Saúde
Centro Sul no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais, foi reconhecida à carência desses leitos de
retaguarda na RAS Centro Sul, e aprovada a ampliação/ abertura de 10 (dez) leitos de UTI Adulto em Congonhas/ MG e custeio
R$2.628,OOO,00. Em um estudo recente do Comitê Gestor da Rede de Urgência e Emergência, atualmente se faz necessârio à
abertura de 28 leitos de UTl adulto na RAS Centro Sul, o que confirma a insuficiência dos leitos e Ineficiência da rede, colocando
em risco a vida/ qualidade de vida da população. Nesse interim, o Hospital Bom Jesus em parceria com Prefeitura Municipal de
Congonhas vem somando esforços para a finalização da obra iniciada em abril de 2018, na qual contempla a construção de um
novo Centro Cirúrgico, Centro de Imagens e o tão sonhado e aguardado Centro de Terapia Intensiva (10 leitos) • com previsão de
término para abril de 2020. Entretanto, necessita de aporte de recursos financeiros para adquirir os recursos materiais mínimos
para o funcionamento da un, devido sua alta densidade tecnológica e custo, de forma a viabilizar a oferta de suporte avançado de
vida de forma universal, equânime e integral a todos os pacientes de Congonhas e região.

Interesse Recíproco

- DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG NO 1.669, DE 06 DE DEZ DE 2013 - que aprova Aprova a Rede de Urgência e Emergência da Região
Ampliada de Saúde Centro.Sul no âmbito do SUS do Estado de MG; - Atendimento a RESOlUÇÃO NO 7, DE 24 DE FEV DE 2010-
Dispõe sobre os requisitos mínimos para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva e dâ outras providências; - Reduzir as
crescentes filas de espera do SUS e ofertar suporte avançado de vida de forma universal, equânime e integral a toda RAS Centro
Sul.

Diretriz de Programa .

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA ABE_RTURADE 10 (DEZ) LEITOS OE TERAPIA
INTENSIVA NO HOSPITAL BOM JESUS DE CONGONHAS/MG, conforme DELIBERAÇAO CIB-SUS/MG NO 1.669, DE 06 DE DEZ DE
2013 - que aprova Aprova a Rede de Urgência e Emergência da Região Ampliada de Saúde Centro-Sul no âmbito do SUS do
Estado de MG.

Público Alvo

Pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) da RAS Centro Sul! MG (atualmente 787.099 habitantes).

Problema Resolvido

Reduzir o déficit do número de leitos de un adulto na RAS Centro Sul/ MG, a saber: 28 leitos.

Resultado Esperado

Resultados esperados: Com a inauguração do Centro de Terapia Intensiva do Hospital Bom Jesus será possível conter: falta de
acesso e integralidade no cuidado, aumento da demanda reprimida, óbitos de carâter evitâvel e aumento das judicializações em
saúde. Objetivo: Adquirir todo o mobiliârio e equipamentos necessários para a inauguração do Centro de Terapia Intensiva do HBJ;
Publico alvo: 787,099 habitantes da RAS Centro Sul! MG.

DOCUMENTO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaração de capacidade operacional.pdf

DADOS
BANCÁRIOS

CÓDIGO BANCO

001 BANCO 00 BRASIL S.A.

AGÊNCIA NOME

017930 cONGONHAS

fn52 .58ude .gov.br/proco nvenio/conv _im primir.a sp?co_5eqyroposta =74608 1/3
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ENDEREÇO

PCA.DR.MARIO RODRIGUES PERElRA,66, TERREO CENTRO CEP:36,415-000

CRONOGRAMA FÍSICO

1 - META

Data Iniciai: 13/12/2019

Data final 31/12/2020

Unid Medida: UNIO

Total da Meta: 1.663.150,00

Descrição: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes

1.1. ETAPA

Data Inlclal: 13/12/2019

Data final 31/12/2020

Valor Etapa: 1.663.150,00

Descrição: Etapa - Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes

CNES: 2172259 - ASSOCIACAO HOSPITALAR BOM JESUS

PLANO DE APLICAÇÃO (1.1 - ETAPA)

Proposta de Convênio de Equipamento

Tipo de Serviço: Hospital Geral/Hospital Especializado

Setor: Internação UTI/cn

Ambiente: Área Coletiva de Tratamento

Item: Cardioversor

Qld: 2

Valor: 42.000,00

Item: laringoscópio Adulto

Qld: 1

Valor: 1,400,00

Item: Oftalmoscópio

Qld: 1

Valor: 1.100,00

Item: Monitor Multiparâmetros para UTI

Qtd: 12

Valor: 420.000,00

Item: Aspirador de Secreções Elétrico Móvel

Qld: 5

Valor: 34.000,00

Item: Carro de Emergência

Qld: 1

Valor: 3.650,00

Item: Cama Hospitalar Tipo Fawler Elétrica

Qld: 10

Valor: 150.000,00

Item: Eletrocardiógrafo

Qtd: 1

Valor: 10.500,00

Item: Monitor de Débito Continuo (DC)

Qld: 1

Valor: 60.000,00

Item: Ventilador Pulmonar Pressométrico e Volumétrico

Qld: 12

Valor: 720.000,00

Item: Régua de Gases (Assistência Respiratória de Parede)

Qld: 10

Valor: 13.500,00

Ambiente: Gerência Assistencial

Item: Central de Monitoração para UTI

Qld: 1

Valor: 207.000,00

I
CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO

Parcela 1

fns2 .saude .gov.br/proconven io/conv _im primi r.asp?co _seqJ)roposta= 74608 2/3
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Responsável: CONVENENTE

Mês/Ano: Dezembro/2019

Valor da Parcela: 163.150,00

Parcela 2
Responsável: CONCEDENTE

Mês/Ano: Dezembro/2019

Valor da Parcela: 1.500.000,00

DADOS DO CADASTRADOR

CPF 1112.265.506-14

Nome IBEATRIZ GUERRA SAVINO FILO

ANEXOS

Del. CIB-SUS 1669 - Rede UeE Centro-Sul.pdf

ANEXOS

4 - Terceiro Termo Aditivo ao Contrato PMC-054-2016.pdf

ANEXOS

3 - Segundo Termo Aditivo ao Contrato PMC-054-2016.pdf

ANEXOS

5 - Quarto Termo Aditivo ao Contrato PMC-054-2D16.pdf

ANEXOS

Declaração - SMS-Congonhas.pdf

ANEXOS

2 - Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 054~2016.pdf
ANEXOS

Comprovante de execução de atividade.pdf

ANEXOS

1 - CONTRATO PMC-054-2016.pdf

fn52 .saude .90"'. br/proconvenio/conv _imprim ir.asp?co _ seqYfoposta =74608 3/3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

OfícioPMC/SEPLAN/DCONV /133/2020
Congonhas, 11 de novembro de 2020

CÓPIA
Aos euidados
Marco Aurélio da Silva
Coordenação da Comissão Interventora da Associação Hospitalar Bom Jesus

'Prezado Coordenad~r:

Dando' início à análisé da prestação de contas, anexada ao' processo administrativo n°
5995/2020, referente ao Termo de Convênio n° 03/2020 firmado com a Associação' Hospitalar
Bom Jesus, tendo como objeto.do termo o custeio de atividades de alta e média complexidade
no âmbito do SUS, com vistas à.manutençãó e continuidade dos serviços prestação pela
Assoeiação Hospitalar Bom Jesus com recursos da Portaria Ministerial n° 1.666, de 1%712020,
'que dispõe sobre a transferência de recursos financeiros aos municípios para o enfretamento
da emergência de saúde pública ,e' combate ao COVID-19, cuja vigência de 26/08/2020 a
31/07/2021. Seguem abaixo as notificações da análise referente à entrega da primeira prcstação
de contas feita em 16/09/2020: 1) As certidões/certificados referente ao período da análise foram
apresentadas, sendo: Certidão Conjunta Negativa' de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União, co"mvalidade até ll/l 1/2020; Certificado de Regularidade do FGTS, válido.
até 02/10/2020; Certidão Negativa de Débitos Municipal, com validade até 15/10/2020. A Certidão
Negativa de Débitos Tributários e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas serão solícitadas ao
Hospital. 2) Conforme termo de convênio, a prestação de contas é analisada e avaliada pelo
Município sob dois aspectos, em especial: técnica: quanto à execução física, cumprimento do
plano de. trabalho e atingimento~as metas de execução do ~bjeto,pódendo o município valer-
se de relatórios ou laudos de diligências, inspeções ou vistorias e também de in~ormações obtidas
de pessoas beneficiadas, bem como de autoridades públicas ou outras entidades e financeira:
quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos da legislação que rege
a administração pública. 3) A primeira prestação de contas analisada se refere ao período de
agosto/2020. 4) Em relação aos an'exos apresentados: o anexo de Execução Físico Financeira, a
Execução da Receita e Despesa, a Relação de Pagamentos, a Relação de Bens e a Conciliação
Bancária foram apresentados corretamente. 5) Os extratos bancários do período foram apresentados
corretamente, tanto da conta corrente, quanto da aplicação. 6) Em relação ao relatório de cumprimento
do objeto, a AHBJ apresentou corretamente. 7) A Associação Hospitalar Bom Jesus deverá
'apresentar a tabela SUS de referência de "valores para pagamentos' dos honorários médicos e
suas especialid~des como objeto para adequação. e comparação dos valores pagos pelo termo.'
conforme Portaria n° 245. E considerando que estamos vivendo um período de pandemia devido
à contaminação pelo' novo coronavírus, considerando também que a Associação Hospitalar é
uma'. entidade sem fins Jucr~tivos e' que não houve desvio de finalidade, e considerando
finalmente as Portarias Ministeriais de S:aúde, em razão da pandemia, n° 245, de 24/03/2020,
n01393, de 21/0512020 e nO1666, de 01/07/2020, temos que m'ediante vários apontamentos. 8) A
AHBJ deverá apresentar informações discriminadas sobre valores dos pagamentos de plantões e
hono;ários d~ Maria Jó;é Asevedo Rezende Grodzki, clínica geral, referentes ao mês' de maio,' sendo
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que sua especialidade médica pode ser paga em conformidade com Portaria Ministerial nO245, mas
a vigência do termo é a partir de agosto/2020. 9) A AHBJ' deverá. apresentar. informações
discriminadas sobre valores dos pagamentos de plantões e honorários 'do Dr. Bruno Oliveira
Saldanha, clínica geral, referentes ao mês de maio, sendo que sua especialidade médica pode ser paga
em conformidade com Portaria Ministerial n° 245, mas o início da vigência do termo é a partir de
08/2020. 10) A AHBJ deverá apresentar informações discriminadas sobre valores dos pagamentos de
plantões e honorários do Dr. Márcio, referentes ao mês de maio, sendo que sua especialidade médica
não pode ser identificada na nota fiscal, para verificação de conformidade com Portaria Minísterial
nO245, e lembrando que o início da vigência do termo é a partir de 08/2020. 11) A Associação

- Hospitalar deverá apresentar justificativa de contratação para Alice Serviços Médicos Ltda, referente
aos serviços do Dr. Frederico Monteiro Vieira, ortopedista, através da Nota Fiscal nO220, de
29/07/2020, pois essa especialidade médiCanão pode ser paga com recursos.destinados a atendimento
a~ tratamento d'a COVID-19, confonrtePortariaMinisterial'de Saúde nO245,24/03/2020, devendo
então o valor de R$4.4l9,09 ser devolvido à conta específica do termo de convênio, caso não haja
justificativa, além de informações discriminadas sobre valores dos pagamentos de. plantões e
honorários referentes ao mês de maio, já que o termo de convênio tem sua vigência iniciada em
agosto/2020. 12) A AHBJ deverá, apresentar informações discriminadas sobre valores de plantões e
honorários da contratação da Quatro Irmãos Serviços Médicos Ltda, através da Nota Fiscal nO374,
de 29/07/2020, referente à presiação de serviços do Dr. Lucas Ribeiro, como clínico geral, referentes
ao mês de maio,. sendo' que essa especialidade médica pode ser paga com recursos destinados. a
atendimento ao iratarnento da COVID- i9; conforme Portaria Minísterial da Saúde n° 245,
24/03/2020, mas o termo se iniCia em 08/2020. 13) -A Associação Hospitalar deverá apresentar
justificativa de contratação dá HIP Ortopedia Ltda, através da Nota Fiscal nO376, de 29/07/2020, pois
essa especialidade médica não pode ser paga com recursos destinados a atendimento ao tratamento
da COVID-19, conforme Portaria Minísterial da Saúde nO245,24/03/2020, devendo então o valor de
R$2.458,57 ser devolvido à conta específica do termo de convênio, caso não haja justificativa, além
de informações discriminadas sobre valores dos pagamentos de plantões e honorários referentes ao
mês de referência da nota que é maio, sendo que o termo tem sua vigência a partir de 08/2020. 14) A
Associação Hospitalar Bom Jesus deverá apresentar informações discriminadas sobre valores dos
pagamentos de plantões' e honorários de Roberto Hiromu Misaka, clíníco geral, sendo que essa
especialidade médica pode ser paga com recursos destinados a atendimento ao tratamento da COVID-
19,.conforme Portaria Ministerial da Saúde nO245,24/03/2020, mas o term.o se inicia em 08/2020 e
o pagamenio se refere a OS/2020. 15) A AHBJdeverá apresentar justificativa de contratação dos
serviços médicos prestados pelo Dr. Thiago Leão Soares, cirurgião; através do RPA apresentado, de
OS/2020; pois essa especialidade médica pode ser paga com recursos destinados a atendimento ao
tratamento da COVID-19, conforme Portaria Minísterial de Saúde' n° 245, 24/03/2020, além de
informações discriminadas sobre valores dos pagamentos de plantões e honorários, já que os valore
se referem liOS/2020 e o termo de convênio se inicia em 08/2020: 16) A Associação Hospitalar Bom
Jesus deverá apresentar justificativa de contratação para Igimed Serviços MédicosLtda, referente aos

; serviços 'do Dr. I~ácio de Loyola S. Se;ao, ginecologista:: através da Nota' Fiscal nO 282, de. - . , .

27/08/2020, pois essa especialidade médica não pode ser paga com recursos destinados a atendimento
ao tratamento da COVID-19, conforme Portaria Ministerial de Saúde nO245,29/07/2020, devendo.- ' .. -' . . . --". -
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então. a vaIar de R$1.764,80 ser devalvida à canta específica da termo. de canvênia, casa não. haja'
just~ficativa, além de:informações discriminadas sobre valores dos pagamentos de plantões e
hanarários.17) A Assaciação Hospitalar Bom Jesus deverá apresentar justificativa de contratação
para Paiva Serviços Médicas Ltda, referente aas serviços do Dr. Adeylton Rosa Paiva, ginecologista
e obstetra, através da Not~ Fiscal Ii041, de 29/07/2020, pois essa especialidade médica não pode ser
paga com reeursas destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19,. conforme Portaria
Mirusterial de Saúde nO245,29/07/2020, devendo então a vaiar de R$8.597,26, ser devalvida à canta
específica da termo de canvêrua, casa não.haja justificativa, além de infarmações discriminadas sabre
valores dos pagamentos de,plantões e hanarários. 18) A AHBJ deverá apresentar justificativa de
contratação. da SMR CLXXIV Ltda., através das serviças da Dr. Gustavo. Pereira, anestesista; na Nota
Fiscal nO183/2020, de 31/07/2020, senda que sua especialidade médica não.pade ser'paga cam cursas
destinadas a atendimento. ao. tratamento. da COVID-19, canfarme Partaria Ministerial da Saúde nO
245, 24/03/2020, além de infarm;çõ~~'discriminadas sabre vaIares de pla~tões e hana~ãrias. 19) A .
,~BJ deverá apresentar esclarecimentas sabre a pagamento a BRG Serviços Médicas, referente aos
serviços prestadas pelo Dr. Guilherme Leite Zambelli de Almeida, cirurgião. geral, através da Nata
Fiscal nO21/2020, de 31/07/2020, no valor de R$13.003,14, em relação. aos valores discriminadas de
plantões c honorários, sendo que sua especialidade médica de atendimento pade ser paga através da
Portana Ministerial da Saúde n° 245, 24/03/2020, que trata das recursos destinadas a atendimento. ao.
tratamento da'COVID-19, mas os valores se referem a maia/2020 e a termo. tem como irueia da
vigência 08/2020.' 20) A AHBJ deverá apr~sentar esclarecimentos referente ao pagamento das
serviços prestados pelo Dr. Antônio Kadar, ortapedista, através da Nota Fiscal nO324, de 02/08/2020,
na valor de R$5.678,26, em relação aas vaIares discriminadas de plantões e honorários, além de que
sua especíalidade médica de atendimento não pode ser paga através da Partaria Ministerial da Saúde
nO245, 24/03/2020, que tr~ta das rec.ursas destinados a atendimento. ao.tratamento da COVID-19. 21)
A AHBJ. deverá apresentar infarmações discriminadas sabre valores das pagamentos de plantões e
hanarárias de Ora. Thais Franco, coma plantarusta, referentes ao mês de junho, senda que sua'
especialidade médica pode ser paga em eanformidade eam Partaria Ministerial nO245, mas a vigência
do termo é a partir de agosto/2020. 22) A Associação Hospitalar deverá apresentar justificativa de
cantratação de Gttilheime Henrique Dias Novato, ortopedista, através da Nota Fiscal n° 29, de
04/08/2020, pais essa especialidade médica não.pode ser paga eam reeursas destinados a atendimento.
ao tratamento da COVID-19, conforme Portaria Mirustérial da Saúde nO245, 24/03/2020, devendo
então ,o vaIar de R$9.158,22 ser devolvido à conta específica do termo de convêruo, caso não haja
justificativa, além de' informações discriminadas sobre valores das pagamentos de pl~tões e
honorárias referentes ao.m~s de referência da nota que é maia, sendo queo termo. tem sua vigência a
partir de 08/2020. 23) A AHBJ deverá apresentar informações discriminadas sobre valores das
pagamentos de plantões c honorárias de Dr.'Álvaro Luiz Cordeiro, como clíruca, referentes aos meses
de maio e junho, senda que sua especialidade médica pade ser paga em canformidade eam Partaria
Ministerial nO245, mas lembrando. que não. cansta nas escalas apresentadas pela AHBJ o seu nome
nas listas de atendimento e que a vigência da termo é a partir de agosto/2020. 24) A Associação.

/Haspitalar deverá apresentarjustific~tiva de' contratação da D~. Gabriel Milhamem da Silva Mata,
ortopedista, através da Nata Fiscal nO26, de 31/07/2020, pois essa especialidade médica não.pode ser
paga cam reeursas destinadas a atendimento. ao.tratamento. da COVID-19, conforme Partaria

-. ."

.. '

.I
/
I
I

,I

PRAÇA PRESIDENTE KUBITSCHEK. 135- CENTRO. CONGONHAS - MG.- CEP 3641fHlOO. TEL: (31)3731.1300 - FAX: (31) 3731.1240. WI/IoW.congonhas,mg,gov.'br



',,-

/
/

I

I
/

. (ah.hUl/~
1JdóJ:. ~~ -r-o.' f>'tC"?p do ~ " ~. ,
.f(H evrn p-o.,J-.,...J"" -'-ff' eb&o ~<ú,]...

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ministerial da Saúde nO245,24/03/2020, devendo então o valor de R4.017,28 ser devolvido à conta
específica do termo de convênio, caso não haja justificativa, além de informações discriminadas sobre
valores dos pagamentos de plantões e honorários referentes ao mês de referência da nota que é maio,
sendo que o termo tem sua vigência a partir de 08/2020.25) A Associação Hospitalar Bom Jesus
deverá apresentar justificativa de contratação para SMR cu Ltda, refer~nte aos serviços do Dr. João
Paulo Cangussu, ginecologista, através da Nota Fiscal n° 346, de 03/08/2020, pois essa especialidade
médica não pode ser paga com recursos destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19,
conforme Portaria Ministerial de Saúde nO245, 29/07/2020, devendo então o valor de RS2.683,81,
ser devolvido à conta específica do termo de convênio, caso não haja justificativa, além dc
informações discriminadas sobre valores dos pagamentos de plantões e honorários, sendo que a
referência de pagamento é de OS/2020e o térmo de convênio só tem vigência a partir de 08/2020. 26)
A AHBJ deverá realizar esclarecimentos sobre' a JD Saúde Ltda, referente aos serviços médicos
prestados pelo Dr. João Karol Souza'Campos, cirurgião e médico saúde da família, através da Nota
Fiscal n° 031, de 03/08/2020, sendo sua especialidade aceita para pag~ento conforme determinação
da Portaria n° 245, de 24/03/2020, que trata dos recursos destinados'a tratamento da COVID-19,
deverá apresentar os valores discriminados de plantões e honorários médicos já que se referem a
maio/2020 e o convênio se inicia em 08/2020. 27) A AHBJ deverá realizar esclarecimentos sobre a
SMR LXXVI Ltda., referente aos serviços médicos prestados pelo Dr. Eduardo Geraldo Menezes,
cirurgião, através da Nota Fiscal n° 245, de 06/08/2020, sendo sua especialidade aceita para
pagamento conforme determinação da Portaria nO 245, de 24/03/2020, que trata dos recursos
destinados a tratamento da COVID-19, deverá apresentar os valores discriminados de plantões e
honorários médicos já' que se referem a junho/2020 e o convênio se inicia em 08/2020. 28) A
Associação deverá realizar a devolução do valor de RS165,00 referente ao pagamento de Odontologia
Martelli Ltda, serviços de odontologia prestados pelo Dr. Thiago Martelli, através da Nota Fiscal nO
07, de 04/06/2020, por não se tratar de tratamento da COVID-19, conforme Portaria nO245, de
24/03/2020, que rege os termos desse convênio. 29) A AHBJ deVeráapresentar esclarecimentos sobre
o pagamento a MGR Serviços Médicos Ltda, referente aos serviços prestados pela Dra. Miriam
Georgetti, pediatra através das Notas Fiscais nO013 e 14/2020, de 229/07 e 05/08/2020, nos valores
de RS5.806,45 e RS8.400,00, respectivamente, em relação aos valores discriminados de plantões e
honorários, sendo que sua especialidade médica de ~tendiment~ pode ser paga através da Portaria
Ministerial da Saúde n° 245, 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a atendimento ao
tratamento da COVID-19, contudo se referem ao período de maio ejulho, sendo que o convênio tem
sua .vigência a partir. de 08/2020. 30) A Associação' Hospitalar Bom Jesus deverá ap~esentar .
justificativa de contratação para Fernanda dos Santos da Silva Serviços j\1édicos Ltda, ginecologista,
através das Notas Fiscais n° 19 e 20, de 10/08/2020, pois essa especialidade médica não pode ser paga
com recursos destinados a 'atendi~ento ao tratamento da COVID-19, conforme Portaria"Ministerial
de Saúde n° 245, 29/07/2020, devendo então o valor de RS2.304,84, ser devolvido à conta específica
do termo d; convênio, caso não haja justificativa, além de informações discriminadas sobre valores
dos pagamentos de plantões e honorários, pois os pagamentos referem-se aos meses de'maio e junho
e o convênio se 'inicia em' 08/2020:31) A Associação Hospitalar Bom Jesus deverá apresentar
justificativa de contratação para Instituto Neurocinirgico Estrada Real Ltda., referente aos serviços
do Dr. Felipe Mendes Ferreira, neurocirurgião, através da Nota Fiscal n° 02, de) 3/08/2020, pois essa
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especialidade médica não pode ser paga com recursos destinados a atendimento ao tratamento da
COVID-19, conforme Portaria Ministerial de Saúde n° 245, 29/07/2020, devendo então o valor de
R$4.60l,84, ser devolvido à conta específica do termo de convênio, caso não haja justificativa, além
de informações discriminadas sobre valores dos pagamentos de plantões e honorários, sendo que a
referência de pagamento é de 07/2020 e o termo de convênio só tem vigência a partir de 08/2020. 32)
A AHBJ deverá apresentar justificativa de contratação da Sergio Renato Serviços Médicos Ltda.,
através dos serviços do Dr. FelijJe Pinheiro Bottrel, anestesista, na Nota Fiscal n° 12, de 05/08/2020,
pois essa especialidade" médica não pode ser paga com recursos destinados a atendimento ao
tratamento da COVID-19, conforme Portaria Ministerial da Saúde nO245, 24/03/2020, devendo então
o valor de R$2.073,84 ser devolvido à conta específica do terino, caso não haja justificativa, além de
informações sobre valores de plantões e honorários discriminadas, já que o pagamento se refere a
maio e o convênio se iniciou em 08/2020. 33) A Associação Hospitalar deverá apresentar justificativa
para a contratação de INMED Instituto Médico Ltda, referente aos serviços do Dr. Bruno Maciel
Braga, ortopedista, através da Nota FiscáI n076, de 29/07/2029, no valor de R$2.005,3l, em relação
aos valores discriminados de plantões e honorários, já que sua especialidade médica de atendimento
não pode ser paga através da Portaria Ministerial da Saúde n° 245, 24/03/2020, que trata dos recursos
destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19 e a referência da nota é de maio e o termo se

, " ..
inicia em 08/2020. 34) A AHBJ deverá informar sobre a especialidade da Dra. Alana Fagundes de
Aguiar, para conferência se a especialidade médica pode ser paga através da Portaria Ministerial da
Saúde n° 245, 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a atendimento ao tratamento da COVID-
19 e a referência da nota fiséal emitida através da Naim .Medicia Integrada Ltda. N° 87, de 29/07/2020,
no valor de R$3.465,OOé de maio e o termo se inicia em 08/2020. 35) A Associação Hospitalar deverá
apresentar justificativa para a contratação de OBR Serviços Médicos' Ltda, referentes aos serviços
prestados pelo D~. Leonardo Antunes M. Adami, especialista em ortopedia, através da Nota Fiscal
n01023, de 29/07/2020, no valor de.R$1.7l8,84, pois essa especialidade médica não pode ser paga
com recursos destinados ao atendimento do tratamento da COVID-19, conforme Portaria Milristerial
da Saúde n0245, 24/03/2020,dcvendoentão o valor de R$1.718,84 ser devolvido à conta específica
do termo de convênio, caso não haja justificativa; além de informações discriminadas sobre valores
dos pagamentos de plantões e honorários, já que o pagamento faz referência a maio e o termo de
convênio se inicia em 08/2020. 36) A Associação Hospitalar deverá apresentar esclarecimentos sobre
a contratação da SG Serviços Médicos Ltda, referente aos serviços prestados do Dr. Carlos Alberto
Sá Grise, obstetra, através da Nota Fiscal nO633, de 29/07/2020, no valor de R$3.809,90, com
informações detalhadas de pagamentos :de plantões e honorários, além de justificativa para essa
contratação, já que a especialidade médica não pode ser paga através da Portaria n° 245, de
24/03/2020, quc trata dos recursos destinados a atendimento ao tratamento' da COVID-19 e o
pagamento faz referência a maio e o termo de convênio se inicia em 08/2020. 37) A AHBJ deverá
apresentar esclarecimentos sobre o pagamento a SMR XC, referente aos serviços prestados pela Ora.
Isábela Maria dos Reis Aguiar, obstetra, através da Nota Fiscal n° 368/2020, de 29/07/2020, no valor
de R$3 .216,17, em relação aos valores discriminados de plantões e honorários, sendo que sua

. especialidade médica de atendimento não pode ser paga através' da Portaria Ministerial da Saúde nO
245, 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19 e o
pagamento faz referência a maio e o termo de convênio se inicia em 08/2020. 38) A AHBJ deverá.. .
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/' realizar esclarecimentos sobre o pagamento referente a RPR Prestação de Serviços Médicos LIda,

referente aos serviços médicos prestados pelo DL Bernardo Augusto Martins, clínico geral, através
da Nota Fiscal na492, de 29/07/2020, apresentando os valores discriminados de plantões e honorários
médicos, sendo sua especialidade aceita para pagamento conforme determinação da Portaria na 245,
de 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a tratamento da COVID-19, mas o pagamento faz
referência a maio e o termo de convênio se inicia em 08/2020. 39) ) A Associação Hospitalar deverá
apresentar esclarecimentos sobre a contratação, da Capatti Serviços Médicos LIda, referente aos
serviços prestados do DL Thiago Souza Capatti, ginecologista, através da Nota Fiscal na 52; de
29/07/2020, no valor de R$I3.727,26, com informações detalhadas de pagamentos de plantões e
honorários, aléni de justificativa para essa contratação, já que a especialidade médica não pode ser
paga através da Portaria na 245, de 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a atendimento ao
tratamento da COVID-19 e o pagamento faz referência a maio sendo que"o termo de convênio se
inicia em 08/2020. '40) A AHBJ deverá realiz~ esclareci~ento~ sobre o pagamento 'referente a
Biovein Medicina Integrada Ltda, referente aos serviços médicos prestados pelo Dr. Leonardo Chaer
Rezende; clínico geral, em relação aos valores discriminados de plantões e honorários médicos, sendo
sua especialidade aceita para pagamento conforme determinação da Portaria na 245, de 24/03/2020,
que trata dos recursos destinados a tratamento daCOVID-19, contudo o pagamento faz referência a
maio sendo que o termo de convênio se inicia em 08/2020.41) A AHBJdeverá apresentar justificativa
de contratação da SMR CXLVI LIda., através dos serviços doDr, Leandro Fonseca, anestesista, na
Nota Fiscal na '134/2020, de 2S/07/2020, pois essa especialidade médica não pode ser paga com
recursos destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19, conforme Portaria Ministerial da
Saúde na 245; 24/03/2020, devendo então o valor de R$1.890,00 ser devolvido à conta específica do
termo, 'caso não haja justificativa, além de informações sobre valores de plantões e honorários
discriminadas' pois o pagamento faz referência a maio e o termo de convênio, tem seu início de
vigência em 08/2020. 42) 'A Associação Hospitalar deverá apresentar justificativa de contratação de
BKG Serviços Médicos, referente aos serviços médicos prestados pelo Dr:" Rodrigo Carvalho
Rodrigues Valle, através da Nota Fiscal nO085, de 28/07/2020, pois essa especialidade médica de
anestesista não pode ser paga com recursos destinados a atendimento'ao tratamento da COVID-19,
conforme PortariaMinisterial da Saúde na245,24/03/2020, devendo então o "alorde R$4,097,22 ser
devolvido à conta específica do terino de convênio, caso não haja justificativa, além de informações
discriminadas sobre valores dos pagamentos de plantões c honorários, pois o pagamento faz
referência a maio e o termo de convênio tem seu início de vigência em 08/2020. 43) A AHBJ deverá
apresentar justificativa de contratação 'de serviços médicos de anestesista, referente ao Dr. Mailson
Roberto da Cruz, através da Nota Fiscal na 015, de 28/07/2020, pois essa especialidade médica não
pode ser paga com recursos destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19, conforme Portaria
Ministerial da Saúde na245,24/03/2020, devendo então o valor de R$2.745,05 ser devolvido à conta
esp.ecifica do termo de convênio, caso não haja justificativa, além de informações discriminadas sobre
valores dos pagamentos 'de plantões e honorários, pois o'pagamento faz referência a maio e o termo
de convênio tem sua vigência a' partir de 08/2020. 44) A AHBJ deverá apresentar esclarecimentos
sobre o pagameri.ío a Lucas ,Vieini & Asso~iados Serviços Médicos LIda, referente aos serviços
prestados pelo DL Lucas Vieira Rodrigues, através da NotaFiscal na 013/2020, de 28/07/2020, no
valor de R$1.642,40, em relação aos valores discriminados de plantões e honorários, sendo também. - .-,. - '. ... _. _. - - . .-'
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//' solicitada informações sobre sua especialidade médica de atendimento para conferência em relação a
possibilidade'de pagamento através da Portaria Ministerial da Saúde n° 245, 24/03/2020, que trata

'- .',

dos recursos destinados a atendimento ao tratamento da COVID.19, além de que o pagamento faz
referência a maio e.o termo de convênio tem seu início de vigência em 0,8/2020. 45) A AHBJ deverá

. apresentar justificativa de contratação de serviços médicos de ginecologista, referente a Dra.
Lucymara Cristina Abreu Fernandes, através da Nota Fiscal n° 094, de 30/07/2020, pois essa
especialidade médica não pode ser paga com recursos destinados a atendimento ao tratamento da
COVID-19, conforme Portaria Ministerial da Saúde n° 245, 24/03/2020, devendo então o valor de

, R$3.021,46 ser devolvido à conta específica do termo de convênio, caso não haja justificativa, além
de informações discriminadas sobre, valores dos pagamentos de plantões e honorários, pois o
pagamento faz referência a maio e o termo de convênio tem seu início em 08/2020, 46) A AHBJ
deverá apresentar esclarecimentos sobre o pagamento ao Dr. Helbert José da Silva, pediatra, referente
aos serviços prestados ~travésda Nota Fiscal nO21, de 29/07/2020, no v~lor de R$6.590,33, em
relação aos valores discriminados de plantões e honorários, sendo que sua especialidade médica de
atendimento pode ser paga ~través da Portaria Ministerial da Saúde n0245, 24/03/2020, que trata dos
recursos destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19, mas o pagamento faz referência a
maio sendo que o termo de convênio tem sua vigência em 08/2020. 47) A AHBJ deverá realizar
esclarecimentos sobre ci pagamento referente ao Centro Médico Flávio Augusto Silva Fernandes,
referente aos serviços médicos prestados pelo Dr. Flávio A S Fernandes, cirurgião geral, em relação
aos valores discriminados de plantões e honorários médicos, sendo sua especialidade aceita para '
pagamento conforme determinação da Portaria n° 245, de 24/03/2020, que trata dos recursos
destinados a tratamento da COVID-19, mas o pagamento faz referência a maio sendo que o termo de
convênio tem sua vigência em 08/2020. 48) A AHBJ deverá apresentar esclarecimentos sobre o
p.agamento ao Dr. Filipe Brurn Braga, clínico geral, referente aos serviços prestados através da Nota
Fiscal nO448, de 30/07/2020, no valor de R$6.801,54, em relação aos valores discriminados dc
plantões e honorários, sendo que sua especialidade médica de atendimento pode ser paga através da
Portaria Ministerial da Saúde nO245, 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a atendimento ao
tratamento da COVID-19, mas o pagamento faz referência a maio sendo que o termo de convênio
tem sua vigência ,em 08/2020. 49) A AHBJ deverárealizar esclarecimentos sobre o pagamento
referente aos serviços médicos prestados pela Dra. Mariana de Souza Lambertucci, pediatra, através
da Nota Fiscal nO038, de 30/07/2020, apresentando os valores discriminados de plantões e honorários
médicos, sendo sua especialidade aceita para pagamento conforme determinação da Portaria n° 245,
de 24/03/2020, que trata dos recursos'destinados a tratamento da COVID-19, porém, o pagamento
faz referência a maio sendo que O termo de convênio tem sua vigência em 08/2020. 50) A Associação
Hospitalar deverá apresentar justificativa para a contratação' de Trindade e Aguiar Médicos Ltda,
referentes aos serviços prestados pelo Dr. Juarez Aguiar Trindade, especialista em ortopedia, através
da Nota Fiscal nOZ58,de 30/07/2020, pois essa especialidade médica não pode ser paga com recursos
destinados ao atendiniento do tratamento da COVID-19,confonne Portaria Ministerial da Saúde nO
245,24/03/2020, devendo então o valor de RSL739,27 ser devolvido à conta específica do termo de

'convênio, caso' 'não hajá justificativa, além. de illformações discriminadas sobre vaIores dos
pagamentos de plantÕes e honorários, pois o p~garriento faz referência a maio sendo que o termo de
convênio tem sua vigêm:ia em 0812020.51) A AHBJ deverá apresentar esclarecimentos sobre o
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pagamento a Elo Serviços Médicos Ltda, referente aos serviços prestados pelo Dr. Felipe Gustavo
Monteiro de Oliveira, ortopedista, através da Nota Fiscal nO 540, de 29/07/2020, no valor de
R$2.331,44,em reláção aos 'valores discriminados de plantões e honorários, além de que ,sua
especialidade médica de atendimento não pode ser paga através da Portaria Ministerial da Saúde n°
245, 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19 e o
pagamento faz referência a maio sendo que o convênio se inicia em 08/2020. 52) A Associação
Hospitalar deverá apresentar esclarecimentos sobre o pagamento a AME Exames Médicos Ltda.,
referentes a serviços oftalmológicos do Dr. Bruno, dra.,LetÍcia e Dra. Giovana, através das Notas
Fiscais n° 53,54 e 55, de 30 e 31/07/2020, somando R$6.854,12, sendo que essa especialidade médica
não pode ser paga através da Portaria Ministerial da Saúde nO245, 24/03/2020, que trata dos recursos
destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19, além de que o pagamento faz referência a
maio sendo que o convênio se inicia em 08/2020. 53) A AHBJ deverá apresentar esclarecimentos
sobre o pagame~to a SMR XXVI Se~iços Médicos Ltda, referente aos se~iços prestàdos pelo 'Dra.
Cecília Carneiro, através da Nota Fiscal nO260/2020, de 10/08/2020, no valor de R$4.133,25, em
relação aos valores discriminados de plantões c honorários, sendo também solicitada informações
sobre sua especialidade médica de atendimento para conferência em relação a possibilidade de
pagamento através da Portaria Ministerial da Saúde n° 245, 24/03/2020, que trata dos recursos
destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19, além de que o pagamento faz referência a
junJ:io c o termo de convênio te~ seu inicio de vigência em 08/2020. 54) A AHBJ deverá réalizar
esclarecimentos sobre o pagamento referente aos serviços médicos prestados pela Dra. ThaÍs
Carneiro, clínica, através dá Nota Fiscal nO094 da LifeCare Corisultoria, de 10/08/2020, apresentando
os valores discriminados de plantões e honorários médicos, sendo sua especialidade aceita para
pagamento conforme determinação da Portaria nO 245, de 24/03/2020, que trata dos recursos
destinados a tratamento da COVID-19, porém, o pagamento fai: referêncil1a junho sendo que o termo
de convênio tem sUa vigência em 08/2020. 55) A AHBJ deverá realizãr esclarecimentos sobre o
pagamento referente aos serviços médicos prestados pelo Dr. ,Filipe Augusto Carvalho de Paula,
clínico UTI, através da Nota Fiscal n° 108 da Clínica Médica Pulsar, de 11/08/2020, apresentando os
valores discriminados de plantões e honorários médicos; sendo sua especialidade aceita para
pagame~to conforme" determinação. da Portaria nO 245, de 24/03/2020, que trata dos. recursos
destinados a tratamento da COVID-19, porém, o pagamento faz referência ajunho sendoque o termo
de convênio tem sua vigência em 08/2020. 56) Em relação as duas Notas Fiscais da CINPED Cirurgia
Intensi vismo e Pediatria Ltda, referentes aos serviços prestados da Dra. Lara Helena Caldeira e do
Dr. Antônio Flávio Alvarenga, temos que a especialidade médica é aceita para pagamento conforme
determinação da Portaria nO245, de 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a tratamento da
COVID-19, porém peço üiformações sobre os plantões c ho~orários e. esclarecimentos sobre os
pagamento já que fazem referência a junho sendo que o termo de convênio tem sua vigência em
08/2020. 57) Em relação a Nota Fiscal referente aos serviços prestados da Dra. Maria Célia, Lima
C~eiro, temos qué a especialidade inédica é aceita p.u:a pagameÍúo conforme determinação da
Portaria nO245, de 24/03/2020; que trata dos recursos destinados a tratamento daCOVID-19, porém
peço informações sobre, o~plantões e honorários e esclarecimentos sobre o pagamento.já que faz
referência a junho sendo que o termo de convênio tem sua vigência em 08/2020.58) Em relação ao
RPA referente aos serviços prestados da Dra. Isabela Bauti Pinto, temos que a especialidade médica

., -. - .'- -. -. .' ... ',' .- - .-'
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é aceita para pagamento conforme determinação da Portaria na 245, de 24/03/2020, que trata dos
recursos destinados a tratamento da COVID-19, porém peço iriformações sobre os plantões e
honorários e esclarecimentos sobre o pagamento já que faz referência a junho sendo que o termo de
convênio tem sua vigência em 08/2020. 59) Em relação a Nota Fiscal referente aos serviços prestados

. do Dr. Ramon Moreira Ferraz, temos que a especialidade médica é aceita para pagamento conforme
determinação da Portaria na 245, de 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a tratamento da
COVID-19, porém peço informações sobre os plantões e honorários e esclarecimentos sobre o
pagamento já que faz referência ajunho sendo que o termo de convênio tem sua vigência em 08/2020.
60) Em relação a Nota Fiscal referente aos serviços prestados do Dr. Fabrício Costa Ferreira, temos
que a especialid~de médica é aceita para pagamento conforme determinação da Portaria na 245, de
24/03/2020, que trata dos recursos destinados a tratamento da COVID-19, porém peço informações
sobre os plantões e honorários e esclarecimentos sobre o pagamento já que faz referência a junho"
sendo que' o termo de convênio tem sua vigência em 08/2020. 61) A AHBJ deverá realizar
esclarecimentos sobre o pagamento referente a RGL Serviços Médicos LIda, referente aos serviços
rriédicos prestados pelo Dr. Rafael Geraldo Leão, apresentando os valores discriminados de plantões
e honorários médicos, sendo sua especialidade aceita para pagamento conforme determinação da
Portaria na245, de 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a tratamento da COVID-19, contudo
o pagamento se refere a junho e o termo teve seu início em 08/2020. 62) Em relação a Nota Fiscal na
121 _ Comercial Irmãos Milagres LIda., de 24/07/2020, pede-se esclarecimentos da despesa ser
realizada anteriormente', à vigência do termo e após enviada para apreciação de deliberação da

. ,
Controladoria Geral. 63) A compra dos materiais médicos da Nota Fiscal na 90083 - Lifemed Ind
Equip. S/A, foi realizada antes do início da'.vigência do termo, pedimos esclarecimentos do fato. E
após será enviado à Controladoria para apreciação e deliberação. 64) No que se refere às Notas Fiscais
n° 544684, na 543857 e na 547657 - Comercial rio Clarense LIda, de 25/06, 18/06 e 20/07/2020,
respectivamente, a AHBJ deverá reaJizar os seguintes esclarecimentos:"A) o item brometo n-butilesc,
foi adquirido a maior do que o menor preço orçado, que foi da própria empresa.vencedora, se não
houver justificativa a entidade deverá realizar a devolução do valor de R$132,00 aos cofres públicos;
B) o item aguil para injeção também foi adquirido a maior do que o menor valor orçado, sendo que
se não houver justificativa deverá realizar a devolução do valor de R$336,OOaos cofres públicos; C)
as notas foram emitidas antes do início da vigência do termo, pedimos esclarecimentos do fato. E
após será enviado à Contraladoria para apreciação e deliberação. 65) A compra dos medicamentos da
Nota Fiscal na 26746 c-Medicamental Hospitalar LIda., foi realizada antes do início da vigência do
termo, pedimos esclarecimentos do fato. E após' será enviado à Controladona para apreciação e
deliberação. 66) Em relação à Nota Fiscal na208904 - Soma MG Prado Hosp. LIda., o Hospital deverá
.apresentar justificativa para a compra com valora maior do item luva procedimento ou, caso não haja
justificativa, realizar a devolução do valor de R$8,OO aos cofres públicos. 67) Na Nota Fiscal na
208011 _ Soma MG Prado Hosp.Llda., o Hospital deverá apresentarjustificativa para a compra com
valor a mai~r dos itens: a) cefuiona, com uma diferença de R$850,OOa maior, se"cas~ não ho~ver
justificativa deverá realizar a devolução do valor aos cofres públicos e b) imipenem+cilastatina, com

. valor de R$IO,OOa ,maior, e se caso não h~uver justificativa, deverá ressarcir o valor aos cofres
públicos.' Além de apresentar esclarecimentos sobre o fato de que a nota fiscal foi emitida antes do
início,da vigência do termo, e após o recebimento dessas pendências, as informações serão enviadas
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à Controladoria para apreciação e deliberação. 68) Em relação a Nota Fiscal n° 208867 - Soma MG
Prod. Hosp. Ltda., o Hospital deverá apresentar mais I orçamento válido para o item tiamina ou
justificativa'para a compra com apenas 2 orçamentos, além disto deverá apresentar esclarecimentos
para o fato de que a nota fiscal foi emitida antes do início da vigência do termo, e após o recebimento
.das pendências, as informações serão enviadas à Controladoria para apreciação e deliberação. 69)
Na Nota Fiscal n° 263.076 - BioHosp Produtos a AHBJ deverá apresentar os seguintes
esclarecimentos: apresentação demais 2 orçamentos válidos para ós itens slow K e atlansil que não
foram encontrados ou esclarecimentos caso estejam c~m oútro nome técnico e além disto deverá
apresentar esclarecimentos para o fato de que a nota fiscal foi emitida antes do iIÚcioda vigência do
termo, e após o recebimento das pendências, as informações serão enviadas à.Controladoria para
apreciação e deliberação. 70) Em rclação à Nota Fiscal nO204601 - Intensivemed Impot. E Com.
Ltda., a AHBJ deverá apresentar esclarecimentos para o fato de que a nota fiscal foi emitida antes do
início da vigência do termo, e após' o' recebimento das p~ndências, as informações' serão enviadas à
Controladoria para apreciação e deliberação. 71) Em relação aos seguintes apontamentos à AHBJ
deverá realizar esclarecimentos sobre'emissão das notas fiscais antes dó início da vigência do termo:
a) Nota Fiscal n° 177193 - Difarmig Ltda, de 13/07/2020; b}NF nO25661 - Tidimar Com. Prod.
Med. Hosp. Ltda., de 21/07/2020; c) NF nO61742 - Supermercado Azevedo Ltda., de 15/07/2020; d)
Nota Fiscal nO39452 - Realpharma Dist. Medicamentos Ltda., dé 21/07/2020; e) NF nO043773, n°
043993 e nO043992 - Home Clean Prod.Sist. Limpeza Ltda, de 25/06 e 15/07/2020, respectivamente;
f) NF n° 687 - AGSI Com. EPI Consultoria Seg Trab. Ltda, de 20/07/2020; g) NF n° 117 - Comercial
Irmãos Milagres Ltda, de 10/07/2020; h) Nota Fiscal nO873 - Belive MedicaI Prod. Hosp. Ltda, de
02/07/2020; i) NF n° 135523 - Mu1tifarma Com. Rep. Ltda, de 20/07/2020; j) NF nO135336 -
MuItifarma Com. Rep. Ltda, de 15/07/2020; k) NF nO61131 - DCB Distribuidora Cirurgica Bras.
Ltda, de 16/07/2020; I) NF n° 61154 - DCB Distribuidora Cirurgica Bras. Ltda, de 21/07/2020; m)
NF n° 4189 - ComercialMADP Equip. Hosp. Ltda, de 27/07/2020; n) NF n~151046 - Soma /SP
Hospitalar, de 21/07/2020; o) Notas Fiscais nO039.317, nO039.451 e n° 039.661 - RealPharma
Dist. Med. Ltda, de 15/07,21/07 e 31/07/2020, respectivamente; p) NF n° 044.130 - Home Clean
Prod. Sist. Limpeza Ltda, de 29/07/2020; q) NF rio 1139 - FL Instrurnt. Equip. Cirurgieos Ltda., de
18/06/2020; r) NF nO61295 e n° 61294 - DCB Distribuidora Cirurgica Bras. Ltda, ambas de
28/0712020; s) NFno82.248 - Global Hospitalar Imp'. Com., .de 30/07/2020; t) NF nO561.585':...
FrangoGel Dist. Alimentos Ltda., de 08/08/2020; u) Notas Fiscais nO266890 e nO2673 I3 - BioHosp
Prod. Hosp. Ltda., de 30/07 e 31/07/2020, respectivamente. Lembro que após o recebimento das
pendências, as inforriuições serão enviadas à Controladoria para apreciação e deliberaçãó: 72) A
AHBJ deverá apresentar os 3 orçamentós válidos para os itens adquiridos através da Nota Fiscal n°
873 - I3elive MedicaI Prod. Hosp. Ltda, de 02/07/2020. 73) AAHBJ deverá realizar esclarecimentos
sobre o pagamento referente aos serviços. médicos prestados pelo Dr. Guilherme José Melillo
Moreira, clínico UTI, através da Nota Fiscal n~ 043, de 14/08/2020, apresentando os valores
discriminados de plantões e honorários médicos, sendo sua especialidade aceita para pagamento
conforme determinação da Portaria nO245, de 24/03/2020, que trata dos recursos destinados a
tratamento da COVID-19, porém, o pagamento faz referência ajUnho sendo que o' termo de convênio
tem sua vigência em 08/2020. 74) A AHBJ deverá realizar esclarecimentos sobre o pagamento
referente aos serviços médicos prestados pela Ora. Raquel Vieira Pinto de Andrade, clínica UTI,. ., . . .. -- - .
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através da Nota Fiscal nO 09, da Vieira e Andrade Serviços Médicos Ltda, de 17/08/2020,
apresentando os valores discriminados de plantões e honorários médicos, sendo sua especialidade
aceita para pagamento conforme determinação da Portaria nO245, dc 24/03/2020, que trata dos
recursos destinados a tratamento da COVID-19, porém, o pagamento faz referência a junho sendo

. que o te~o de convênio tem sua vigência em' 08/2020.75) Em relação à NotaFiscal n° 135523 -
Multifarma Com. Rep. Ltda., o Hospital deverá apresentar justificativa para a compra com valor a
maiór do item heparinox (enoxaparina) ou, caso não haja justificativa, realizar a devolução do valor
de R$612,00 ao's cofres públicos e apresentar mais 2 orçamentos válidos para o item bicarbonato de
sódio. 76) Em rdação à Nota Fiscal n° 061154 - OCB Oistrib. Cirurg. Brasileira Ltda., o Hospital
deverá apresentar justificativa para a compra com valor a maior do item wrap pesado 100 ou, caso
não haja justificativa, realizar a devolução do valor de R$34,50 aos cofres públicos. 77) A AHBJ
deverá apresentar 3 orçat?entos válidos para a Nota Fiscal n° 4189 - Comercial MADP Equip ..Hosp ..
Ltda, de 27/07/2020. 78) A AHBJ deverá apresentar 3 orçámentos válidos para a Nota Fiscal nO
039.451 - RealPharma Oist. Med. Ltda, de 21/07/2020.79) Em relação à Nota Fiscal n° 1139 - FL. - . .
Instrurnt. Equip. Cirurgicos Ltda., a AHBJ deverá realizar justificativa da compra com valor a maior
do que os orçamentos apresentados, mesmo havendo a nota explicativa do coordenador da fisioterapia
solicitando o material, não há esclarecimentos do Hospital para a ,análise de prestação de contas. 80)
A AHBJ deyerá apresentar justificativa para a compra com valor maior do que os orçamimtos
apresentados para o item agulha desc. 40, e caso não haja justificativa deverá realizar a devolução do
valor de R$135,00 aos cofres públicos e também apresentar mais um orçamento válido para o item
luva plástica estéril. 81) Em relação a Nota Fiscal nO133.543 - Multifarma Com. Rep. Ltda., a AHBJ.
deverá realizar as seguintes providências: a) apresentação correta da NF, pois só a folha 1/2 foi
anexada; b) justificativa da emissão da NF anterior à vigência do termo e somente após 'essas
informações que ela poderá ser conferida pela analista. 82) No que se refere aos relatórios da gestora
• r. .

do termo, Sra. Hilda de Oliveira Souza, cabe ressaltar que, até o momento, não foram entregues, mas
já foram solicitados, aguardo a entrega.

'Atenciósamente. '

Viviane Teresa Crespo Rosangela Ferreira C. Braga
Analista de Prestação de Contas Coordenadora Fiscalização F. Convênios

Diretoria de Convênios

.'
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CONV~NIO N! 898472 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
00 MINISTÉRIO DA SAÚDE E A(O)
ASSOCIACAO HOSPITALAR BOM
JESUS/MG. VISANDO FORTALECER O
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o n.
00.530.493/0001-71, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE, situado na
Esplanada dos Ministérios, Bloco G, em Brasília/DF, neste ato representado pelo{a) MINISTRO
DE ESTADO DA SAÚDE, EDUARDO PAZUEllO, nomeado pelo Decreto de 16 de setembro de
2020, publicado no Diário Oficial da União. Edição Extra, Seção 2, de 16/09/2020, portador(a)
do RG n.011.455.763-0, expedido pela EB/MO, e inscrito(a) no CPF/MF sob o nl!.
734.125.037-20e alo) o(a) A5S0CIACAO HOSPITALAR BOM JE5U5/MG, in!ocrito(a) no CNPJ/MF
sob O n. 19.692.755/0001-22, doravante denominado(a) simplesmente CONVENENTE, situado
nota) PADRE LEONARDO, neste ato representado por seu(ua) Coordenador da Comissao
Interventora, MARCO AURELIO DA SILVA, portador(a) do RG nl!. 4342305, expedido pelo{a)
S5PMG, inscrito{a) no CPF/MF !oob o nl! 635.045.376-04, RESOlVEM celebrar o presente
Convênio, registrado na Plataforma +Brasil, sob o n. 898472/2020, regendo-se pelo disposto
na Lei Complementar oI! 101, de 04 de maio de 2000, na Lei nl! 8.666, de 21 de junho de 1993,
no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2020 (lei 13.898, de 11 de
novembro de 2019), no Decreto Federal no nl! 93.872, de 23 de dezembro de 1986, Decreto
Federal nl! 7.983, de 8 de abril de 2013, no Decreto Federal nl! 6.170, de 25 de julho de 2007,
no Decreto n9 10.035, de lI! de outubro de 2019, regulamentado peta Portaria Inter ministerial
MP/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016, e alterações posteriores, consoante o
processo administrativo n. 25000.057769/2020-82, e mediante as cláusulas e condições
seguintes:

cLAUSUlA PRIMEIRA. 00 OBJETO

o presente Convênio sob Regime Simplificado, para execução de custeio e/ou
aquisição de equipamentos tem por objeto 8AQUISlCAO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTEN, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme
detalhado no Plano de Trabalho, que passa a integrar o presente instrumento.

cLÁUSUlA SEGUNDA. DA VINCUlAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
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Integram este instrumento. independentemente de transcrição, o Plano de
Trabalho e o Termo de Referência, propostos pelo CONVENENTE e aprovados
pelo CONCEDENTE.bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos
os participes acatam integralmente.

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto
integrarão o Plano de Trabalho.desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e
aprovados previamente pela autoridade competente doCONCEDENTE.

cLÁUSULA TERCEIRA - 00 TERMO DE REFER~NCIA

É condição para celebração do presente instrumento, a prévia aprovação do
Termo de Referência por parte da CONCEDENTE.

Subcláusula Primeira - Considera-se Termo de Referência o documento
apresentado quando o objeto do instrumento envolver aquisição de bens ou prestação de
serviços, incluídos os serviços comuns de engenharia, que deverá conter elementos capazes
de propiciar a avaliação do custo peta Administração, diante de orçamento detalhado,
considerando os preços praticados no mercado da região onde será executado o objeto, a
definição dos metodos e o prazo de execução do objeto.

Subcláusula Segunda - Constatados vícios sanáveis no Termo de Referência
apresentado, o CONCEDENTE comunicará o CONVENENTE, estabelecendo prazo para
saneamento.

Subcláusula Terceira. As despesas referentes ao custo para elaboração do
Termo de Referência, além das despesas necessárias ao licenciamento ambiental, poderão ser
custeadas com recursos oriundos do instrumento pactuado, desde que o desembolso
do CONCEDENTE voltado a essas despesas não seja superior a 5% (cinco por cento) do valor
total do instrumento.

Subcláusula Quarta. Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de
transferência de recursos para a elaboração do Termode Referencia, a liberação do montante
correspondente ao custo do serviço se dará após a celebração do instrumento, conforme
cronograma de liberação pactuado entre as partes.

Subcláusula Quinta. A rejeição pelo CONCEDENTE do Termo de Referencia,
custeado com recursos da Uníão, enseja a imediata devolução dos recursos aos cofres da
União, ~ob pena de instauração de Tomada de Contas Especial.

Subcláu~ula Sexta - O Termo de Referencia poderã ser dispensado no caso de
padronização do objeto, a critério da autoridade competente do CONCEDENTE, em despacho
fundamentado.

cLAUSUlA QUARTA. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convenio, são
obrigações dos participes:

1- 00 CONCEDENTE:

a) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à
formalização, alterações, execução, acompanhamento, análise da pre~tação de contas e, se
for o caso, informações acerca de Tomada de Contas Especial, sendo nele registrados os atos
que, por sua natureza, não possam ser realizados;

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a
execução deste Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do
Governo Federal e o estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;
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c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e
financeira do objeto deste Convênio, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de
recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas,
na forma do art. 41, coput, da Portaria Interministerial nl1 424/2016, comunicando
ao CONVENENTEQuaisquerirregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou
outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo estabelecido na legislação
pertinente para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alterações do Convênio e do
seu Plano de Trabalho;

el abrir conta-corrente vinculada ao presente Convênio em instituição
financeira oficial controlada pela União, observada a opção do CONVENENTEquanto à
instituição financeira e agência, na qual deverão ser efetuados os depósitos a cargo
do CONCEDENTEe da contrapartida por parte doCONVENENTE;

f) analisar a prestação de contas relativa a este Convênio, emitindo parecer
conclusivo sobre sua aprovação ou não, na forma e prazo fixados no art. 10, ~ 811 do Decreto
Federal nl! 6.170, de 2007, e no art. 64 da Portaria lnterministerial MP/MF/CGU nl! 424, de
2016, além de avaliar os resultados alcançados, inclusive no Quediz respeito à Qualidade dos
produtos e serviços conveniados;

g) notificar o CONVENENTEquando não apresentada a prestação de contas
dos recursos aplicados ou constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos e
instaurar, se for o caso, a Tomada de Contas Especial,observado o disposto no 9 99 do art. 10
do Decreto n!! 6.170/2007, c/c ~ 5 do art. 64 da Portaria lnterministerial n!!424/2016;

h) acompanhar e fiscalizar a execução do Plano de Trabalho, Que é parte
integrante deste Convênio, especialmente no que diz respeito ao cumprimento do objeto e.
se for o caso, realizar visitas ao local Quando identificada a necessidade e/ou reorientar as
ações,de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;

1) para fins de prestação de contas financeira, realizar acompanhamento
sistemático da conformidade financeira, considerando o inicio e o fim da vigêncIa dos
instrumentos;

j) prorrogar "de ofício" a vigência do instrumento antes do seu término,
Quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato pedodo
do atraso verificado;

k) para fins de prestação de contas técnica, realizar a análise dos elementos
Quecomprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o alcance dos
resultados previstos nos instrumentos, considerando os parâmetros especificados no
momento da celebração;

I) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTEquanto à correta
execução dos projetos e atividades;

m) aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à
implantação do projeto;

n) supervisionar, acompanhar e fiscalizar a execuçãodeste Convênio, além de
avaliar os resultados alcançados, inclusive no Que diz respeito à qualidade dos produtos e
serviços conveniados;

o) atestar a execução do objeto conveniado, assim como verificar a regular
aplicação dos recursos, condicionando a respectiva liberação ao cumprimento das metas
previamente estabelecidas;
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p) analisar os Relatórios de ExecuçãoFísico-Financeirae a prestação de contas
relativa a este Convênio, emitindo parecer conclusivo sobre sua aprovação ou não, na forma e
prazo fixados no art. 62 da Portaria Interministerial nº 424, de 2016; e

q) a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a evitar
sua descontinuidade.

11- DOCONVENENTE

a) executar e fiscalizar fielmente o objeto pactuado, de acordo com o Plano de
Trabalhoe o Termo de Referência aprovados pelo CONCEDENTE,adotando todas as medidas
necessárias à correta execução deste Convênio, responsabilizando-se pela aplicação dos
recursos transferidos peloCONCEDENTE,exclusivamente na execução das ações pactuadas;

b) cadastrar e manter atualizado na Plataforma +Brasil as informações e os
documentos exigidos pela Portaria Interministerial n- 424/2016;

c) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no
objeto do presente Convênio;

d) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda
documentação jurídica e institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com
os normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da
área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental
competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável;

eJassegurar, na sua integralidade, a Qualidade técnica dos projetos e da
execução dos produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e
os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que
possam comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, Quando detectados
pelo CONCEDENTEou pelos órgãos de controle;

fi executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto
pactuado no instrumento, observando prazos e custos, designando profissIonal habilitado no
local da intervenção com a respectiva Anotação de ResponsabilidadeTécnica. ART;

g) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em
conta espedfica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os
resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como
contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no
cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas
à execução das despesas; a movimentação deverá ocorrer por meio da funcionalidade da
Plataforma +Brasil denominada Ordem Bancária de Transferências Voluntárias. OBTV, em
observação ao disposto no parágrafo único do art. 3º do Decreto nl! 7.641, de 12 de dezembro
de 2011;

h) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na
conta bancária específicavinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos
estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

i) arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos
financeiros fixados neste instrumento, indicados na cláusula atinente ao valor e à dotação
orçamentiÔJria;
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j) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à
formalização. execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de
Tomada de Contas Especial do Convênio, quando couber. incluindo regularmente as
informações e os documentos exigidos pela Portaria Interministerial nl! 424/2016, sendo nele
registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados;

k) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade
com as diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE.podendo estabelecer outras que busquem
refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTEsempre
que houver alterações;

I) estimular a participaçao dos beneficiários finais na implementação do objeto
do Convênio, bem como na manutenção do patrimônio gerado por esses investimentos;

m) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez)
anos. contados da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo
para a apresentação da prestação de contas;

n) manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos
relativos à execução deste Convênio, para fins de fiscalização,acompanhamento e avaliação
dos resultados obtidos;

o) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE,
permitindo-lhe efetuar visitas in loco e fornecendo, sempre que solicitado. as informações e
os documentos relacionados com a execução do objeto deste Convênio, especialmente no
que se refere ao exame da documentação relativa à cotação de preços realizada e aos
contratos celebrados;

p) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTEe dos órgãos de
controle interno e externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos. documentos e
informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo
objeto;

q) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste
Convênio, no prazo e forma estabelecidos neste instrumento;

r) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada
à conta dos recursos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE,
sujeitando-se, no caso da não apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao
mesmo tratamento dispensado às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou
impugnados. nos termos estipulados neste Termo de Convênio;

s) responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista. fiscal.
comercial e previdenciária, decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas a recursos
humanos utilizados na execução do objeto deste Convênio, bem como por todos os encargos
tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente Instrumento;

t) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTEem
toda e qualquer ação. promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito
neste Termo de Convênio e, obedecido o modelo.padrão estabelecido pelo CONCEDENTE,
apor a marca do Governo Federal nas placas, painéis e outdoors de identificação dos projetos
custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto na
Instrução Normativa SECOM-PR no 7, de 19 de dezembro de 2014. da Secretaria de
Comunicação Social da Presidência da Republica,ou outra norma que venha a substitui-la;

u) no que couber, obriga-se a respeitar em suas áreas externas e internas a
aplicação visual de marcas do SUSprevistas em manual disponível em site especifico na
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página eletrônica Ministério da Saude, na internet, sob o título "Manuais de Aplicação de
Marcas do SUS••;

v) deverá apresentar plano de sustentabilidade do empreendimento a ser
realizado ou do equipamento a ser adquirido;

w) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado
pelos investimentos decorrentes do Convênio, após sua execução. de modo a assegurar a
sustentabilidade do empreendimento ou do equipamento adquirido e atender as finalidades
sociais às quais se destina;

x) manter o CONCEDENTEinformado sobre situações que eventualmente
possam dificultar ou interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar
informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o respectivo acompanhamento e
fiscalização, ou na hipótese prevista no art. ]P, 9 lI!. da Portaria Interministerial MP/MF/CGU
nP 424, de 2016, no que for aplicável;

y) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade
administrativa, cientificar o Ministério Público Federal, o respectivo Ministério Püblico
Estadual e a Advocacia-Geral da União;

z) permitir ao CONCEDENTE.bem como aos órgãos de controle interno e
externo, o acesso à movimentação financeira da conta específica vinculada ao presente
Convênio;

aa) garantir a manutenção da capacidade técnica e operacional necessaria ao
bom desempenho das atividades;

bb) manter um canal de comunicação efetivo. ao qual se dará ampla
publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao
Convênio. possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e
denúncias;

cc) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato
administrativo de execução ou fornecimento - CTEF;e

dd) responder pela privacidade e sigilo das informações relacionadas ao objeto
deste Convênio.

111- DO INTERVENIENTE

a) anuir com a celebração do presente Convênio. responsabilizando-se
solidariamente pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo CONVENENTE.

Subdáusula Única - t vedado ao interveniente a execução das atividades
previstas no Plano de Trabalho.

cLÁUSULAQUINTA - DA VIG~NCIA

EsteTermo de Convênio terá vigência de 360 (trezentos e sessenta) dias, prazo
este fixado para a consecução do objeto e em função das metas estabelecidas, limitada a:

a)36 (trinta e seis) meses. nos termos do art. 27, inciso V, alínea "a", da
Portaria lnterministerial n9 424/2016.
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cLÁUSULASEXTA.DA PRORROGAÇÃO

EsteTermo de Convênio poderá ser prorrogado "de Oficio", antes do término
da sua vigência, excepcionalmente, nos seguintes casos:

I - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo CONCEDENTE;

11 - em havendo a paralisação ou o atraso da execução por determinação
judicial, recomendação ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito,
força maior ou interferências imprevistas; ou

111 - desde que devidamente justificado pelo CONVENENTEe aceito
pelo CONCEDENTE,nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para:

a) aquisição de equipamentos que exijam adequação ou outro aspecto que
venha retardar a entrega do bem; ou

b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas
por eventos climáticos que retardaram a execução.

Subcláusula Primeira: A prorrogação de que trata o caput deverá ser
compatível com o periodo em que houve o atraso e deverá ser viável para conclusão do
objeto pactuado.

Subcláusula Segunda: A prorrogação "de oficio" da vigência deste instrumento,
prescinde de prévia análise da área jurídica do CONCEDENTE.

cLÁUSULASÉTIMA- DOVALOREDACLASSIFICAÇÃOORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato
fixados em R$ 201.504,00 (duzentos e um mil, quinhentos e quatro reais), serão alocados de
acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, com a seguinte
disposição e classificação orçamentária:

I - R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), no corrente exercício, correndo à conta
da dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE,autorizado pela lei 13.978, de 17 de
janeiro de 2020, UG/Gestão 257001/00001, assegurado pela Nota de Empenho n.
2020NE820356,vinculada ao Programa de Trabalho n.10.302.5018.8535.0031, PTRESn.
181643, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos6188000000,
Natureza da Despesa44.50.42; e

11 • R$ 1.504,00 (um mil, Quinhentos e quatro reais), relativos à contrapartida
do CONVENENTE,a ser aportada na forma e condições estabelecidas no cronograma de
desembolso.

Subcláusula Primeira - A indicação dos créditos e empenhos referentes aos
recursos ti serem transferidos pelo CONCEDENTEnos exercicios subsequentes, consignados
no PlanoPlurianual, , será realizada mediante registro contábil e formalizada por meio de
inserção orçamentária.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTEdeverá comprovar, previamente a
celebração do instrumento, a capacidade financeira para cobertura dos encargos referentes à
contrapartida financeira, quando pactuada, inclusive quanto à possibilidade de vir a arcar com
contrapartida extra, se necessária,para cumprimento do que dispõe a CláusulaSétima.
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Subcláusula Terceira - O CONVENENTEdeverá integralizar a contrapartida,
quando financeira, mediante depósito(s) na conta bancária específica do Convênio.

Subcláusula Quarta - Emcaso de ocorrência de cancelamento de Restos a
Pagar, o quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a
etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovação do CONCEDENTE.

Subcláusula Quinta - O CONVENENTEobriga-se a incluir em seu orçamento os
subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a execução
deste Convênio.

cLÁUSULAOITAVA. DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTEintegralizar aIs) parcelaIs) da contrapartida
financeira, em conformidade com os prazos estabelecidos no Cronograma de desembolso do
Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária especifica do Convênio.

Subcláusula Primeira. A contrapartida será calculada sobre o valor total do
objeto e, se financeira, deverá ser depositada na conta bancária especifica do convênio em
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, podendo haver
antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE.

Subcláusula Segunda - O aporte da contrapartida observará as disposições da
lei federal de diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou
legislaçãoespecífica aplicável.

Subcláusula Terceira. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos
recursos no mercado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida.

Subclausula Quarta - A comprovação pelo CONVENENTEde que a
contrapartida proposta está devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à
celebração do instrumento.

cLAUSULANONA - DA LIBERAÇÃODOSRECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTEe à contrapartida
do CONVENENTEserão depositados na conta específica vinculada ao presente Convênio,
aberta em nome do CONVENENTEem instituição financeira oficial federal.

Subcláusula Primeira • A conta corrente específica será nomeada fazendo-se
menção ao presente Convênio e devera ser registrada com o número de inscrição no Cadastro
Nacional da PessoaJuridica • CNPJdo órgão ou da entidade CONVENENTE.

Subcláusula Segunda - A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará
condicionada alo):

I. aprovação do Termo de Referência,na forma prevista no art. 21, Observado,
no que couber, os artigos 41, 42 e 66, ambos da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 09424,
de 2016; e

11 - realização pela CONVENENTEde cotação prévia de preços no mercado,
observados os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade.
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Subcláusula Terceira ~Os recursos serão liberados de acordo com a
disponibilidade orçamentária e financeira do Governo Federal, em conformidade com o
número de parcelas e prazosestabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano
de Trabalho aprovado na Plataforma +Brasil, que guardará consonância com as metas, fases e
etapas de execução do objeto do Convênio.

Subdáusula Quarta - Parao recebimento de cada parcela dos recursos, deverâ
o CONVENENTE:

11- for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não
justificados no cumprimento das etapas e fases programadas, práticas atentalórias aos
princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados
na execução do Convênio;

111- for descumprida, injustificadamente pelo CONVENENTE,cláusula deste
instrumento;

V - o CONVENENTEdeixar de adotar as medidas saneadoras apontadas
pelo CONCEDENTEou por integrantes do respectivo sistema de controle interno.

I - exceto nos casosde instrumento com parcela única. o valor do desembolso a
ser realizado pelo CONCEDENTEreferente à primeira parcela não poderá exceder a 20% (vinte
por cento) do valor global do instrumento;

11- a liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no
minimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente;

+Brasil; e
IV - não for mantida a regularidade das informações registradas na Plataforma

111- registrar na Plataforma +Brasilos contratos celebrados pelo beneficiário na
execução do objeto deste instrumento; e

IV~comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada
na conta bancária específica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma
desembolso do Plano de Trabalho, ou depositada na Conta Única do Tesouro Nacional, na
hipótese de o Convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração
Financeira - SIAFI.

Subcláusula Quinta - A execução financeira será comprovada pela emissão de
OBTV.

Subdáusula Sexta - Na hipótese de inexistência de execução financeira após
180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, o instrumento deverá ser
rescindido.

Subcláusula Sétima - No caso de paralisação da execuçãopelo prazo disposto
na Subdáusufa Décima Quarta, I. a conta corrente específica do instrumento deverá ser
bloqueada pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.

Subcláusula Oitava. Após o fim do prazo mencionado na SubcláusulaSétima,
não havendo comprovação da retomada da execução, o instrumento deverá ser rescindido,
cabendo ao CONCEDENTE:

I - solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente
específica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus
rendimentos, para a conta única da União; e

11- analisar a prestação de contas.

Subcláusula Nona - É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o
inicio de execução de novos instrumentos quando o CONVENENTEtiver instrumentos
apoiados com recursos do Governo Federal, sem execução financeira por prazo superior a 180
(cento e oitenta) dias.

Subcláusula Décima - A liberação das parcelas do Convênio será suspensa ate a
correção das impropriedades constatadas, quando:

I • não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela
anteriormente recebida, constatada pelo CONCEDENTEou pelo órgão competente do Sistema
de Controle Interno da Administração Pública;
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Subcláusufa Décima Primeira - Os recursos deste Convênio, enquanto não
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTEem
caderneta de poupança de instituição financeira oficial federal, se a previsão de seu uso for
igualou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação
de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a utilização desses recursos
verificar-se em prazosmenores que um mês.

Subcláusula Décima Segunda - As receitas das aplicações financeiras somente
poderão ser aplicadas no objeto do Convênio, no interregno de sua vigência, estando sujeitas
às mesmas condições de prestação de contas, não podendo ser computadas como
contrapartida, vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de
metas ao Plano de Trabalho pactuado.

Subcláusula Décima Terceira - A conta referida no caput desta cláusula será
preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula Décima Quarta - O CONVENENTEautoriza desde já
o CONCEDENTEpara que solicite junto à instituição financeira albergante da conta corrente
especifica:

I - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os
seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no
objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; e

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a
devolução dos recursos, no prazo previsto no art. 60 da Portaria Interministerial n" 424/2016.

Subcláusula Décima Quinta. O CONCEDENTEdeverá solicitar, no caso da
Subcláusula Décima Quarta, junto à instituição financeira albergante da conta corrente
especifica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus
rendimentos, para a conta única da União.

Subcláu5ula Décima Sexta. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos
neste Convênio não será oponivel ao CONCEDENTEe aos órgãos de controle.

Subcláusula Décima Sétima - É vedada a liberação de recursos
pelo CONCEDENTEnos três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a"
do inciso VI, do art. 73, da lei n99.504/1997, ressalvadas as exceções previstas em lei.

Subcláusula Décima Oitava - Os prazos de que tratam as Subcláusulas Sexta,
Sétima, Nona e Décima Quarta, I:
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I - deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida
a atraso de liberação de parcelas pelo CONCEDENTE,ou nos casos em que a paralisação da
execução se der por determinação judicial ou por recomendação ou determinação de órgãos
de controle;

11- poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados e que
não fique caracterizada culpa ou inércia do CONVENENTE, nos casos de que trata a
Subdáusula Primeira da CláusulaSexta,desde que em beneficio da execução do objeto.

cLÁUSULADÉCIMA- DA EXECUÇÃODASDESPESAS

o presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

Subcláusula Primeira - Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária
especifica do Convênio e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas
constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, por meio de Ordem
Bancária de Transferência Voluntária (OBTV) e nas hipóteses previstas na Portaria
Interministerial n- 424/2016 e neste instrumento.

Subcláusula Segunda - Quando a despesa for paga com recursos do
instrumento e de outras fontes, o CONVENENTEdeverá inserir na Plataforma +Brasil a
memória de cálculo do rateio da despesa, sendo vedada a duplicidade ou a sobreposição de
fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.

Subcláusula Terceira - É permitida a remuneração da equipe dimensionada no
plano de trabalho. inclusive de pessoal próprio da entidade, podendo contemplar despesas
com pagamentos de tributos, FGTS,férias e décimo terceiro salário proporcionais, verbas
rescisórias e demais encargos sociais, desde que tais valores:

I. correspondam às atividades previstas e aprovadas no plano de trabalho;

11- correspondam à qualificação técnica para a execução da função a ser
desempenhada;

111- sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a entidade
privada sem fins lucrativos;

IV - observem, em seu valor bruto e individual, 70%(setenta) por cento do
limite estabelecido para a remuneração de servidores do poder executivo federal; e

V - sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado ao
instrumento ou contrato de repasse.

Subdáusula Quarta. A seleção e contratação de equipe envolvida na execução
do presente instrumento observará a realização de processo seletivo prévio, observadas a
publicidade e a impessoalidade.

1- A despesacom a equipe observará os limites percentuais máximos a serem
estabelecidos pelo CONCEDENTE;e

11- A CONVENENTEdeverá dar ampla transparência aos valores pagos, de
maneira individualizada, a título de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à
execução do objeto do instrumento.
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Subdáusula Quinta. Não poderão ser contratadas com recursos do presente
instrumento as pessoasnaturais que tenham sido condenadas por crime:

I - contra a Administração Públicaou o patrimônio público;

11. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; ou

111- de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Subdáusula Sexta. A inadimplência da CONVENENTEem relação aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administraç50 Pública a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do instrumento.

Subdáusula Sétima - Quando a despesa com a remuneração da equipe for
paga proporcionalmente com recursos do presente instrumento, a CONVENENTEdeverá
inserir na Plataforma +Brasil a memória de cálculo do rateio da despesa, vedada a duplicidade
ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parccla da despesa.

subcláusula Oitava - Paradespesas relativas à realização de eventos de
capacitação, a CONVENENTEdeverá inserir na Plataforma +Brasil a lista de presença dos
participantes, com as respectivas assinaturas, contendo nome, CPF,data e local de realização
do evento, check in e check Dut, caso haja hospedagem incluída, e, relatório fotográfico do
evento.

Subdáusula Nona - É vedado ao CONVENENTE,sob pena de rescisãodo ajuste:

I. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa
da estabelecida no Plano de Trabalho;

11• realizar despesa em data anterior à vigência do Convenio;

111- efetuar pagamento em data posterior à vigencia deste Convênio, salvo se o
fato gerador da despesa tenha ocorrido durante sua vigência;

IV - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de
quadro de pessoal de órgão ou entidade publica da administração direta ou indireta, por
serviços de consultoria ou assistênciatécnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas
c na lei de Diretri2es Orçamentárias;

V - realizar despesascom taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere
às multas, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE,e desde
que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VI - realizar despesasa título de taxa de administração, de gerência ou similar;

VII - realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, simbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos e desde que previstas
no Plano de Trabalho;

VIII - transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

IX • transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE,no todo ou em parte, a
quaisquer órgãos ou entidades que não figurem como participes do presente Termo, ou à
conta que não a vinculada ao presente instrumento;
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x . celebrar contrato ou Convênio com entidades impedidas de receber
recursos federais;

XI ~ pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, do órgão cefebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência
técnica ou assemelhados;

XII - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo
se permitido neste instrumento e em norma correlata, bem como se houver ilnuência
expressa por parte do CONCEDENTE;

XIII - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo
de metas ao Plano de Trabalho pactuado; e

XIV - utilização, por entidade privada ou pública, dos recursos do instrumento
para aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei nº 6.454, de 1977.

Subcláusula Décima - Os recursos financeiros de que trata este Convênio,
transferidos pela CONCEDENTE, não poderão ser utilizados para custear despesas de pessoal,
ainda que contratados por tempo determinado, nos termos do inciso IX, do art. 37 e inciso X,
do art. 167, da CF/1988, combinado com os arts. 18, ~1°, e 25, gr,lIl, da Lei Complementar
101, de 2000 (subitem 9.2.1 do Acórdão nº 2.588/2017 - TCE - Plenário - Te 031.087/2015-
9).

Subcláusula Décima Primeira. Os recursos transferidos
pelo CONCEDENTE serão movimentados exclusivamente na conta bancária especifica do
Convênio em instituição financeira oficial federal, por meio de OBTV e, enquanto não
utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança ou em fundo de aplicação financeira, a
saber:

I - caso a previsão de utilização for inferior ou igual a 30 (trinta) dias, os
recursos deverão ser aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou em
operação de mercado aberto lastreada em título da divida pública federal, quando a utilização
se verificar em prazos menores; e

11 - se houver previsão de utilização dos recursos somente após 30 (trinta) dias
os mesmos deverão ser aplicados em conta poupança.

Subdáusula Décima Segunda ~ Os atos referentes à movimentação dos
recursos depositados na conta específica deste instrumento serão realizados ou registrados
na Plataforma "'Brasil e os respectivos pagamentos serão efetuados
pelo CONVENENTE mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e
prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que
o crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE,
devendo ser registrado na Plataforma +Brasil o beneficiário final da despesa:

1- por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

111 • no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias
custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além
da contrapartida pactuada.
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Subcláusula Décima Terceira. Antes da realização de cada pagamento,
o CONVENENTE incluirá na Plataforma +Brasil, no mínimo, as seguintes informações:

I - a desti nação do recurso;

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

111 - o contrato a que se refere o pagamento realizado;

IV. informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e

V - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabillho relativa ao pagamento.

Subcláusula Décima Quarta • Excepcionalmente, mediante mecanismo que
permita a identificação pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado no
decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa física que não possua
conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

Subcláusula Décima Quinta. Faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros
documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE, .
devidamente identificados com o número deste Convênio e mantidos os seus originais em'
arquivo, em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, à disposição
do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 10 (dez) anos,
contados da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para
a apresentação da prestação de contas.

Subdáu5ula Décima Sexta - As despesas efetuadas com diárias deverão ser
ex.ecutadas em estrita observância ao Plano de Trabalho aprovado e a comprovação da regular
aplicação desse recurso deverá ser feita mediante relatório de viagem que deverá ser
anexado na Plataforma "'Brasil, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do retorno da
viagem:

I - O relatório de viagem deverá conter, no mínimo, a data de saída, a data da
chegada à sede originária de serviço e o relato dos acontecimentos.

Subdãusula Décima Sétima - Na ocorrência de cancelamento da inscrição de
restos a pagar, proceder-se-á na forma prevista no inciso XXII, do art. 27, da Portaria
Interministerial n" 424/2016, no qual o quantitativo possa ser reduzido até a etapa que não
prejudique a funcionalidade do objeto pactuado.

Subdáusula Décima Oitava - No caso de fornecimento de equipamentos e
materiais especiais de fabricação específica, o desbloqueio de parcela para pagamento da
respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38 do Decreto nº 93.872/1986, observadas as
seguintes condições:

I • esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para
viabilizar a produção de material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e
com especificação singular destinada a material ou equipamento especial, fora da linha de
produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento especifico; e

ti - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou
instrumento congênere no valor do adiantamento pretendido.

Subcláusula Décima Nona - O inicio das ações afetas ti cotação de preço para
execução do objeto, pelo CONVENENTE, deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de assinatura do presente instrumento, prorrogável por uma única vez,
desde que motivado peloCONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE.
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cLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA- DASDESPESASADMINISTRATIVAS

Quando autorizado pelo CONCEDENTEa realização de despesas
administrativas, podem ser realizadas com recursos transferidos no presente instrumento,
nos termos do art. H-A do Decreto nº 6.170/2007, desde que:

I - estejam previstas e descriminadas no plano de trabalho;

II . não ultrapassem 15%(quinze) por cento do valor do objeto; e

111- sejam necessárias e proporcionais ao cumprimento do objeto do
instrumento.

Subcláusula Primeira - Consideram-se despesas administrativas asdespesas
com internet, transporte, aluguel, telefone, luz, água e outras similares.

subdáusula Segunda - Quando a despesa administrativa for paga com recursos
do Convênio e de outras fontes, o CONVENENTEdeverá apresentar a memória de cálculo do
rateio da despesa. vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio
de uma mesma parcela da despesa.

Subcláusula Terceira - Nas despesas administrativas relacionadas a transporte,
é vedado o pagamento de diárias e passagensa agente público da ativa.

CLAUSULADÉCIMASEGUNDA- DA CONTRATAÇÃOCOM TERCEIROS

OCONVENENTEdeverá executar diretamente a integralidade do objeto,
permitindo-se a contratação de serviços de terceiros quando houver previsão no Plano de
Trabalho ou em razão de fato superveniente e imprevisível, devidamente justificado, e
aprovado pelo CONCEDENTE,nos termos do art. 47 da Portaria Interministerial nll 424/2016.

Subcláusula Primeira - Quando for necessária a execução de serviços e/ou
aquisição de bens pelo CONVENENTE,este se obriga a realizar, no minimo, cotação prévia de
preços, observados os princlpios da impessoalidade, moralidade e economicidade.

Subcláusula Segunda - A cotação prévia de preços na Plataforma +Brasil será
desnecessária quando, em razão da natureza do objeto, não houver pluralidade de opções,
devendo comprovar apenas os preços que aquele próprio fornecedor já praticou com outros
demandantes, com a devida justificativa registrada na Plataforma +Brasi1.

Subcláusula TeKeira - O registro, na Plataforma +Brasil, dos contratos
celebrados pelo beneficiário na execução do objeto é condição indispensável para sua eficácia
e para a liberação das parcelassubsequentes do Convênio.

Subcláusula Quarta - Nos casos em a Plataforma +Brasil não permitir o acesso
operacional para o procedimento de que trata o capur, deverá ser realizada cotação prévia de
preços, devendo ser feito o registro posterior no Sistema.

Subcláusula Quinta - Cada processo de execução de serviços e/ou aquisição de
bens do CONVENENTEdeverá ser realizado ou registrado na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Sexta - Na aquisição de bens e/ou execução de serviços com
recursos do presente Convênio, o CONVENENTEdeverá observar os critérios de
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sustentabilidade ambiental dispostos nos arts. 2º a 6º da Instrução Normativa SlTI/MP n2OI,
de 19 de janeiro de 2010, no que couber.

Subcláusula Sétima - OCONVENENTEdeverá apresentar declaração expressa
firmada por seu representante legal, ou registro na Plataforma +Brasil que a substitua,
atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis à contratação de terceiros, previstas
nos arts. 4Sa48 da Portaria Interministerial nº 424/2016.

Subcláusula Oitava - O CONCEDENTEdeverá verificar o procedimento de
contratação realizado pelo CONVENENTE,no que tange aos seguintes aspectos:

1- contemporaneidade das cotações de preços;

11• compatibilidade dos preços do fornecedor selecionado com os preços de
mercado;

111• enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente contratado; e

IV - fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal
do CONVENENTEou registro na Plataforma +Brasil que a substitua, atestando o atendimento
às disposições legais aplicáveis à contratação de terceiros.

Subcláusula Nona. Nos contratos celebrados entre o CONVENENTEe
terceiros, para a execução do objeto do presente Convênio, é vedada a previsão de serviços,
compras, alienações, locações ou qualquer outro conteúdo estranho ao previsto no Plano de
Trabalho e no Termo Referência, sob pena de adoção das medidas previstas neste
instrumento e na legislação de regência.

Subcláusula Décima - Compete ao CONVENENTE:

1- fazer constar dos contratos celebrados com terceiros, tendo por finalidade a
execução deste Convênio, cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto pactuado, para os
servidores do CONCEDENTEe dos órgãos de controle interno e eKterno, a fim de que, no
exerclcio de suas atribuições, exerçam atividades de acompanhamento e fiscalização da
execução do projeto, nos termos da Portaria tnterministerial 09 424/2016;

11 • fazer constar dos contratos celebrados com terceiros, que a
responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços fornecidos é da empresa ou outra
entidade contratada para essa finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que
detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveníado;

111- exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato
celebrado com terceiros; e

IV - assegurar que o atesto das faturas somente ocorra após a comprovação da
efetiva prestação dos serviços, mediante identificação precisa do que foi executado, com
descrição ou especificação dos produtos e sua quantidade, salvo em caso de disposição legal
em contrário.

Subcláusula Décima Primeira - Évedada, na hipótese de aplicação de recursos
federais transferidos mediante o presente Convênio, a participação em licitação ou a
contratação de empresas que constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do
Ministério da Transparência, Fiscalizaçãoe Controladoria-Geral da União;
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11• no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores • SICAFcomo
impedidas ou suspensas;ou

111- no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula Décima Segunda - O CONVENENTEdeve consultar a situaçào do
fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEIS,por
meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do
serviço ou a entrega do bem.

cLÁUSULADÉCIMATERCEIRA- DA EQUIPETÉCNICA

Épermitida a remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho,
inclusive de pessoal próprio do CONVENENTE,quando autorizado pelo CONCEDENTE,
podendo contemplar despesas com pagamentos de tributos, FGTS,férias e décimo terceiro
salário proporcionais, verbas rescisóriase demais encargos sociais, desde que tais valores:

I. correspondam às atividades previstas e aprovadas no plano de trabalho;

11- correspondam à qualificação técnica para a execução da função a ser
desempenhada;

111- sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua
a CONVENENTE;

IV . observem, em seu valor bruto e individual, 70% (setenta por cento) do
limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal; e

v • sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado para a
consecução do objeto pactuado.

Subcláusula Primeira - A seleçãoe contratação, pelo CONVENENTE,de equipe
envolvida na execução deste Convênio observará a realização de processo seletivo prévio,
observadas a publicidade e a impessoalidade.

Subcláusula Segunda - A despesa com a equipe observará os limites
percentuais máximos estabelecidos no edital de chamamento público, se houver.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTEdeverá dar ampla transparência aos
valores pagos, de maneira individualizada, a título de remuneração de sua equipe de trabalho
vinculada à execução do objeto deste Convênio.

Subcláusula Quarta. Não poderão ser contratadas com recursos do Convênio
as pessoasfísicasque tenham sido condenadas por crime:

I - contra a administração pública ou o patrimônio público;

11- eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; ou

111• de lavagem ou ocultação de bens,direitos e valores.

Subcláusula Quinta - A inadimplência do CONVENENTEem relação aos
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONCEDENTEa responsabilidade
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Convênio.
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Subcláusula Sexta - Quando a despesa com a remuneração da equipe for paga
proporcionalmente com recursos deste Convênio, o CONVENENTEdeverá inserir na
Plataforma tBrasil, memória de c.:.lculo do r,Heio da dQspesa, vedada a duplicidade ou a
sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.

cLÁUSULADÉCIMAQUARTA- DASALTERAÇÕES

Este instrumento poderá ser alterado mediante proposta, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTEem, no minimo, 60 (sessenta)
dias antes do término de sua vigência, vedada a alteração do objeto aprovado e a inclusão
posterior de metas que não tenham relação com o objeto inicialmente pactuado.

Subcláusula Primeira • O instrumento poderá ser alterado, sem prejuízo da
fUncionalidade do objeto contratado, nos seguintes casos:

I * ajustes necessários para execuçãodo objeto;

11• no caso de ampliação quantitativa da execução do objeto pactuado; e

111-para redução ou exclusão de meta.

Subcláusula Segunda •A análise da solicitação de alteração deverá ser
realizada pelo CONCEDENTEobservados os regramentos legais e a tempestividade, de forma
que não haja prejuízo a execução do objeto pactuado.

Subcláusula Terceira. As demais alterações que não impliquem modificação de
valor nem alteração de objeto, deverão ser registradas por apostilamento.

Subcláusula Quarta - Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do
objeto, deverá o CONVENENTEdemonstrar a respectiva necessidade e os beneficios que se
pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente
do CONCEDENTE,integrará o Plano de Trabalho.

Subcláusula Quinta • No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser
acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de
relatórios que demonstrem a regular execução dasmetas, etapas e fases já pactuadas.

Subdáusula Sexta - Alcançado o objeto pactuado neste instrumento, não serão
permitidas a prorrogação e/ou a alteração do Plano de Trabalho, com o fim de utilizar
eventuais saldos remanescentes decorrentes da execução deste instrumento e/ou de
aplicações financeiras.

Subcláusula Sétima - É admitida a prorrogação "de oficio" da vigência do
instrumento, antes do seu término, quando a CONCEDENTEder causa ao atraso na liberação
dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA- DOACOMPANHAMENTO

Incumbe ao CONCEDENTEexercer as atribuições de monitoramento e
acompanhamento da conformidade fisica e financeira durante a execução do Convênio, além
da avaliação da execução fisica e dos resultados, na forma dos arts. S3 a 58 da Portaria
lnterministerial nº 424/2016, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena
execução do objeto, podendo assumir ou transferir a responsabilidade pela sua execução, no
casode paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade,
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respondendo o CONVENENTE.em todo caso, pelos danos causados a terceiros, decorrentes
de culpa ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula Primeira - OCONCEDENTEdeverá prover as condições necessárias
à realização das atividades de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o plano de
trabalho e a metodologia estabelecida no instrumento, por meio da verificação dos
documentos inseridos na Plataforma +Brasil, podendo haver visitas ao local quando
identificada a necessidade pelo CONCEDENTE.

Subcláusula Segunda - No prazo máximo de 10 (dez) dias contado da
assinatura do instrumento, o CONCEDENTEdeveriadesignar formalmente os servidores ou
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento.

Subcláusula Terceira. A conformidade financeira deverá ser aferida durante
toda a execução do objeto, devendo ser complementada pelo acompanhamento e avaliação
do cumprimento da execução física do cumprimento do objeto, quando da análise da
prestação de contas final.

Subcláusula Quarta. O CONCEDENTEdesignará e registrara na Plataforma
+Brasil representante para o acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as
medidas necessárias à regularização das falhas observadas. verificando:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da
legislação aplicável;

11 • a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no
Plano de Trabalho e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

111 - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTEna
Plataforma +Brasil; e

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições
estabelecidas.

Subcláusula Quinta. No exercicio das atividades de fiscalização e
acompanhamento da execuçãodo objeto, o CONCEDENTEpoderá:

I. valer-se do apoio técnico de terceiros;

11 - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades
que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos. com tal finalidade;

111- reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre
impropriedades identificadas na execuçãodo instrumento;

IV - solicitar diretamente à instituição financeira comprovantes de
movimentação da conta bancária especifica do ConvêniO;

V - programar visitas ao local da execução, quando couber, observado o
disposto no art. 54, caput, da Portaria Interministerial nº 424/2016;

VI • utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados,
incluidas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da
informação; e
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VII - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação
aplicável.

Subcláusula Sexta • Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos
recursos ou outras pendências de ordem técnica, apuradas durante a execução do Convênio,
o CONCEDENTEsuspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará o
CONVENENTEpara sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos. no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias.

Subcláusula Sétima. Recebidosos esclarecimentos e informações solicitados,
o CONCEDENTE,no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará
quanto à aceitação, ou não, das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a
apuração do dano.

Subcláusula Oitava. Prestadasas justificativas, o CONCEDENTE,aceitando-os,
fará constar nos autos do processo as justificativas prestadas.

Subcláusula Nona - Caso as justificativas não sejam acatadas,
o CONCEDENTEabrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para o CONVENENTEregularizar a
pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessáriasao respectivo
ressarcimento.

Subcláusula Décima. A utilização dos recursos em desconformidade com o
pactuado no instrumento ensejará obrigação do CONVENENTEdevolvê-los devidamente
atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com
base na variação da TaxaReferencial do Sistema Especialde liquidação e de Custódia - SEUC.
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos,
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos
recursos à conta única do Tesouro.

Subdáusula Décima Primeira - A permanência da irregularidade após o prazo
estabelecido na SubcláusulaNona ensejará o registro de inadimplência na Plataforma +Brasil
e, no caso de dano ao erario, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial ou, na
hipótese de aplicação do artigo 6'1da Instrução Normativa TCU 71, de 2012, alterada pela
Instrução Normativa TCU76, de 2016, a adoção de outras medidas administrativas ao alcance
da autoridade administrativa ou ainda requerer ao órgão juridico pertinente as medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado,
inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuizo da inscrição do CONVENENTEno Cadastro
Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos da
lei n2 10.522, de 2002.

Subdáusula Décima Segunda. As comunicações elencadas nas Subcláusulas
Sexta, Sétima e Nona serão realizadas por meio de correspondência com aviso de
recebimento. AR, devendo a notificação ser registrada na Plataforma +Brasil, enviando cópia,
em todos os casos, para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder
legislativo relativos ao CONVENENTE.

Subcláusula Décima Terceira • Aquele que, por ação ou omissão, causar
embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTEe dos órgãos de
controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções
institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos,
ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Subcláusula Décima Quarta - Os agentes que fizerem parte do ciclo de
transferência de recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem
no acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a
responsabilização do CONCEDENTEpor inconformidades ou irregularidades praticadas
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pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de
responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE.

Subciàusula Oéclma Quinta. O CONVENENTEresponde pelos danos causados
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula Décima Sexta - O CONCEDENTEcomunicará aos órgãos de
controle qualquer irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada
suspeita da prática de crime ou de ato de improbidade administrativa, cientificará os
Ministérios PúblicosFederal, Estadual e a Advocacia-Geral da União, nos termos dos arts. 79,
9~ 22 e 32,e S8da Portaria Interministerial n2424/2016.

cLÁUSULADÉCIMASEXTA- DA FISCALIZAÇÃO

Incumbe ao CONVENENTEexercer a atribuição de fiscalização,com a finalidade
dc vcrificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas c administrativas cm todos
os seus aspectos.

Subcláusula Única - O CONVENENTEdesignará e registrará na Plataforma
"Brasil representante para o acompanhamento da execuçãodeste Convênio, o qual anotará
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as
medidas necessáriasà regularização das falhas observadas.

cLÁUSULADÉCIMASÉTIMA- DA PRESTAÇÃODECONTAS

OCDNVENENTEdeverá prestar contas da sua boa e regular aplicação dos
recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE,dos recursos de contrapartida e dos
rendimentos obtidos em aplicações no mercado financeiro, que conterá elementos que
permitam verificar, sob os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto do
Convênio e o alcance dos resultados previstos, na forma estabelecida pelos arts. 59 a 64 da
Portaria Interministerial n~424/2016.

Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no
procedimento de acompanhamcnto sistemático da conformidade financeira, considerando o
início e o fim da vigência do presente instrumento, devendo o rcgistro e a verificação da
conformidade financeira ser realizados durante todo o pcriodo de execuçãodo instrumento,
conforme disposto no art. 56 da Portaria Interministerial n2424/2016.

Subcláusula Segunda - A prestação de contas técnica consiste no
procedimento de análise dos elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a
execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos nos instrumentos.

Subcláusula Ten:eira - A prestação de contas deverá ser rcalizada na
Plataforma +Brasil, iniciando se concomitantemente com a liberação da primeira parcela ou
parcela única dos recursos financeiros do ConvêniO, a qual deverá ser registrada
pelo CONCEDENTEno aludido Sistema.

Subcláusula Quarta • A prestação de contas final deverá ser apresentada no
prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do término de sua vigência, do cancelamento de
Restos a Pagar ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro, e será
composta, além dos documentos e informações registradas pelo CONVENENTEna Plataforma
"Brasil, pelo seguinte:
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I • relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsidios
necessários para a avaliação e manifestação do CONCEDENTEquanto à efetiva conclusão do
objeto pactu~do;

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio;

111 - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver;

IV • termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTEse obriga a
manter os documentos relacionados ao Convênio, nos termos do ~31!do art. 42 da Portaria
Interministerial nl! 424/2016; e

v • comprovar registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde-
CNES dos equipamentos médico-hospitalares, quando previstos no Plano de Trabalho
(Acórdão nl! 247/201().-TCU/Plenário).

Subcláusula Quinta - Quando a prestação de contas não for encaminhada no
prazo estabelecido neste instrumento, o CONCEDENTEestabelecerá o prazo máximo de 45
(quarenta e cinco) dias para sua apresentação.

Subcláusula Sexta - Se, ao término do prazo estabelecido na Subcláusula
Quinta, o CONVENENTEnão apresentar a prestação de contas na Plataforma "Brasil nem
devolver os recursos, o CONCEDENTEregistrará a inadimplência na Plataforma "Brasil por
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analitica a
que estiver vinculado, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele
argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de
responsabilização solidária.

Subcláusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução física nem
utilização dos recursos do presente Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá
ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuizo da restituição das receitas obtidas
nas aplicações financeiras realizadas.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTEdeverá registrar na Plataforma +Brasil o
recebimento da prestação de contas, cuja análise:

I • para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do
instrumento, com base nas informações contidas nos documentos relacionados nos incisos da
SubclausulaQuarta desta Cláusula; e

[I - para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de
vigência do instrumento, devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas
somente impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do documento
conclusivo.

Subcláusula Nona - A análise da prestação de contas, além do ateste da
conclusão da execução física do objeto, conterá os apontamentos relativos à execução
financeira não sanados durante o periodo de vigência do Convênio.

Subcláusula Décima - Objetivando a complementaçao dos elementos
necessários à análise da prestação de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados
subsidiariamente pelo CONCEDENTEos relatórios de verificação ou outros documentos
produzidos pelo Ministério Público ou pelo Tribunalde Contas, durante as atividades regulares
de suas funções.

Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a
Subcláusula Décima Sétima, caso constatada irregularidade na prestação de contas ou na
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comprovação de resultados, o CONCEDENTEnotificará o CONVENENTEpara sanar a
irregularidade no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias (art. lO, 992, do Decreto n2
6.170/2007, c/c art. 59, 992,da Portaria Interministerial n2424/2016).

Subcláusula Décima Segunda - A notificação prévia, prevista na Subdáusula
Décima Primeira, será feita por meio de correspondência com aviso de recebimento. AR,com
cópia para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder legislativo relativos
ao CONVENENTE,devendo a notificação ser registrada na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Oécima Terceira. O registro da inadimplência na Plataforma
+Brasil só será efetivado após a concessão do prazo da notificação prévia, caso
o CONVENENTEnão comprove o saneamento das irregularidades apontadas.

Subcláusula Décima Quarta - O CONCEOENTEou, se extinto, o seu sucessor,
terá o prazo de um ano, prorrogável por igual periodo mediante justificativa, contado da data
do recebimento, para analisar conclusivamente a prestação de contas, com fundamento no
parecer técnico e financeiro expedido pelas áreas competentes. O eventual ato de aprovação
da prestação de contas deverá ser registrado na Plataforma +Brasil, cabendo
ao CONCEDENTEprestar declaraçãoexpressa acerca do cumprimento do objeto e de que os
recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação.

Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas
pelo CONCEDENTEpoderá resultar em:

I • aprovação;

11• aprovação com ressalvas,quando evidenciada impropriedade ou outra falta
de natureza formal de que não resulte dano ao Erário; ou

111• rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de
Contas Especial, caso sejam exauridas as providências cabiveis para regularização da
pendência ou reparação do dano, nos termos da Subc1áusulaDécimaSétima.

Subcláusula Décima SeKta • Quando for o caso de rejeição da prestação de
contas em que o valor do dano ao erário seja inferior a RS5.000,00 (cinco mil reais),
o CONCEDENTEpoderá, mediante justificativa e registro do inadimplemento no CADIN,
aprovar a prestação de contas com ressalva.

Subdáusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada,
exauridas todas as providências cabiveis para regularização da pendência ou reparação do
dano, a autoridade competente do CONCEDENTE,sob pena de responsabilização solidária,
registrará o fato na Plataforma +Brasil e adotará as providências necessáriasà instauração da
Tomada de Contas Especial, observando os arts. 70 a 72 da Portaria Interministerial n2
424/2016, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a
que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua competência.

Subcláusula Décima Oitava - Na hipótese de aplicação do artigo 62 da
Instrução Normativa TCU71, de 2012, alterada pela Instrução Normativa TCU72, de 2016, a
autoridade administrativa deverá adotar outras medidas administrativas ao Seu alcance ou
requerer ao órgão juridico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabiveis, com vistas
à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso.

cLÁUSULADÉCIMAOITAVA. DA RESTITUIÇÃODERECURSOS

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da resmao ou da
extinção deste Convênio, o CONVENENTE,no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob
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pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE,obriga-se a recolher à
CONTAÚNICADOTESOURONACIONAl,.no Banco do Brasil S.A., em favor da União, por meio
de Guia de Recolhimento da União - GRU ou Ordem Bancária de TransferênciaVoluntária.
OBTV, disponível no site www.tesouroJazenda.gov.br. portal SIAFI, informando como
beneficiário o Fundo Nacional de Saúde,CNPJ00.530.493/0001.71, Unidade Gestora (UG)
257001 e Gestão 00001 (Tesouro):

I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o
proveniente das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utílízadas no
objeto pactuado, ainda que não tenha havido aplicação, informando o número e a data do
Convênio; e

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE,atualizado monetariamente e
acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda
Nacional, a partir da data de recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese
prevista no art. 59, 9 22, da Portaria lnterministerial n9424/2016, em que não haverá
incidência de juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações
financeiras realizadas;

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste
instrumento; e

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida
neste Convênio.

111- o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos
inidôneos ou impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais.

Subdáusula Primeira - A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com
observância da proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTEe os da
contrapartida do CONVENENTE,independentemente da época em que foram aportados pelos
partícipes.

Subcláusula segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusulaenseja a
instauração de Tomada de Contas Especial, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTEno
Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos
termos da lei n2 10.522/2002.

Subcláusula Terceira - Nos casos de descumprimento do prazo previsto na
Cláusula Nona, Subcláusula Sétima, o CONCEDENTEsolicitará à instituição financeira
albergante da conta corrente especifica da transferência a devolução imediata, para a conta
única do Tesouro Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente especifica do
instrumento.

Subcláusula Quarta - Nos casos em que a devolução de recursos se der em
função da não execuçãodo objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisãodo instrumento,
é obrigatória a divulgação em sitio eletrônico institucional,
pelo CONCEDENTEe CONVENENTE,das informações referentes aos valores devolvidos e dos
motivos que deram causa à referida devolução.

cLÁUSULADÉCIMANONA. DOSBENS
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Todos os benspatrimoniais que vierem a seradquiridos, produzidos ou
transformados com recursos do CONCEDENTE no âmbito deste Convênio, previstos ou não,
serão de propriedade do CONCEDENTE.

Subcláusula Primeira • O CONVENENTE deverá operar, manter e conservar
adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do
instrumento.

Subcláusula Segunda - Em situações de caso fortuito ou de força maior,
o CONVENENTE deverá comunicar formalmente ao CONCEDENTE, anexando a competente
ocorrência em órgãos oficiais, para apreciação, registros e autorização à CONVENENTE para
proceder à baixa e aos efetivos registros.

SubcJáusula Terceira - O inventário de Bens Patrimoniais a ser realizado
pelo CONVENENTE, após apro ..••ado pelo CONCEDENTE, integrará a prestação de contas do
Convênio.

cLAUSULA VIGÉSIMA. DOS BENS REMANESCENTES

Constituem bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes
adquiridos com recursos do presente instrumento, necessários à consecução do objeto, mas
que não foram incorporados ao resultado deste.

Subcláusula Primeira. O CONVENENTE deverá garantir que, durante a vida útil
do bem quando da sua utilização, a participação de usuários oriundos do SUS seja, no mínimo,
igual à participação de recursos públicos despendidos no empreendimento em que se destine
o objeto para a aquisição de material permanente (Acórdão n9 641/2017-TCU/Plenário, TC
012.003/2015-81.

Subcláusula Segunda - O CONVENENTE, observado o tempo de vida útil
aplicável ao bem, não poderá proceder a cessão de uso, sem a prévia e expressa anuência
do CONCEDENTE, devidamente solicitado e motivado pelo CONVENENTE, observada a
legislação vigente.

Subcláu5ula Terceira. Os bens patrimoniais que vierem a ser adquiridos ou
produzidos em razão deste Convênio constituem garantia real em favor do CONCEDENTE, em
montante equivalente aos recursos de capital destinados ao CONVENENTE, válida até a
depreciação integral do bem ou a amortização do investimento.

cLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. DA DOAÇÃO

Os bens patrimoniais que vierem a ser adquiridos, produzidos ou
transformados com recursos do CONCEDENTE no âmbito deste Convênio, previstos ou não,
poderão ser doados, a critério do Ministro de Estado, observado o seguinte:

1- exclusivamente para fins e uso de interesse social;

11 • avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica; e

111 - continuação de programa governamental.

Subdáusula Primeira - A doação poderá ser realizada, a partir da:

I. rescisão do instrumento, a qualquer momento; e
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11 - após a consecução do objeto, quando comprovada a boa e regular aplicação
dos recursos financeiros.

Subcláusula Segunda - O CONCEDENTE, ao proceder a avaliação do bem,
deverá verificar:

1- o estado do bem, de forma a permitir a fixação do valor de mercado;

11 - capacidade de geração de beneficios futuros; e

111 • a manifestação de intereSSe por parte do ente detentor do bem,
assegurando a sua imprescindibilidade para continuidade da execução da ação previsto no
objeto do instrumento.

Subdáusula Terceira - O Termo de Doação transfere ao beneficiário a
propriedade do bem doado, vinculando o uso do bem ao propósito exclusivo de sua utilização
descrito no objeto do Convênio, ou a critério da CONCEDENTE, com vistas a beneficiar o
interesse comum, observado o tempo de vida útil aplicável ao bem.

Subcláusula Quarta - O CONCEDENTE dará conhecimento ao Termo de
Doação com Encargos ao Ministério Público local, bem como Conselho de Saúde local.

cLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA M DA REVERSÃO PATRIMONIAL

A CONCEDENTE adotará procedimentos de controle periÓdico a fim de
resguardar a destinação gravada no bem doado, cuja inexecução, ou desvio do objeto
pactuado, ensejará a reversão do objeto doado.

Subcláusula Primeira. Cessadas as ralões de interesse público que motivaram
a doação, a CONCEDENTE poderá, unilateralmente, reverter a destinação do bem.

Subcláusula Segunda. Os procedimentos com vistas a reversão patrimonial,
deverão assegurar a ampla defesa e o contraditório.

cLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. DA RESERVA DE PROPRIEDADE

A titularidade das pesquisas científicas, programas desenvolvidos e resultados
tecnológicos que deles advenham, financiados com recursos deste instrumento, serão
incorporados ao uso do CONCEDENTE e de outras esferas de gestão do Sistema Único de
Saúde - SUS, podendo somente ser utilizados tanto pelo CONVENENTE ou por terceiras
interessados se prévia e expressamente autorizado pelo CONCEDENTE, observando-se as
disposições e legislação aplicáveis à matéria.

cLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA M DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

o presente Convênio poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente
pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença; ou
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11• rescindido, nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

bl inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer
documento apresentado;

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração
de Tomada de Contas Especial; e

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da
liberação da primeira parcela, comprovada nos termos do 9 9. do art. 41 da Portaria
Interministerial n. 424, de 2016.

Subcláusula Única. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário,
enseja a instauração de Tomada de Contas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da
Dívida Ativa da União, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos,
sem prejulzo, no último caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas
próprias, quando identificadas outras irregularidades decorrentes do ato praticado.

cLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA • DA DESCONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DO
OBJETO

Na hipótese de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, fica
facultado ao CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto
deste Convênio, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas.

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA. DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE, no
prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

Subcláusula Primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico especifico
denominado Portal dos Convênios aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos,
acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente
instrumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio
à Câmara Municipal, Assembleia legislativa ou Câmara legislativa, conforme o caso, no prazo
de 10 (dez) dias contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros
correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se
a comunicação por meio eletrônico.

Subcláusula Terceira - O CONVENENTE obriga-se a notificar, se houver, o
conselho municipal, distrital, estadual ou federal responsável pela respectiva politica publica
onde será executada a ação.

Subcláusuta Quarta. O CONVENENTE deverá disponibilizar, em seu sítio oficial
na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do
instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto. a finalidade, os
valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as
contratações realizadas para a execução do objeto pactuado.
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cLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA. DA DIVULGAÇÃO

Em qualquer ação promocional do CONVENENTE relacionada com o objeto
deste Convênio será consignada a participação do CONCEDENTE na mesma proporção
atribuída ao CONVENENTE e, em se tratando de material promocional gráfico, áudio e
audiovisual, deverá ser consignada a logomarca oficial do CONCEDENTE na mesma proporção
da marca ou nome do CONVENENTE.

Subcláusuta Primeira. Fica vedada aos partícipes a realização de despesas
com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, na forma
e nos valores previstos no Plano de Trabalho, e desde que delas não constem nomes,
símbolos ou imagens que caracteriZem promoção de autoridades ou servidores públicos,
consoante disposto no ~ 19do artigo 37 da Constituição Federal.

Subcláusula Segunda. Deverá ser mantida, obrigatória e permanentemente,
em local visível, sob pena de imediata suspensão da liberação dos recursos, placa
identificadora.

cLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

Nos termos do art. 72 do Decreto Federal n'? 7.203, de 2010, fica vedada a
celebração de Convênios cujos administradores tenham relação de parentesco com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança no Ministério da Saúde.

Subdáusula Única - A relação de parentesco de que trata o caput inclui
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau.

cLÁUSULA VIGÉSIMA NONA. DAS CONDiÇÕES GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I ~todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como
regularmente efetuadas, quando realizadas na Plataforma +Brasil, exceto quando a legislação
regente tiver estabelecido forma especial;

ti - as comunicações que não puderem ser efetuadas na Plataforma +Brasil
serão remetidas por correspondência ou mensagens eletrônicas e serão consideradas
regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

1II • as mensagens e documentos resultantes de transmissão eletrônica não
poderão se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser
encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias;

IV - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem
como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas
somente se registradas em ata ou relatôrios circunstanciados; e

v - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma
+Brasil deverão ser supridas através da regular instrução processual.
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Subc.láusula Única. Os casos omissos serão dirimidos na forma do estabelecida
no Decreto Federal oI! 6.170, de 2007 e da Portaria Interministerlal MP/MF/CGU nº 424, de
2016, e alterações posteriores, e demais normas regulamentadoras.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E00 FORO

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias,
decorrentes do presente ajuste, à tentativa de conciliação perante a Câmara de Conciliação e
Arbitragem da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da União, nos termos do art.
37 da lei oI! 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória oI! 2.180-35, de 24 de agosto de
2001, e do art. 18. inciso 111, do Anexo I ao Decreto oI! 7.392, de 13 de dezembro de 2010.

Subcláusula Única. Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes
deste Convênio, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Justiça
Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição
Federal.

EDUARDO PAZUELLO

MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE

MARCO AURELIO DA SILVA
Coordenador da Comissao Interventora

DO(A) ASSOCIACAO HOSPITAlAR BOM JESUS - MG
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